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RESUMO 

 
A promulgação da lei 12.846, de 1º de agosto de 2013, foi recebida pela 

sociedade como um avanço na consolidação do Estado Democrático brasileiro.  
O aperfeiçoamento do combate a corrupção com a formulação de uma lei 

voltada especificamente para o setor privado é iniciativa valiosa, se respeitados os 
princípios de proteção aos acusados assegurados na Constituição Federal. A 
iniciativa positiva pode transfigurar-se em autorização ao arbítrio ,retrocedendo-se 
ao Estado de policia, se os seus mecanismos de responsabilização forem mal 
interpretados. 

O presente trabalho avalia a responsabilização administrativa da pessoa 
jurídica disposta na lei 12.846/13, compatibilizando os ditames da lei com os 
princípios constitucionais de Direito Administrativo Sancionador, utilizando-se da 
técnica de interpretação conforme a Constituição para atestar a validade da nova 
legislação frente os princípios constitucionais estruturantes do  Estado Democrático 
de Direito. 

 
PALAVRAS – CHAVE: Responsabilização administrativa, pessoa jurídica, lei 

 12.846/13. 
 
 

  



ABSTRACT 

 

The enactment of the law 12,846, August 1, 2013, was received as an 
improvement in the consolidation of the Brazilian democratic state. 

Perfecting the fight against corruption with the formulation of a law specifically 
geared towards the private sector is a valuable initiative, if the principles of protection 
of the accused are guaranteed in the Federal Constitution.  However, this positive 
initiative can transfigure into an arbitrary authorization, receding to the State of 
Police, if their accountability mechanisms are misunderstood. 

This study evaluates the administrative accountability of the corporation 
disposed in law 12,846 / 13 in agreement with the dictates of the law within the 
constitutional principles of Administrative Law Sanctioning, using the technique of 
interpretation according to the Constitution to attest to the validity of the new 
legislation forward the constitutional structuring principles of the democratic rule of 
law. 

 
KEYWORDS: administrative accountability; corporation; Law 12,846 /13. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

O tema corrupção está presente na história política e nos pequenos atos 

diários da vida privada dos cidadãos brasileiros. Nos últimos anos, os jornais têm 

noticiado, quase que diariamente, suspeitas de atos corruptos envolvendo a classe 

política, empresarial e funcionários públicos. Esse fenômeno não é autóctone, está 

presente em todos os países, nos mais diversos sistemas políticos e econômicos, ou 

seja, o desvio de conduta parece ser inerente ao poder. Uma governança proba dos 

recursos públicos e o desenvolvimento de uma ética política e econômica sólida 

parecem ser a fórmula para minimizar a presença da corrupção nos Estados. Os 

diversos organismos governamentais internacionais têm se preocupado com essa 

questão e firmado acordos internacionais, dos quais o Brasil é signatário.  

Do movimento internacional para as ruas das grandes capitais, o governo 

brasileiro se viu pressionado a elaborar uma legislação que viesse se somar às 

diversas normatizações de combate à corrupção existentes no País, e, nesse 

sentido, aprovou-se, em 1º de agosto de 2013, a Lei nº12. 846, voltada ao setor 

privado.  A ideia é implantar mecanismos agressivos de punição que desencorajem 

as pessoas jurídicas a travarem uma relação corrupta com a Administração. Tal lei 

define como ato infracional o suborno nacional e transnacional, as diversas formas 

de burla à licitação e de fraude na execução de contratos com o Estado, o 

financiamento dessas condutas delitivas bem como a obstrução das investigações e 

fiscalizações dessas mesmas práticas. 

Na aspiração de dotar o ordenamento jurídico de uma legislação robusta que 

reprimisse os financiadores da corrupção, o legislador ordinário conferiu a uma 

mesma prática delitiva o sancionamento em diferentes subsistemas de 

responsabilização, qualificou como objetiva a responsabilização civil e administrativa 

dessas práticas, estendeu os efeitos sancionatórios às sociedades controladoras, 

controladas, coligadas ou consorciadas da pessoa jurídica infratora, convergiu 

competências ambicionando impedir a impunidade, podendo ter ultrapassado os 

limites constitucionais do poder punitivo do Estado, dotando a Administração de 

poder arbitrário. 
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O Estado de Direito no Brasil pode ser identificado como a reunião dos 

cidadãos em torno de uma convenção de conduta que reconhecem e a que se 

submetem, traduzida e materializada, em sua maior parte, na norma legal, cuja 

expressão maior é a Constituição Federal. Para conservar a eficácia dessa 

convenção, dota-se o Estado da capacidade de coagir aquele que desrespeita a 

norma. No Estado Democrático de Direito, existem limites e garantias a serem 

obedecidos pelo Estado na exteriorização de seu poder de coação.   

O presente trabalho tem como objetivo estudar os regramentos de 

responsabilização administrativa incidentes na pessoa jurídica, instituídos na Lei 

12.846/2013, compatibilizando-os com os princípios gerais constitucionais que 

estruturam o Jus Puniendi estatal, avaliando, ao final, se a nova legislação está em 

sintonia com os ditames constitucionais de proibição ao arbítrio.  

Para tanto, analisa-se as três convenções internacionais que serviram de 

base para a construção da nova lei, as garantias constitucionais de proteção à 

pessoa jurídica acusada, incidente sobre o Jus Puniendi estatal, o sistema de 

responsabilização administrativa adotado pela Lei 12.846/2013, examinando a quem 

a responsabilização administrativa é dirigida, os bens jurídicos tutelados, os atos 

infracionais em espécie e as características do processo administrativo específico 

idealizado. 

A responsabilidade objetiva administrativa disposta na lei é uma das maiores 

preocupações do presente trabalho, refletida no exame da harmonização da 

responsabilidade objetiva administrativa disposta na nova lei com o princípio da 

culpabilidade do Direito Administrativo Sancionador. 

Adotou-se a metodologia de interpretação conforme a Constituição para 

analisar a nova legislação, partindo-se de uma visão sistêmica do ordenamento 

jurídico. 
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1. CONVENÇÕES INTERNACIONAIS CONTRA A CORRUPÇÃO  

 

 

A Lei 12.846/2013 nasceu com o propósito de combater a corrupção que se 

estabelece no seio das relações entre a pessoa jurídica e a Administração Pública. 

Foi formulada como resposta às recomendações do “Grupo de Trabalho de Combate 

ao Suborno em Transações Comerciais Internacionais”, que acompanha e monitora 

a implantação da Convenção de Combate à Corrupção de Funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais nas diversas nações, 

cobrando do Brasil uma postura mais atuante nesse setor.  

Para entender a natureza e a amplitude da lei e para melhor interpretá-la, faz-

se necessário revisitar os conceitos de direito internacional sobre tratados 

internacionais e tecer algumas considerações sobre três tratados fundamentais que 

influenciaram a construção da Lei 12.846/2013: a Convenção sobre o Combate à 

Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 

Internacionais, a Convenção Interamericana Contra a Corrupção e a Convenção das 

Nações Unidas Contra a Corrupção. 

As convenções aqui tratadas são fonte de cognição e de densificação do 

conteúdo jurídico da Lei 12.846/2013, servindo como parâmetro para a correta 

interpretação de seus termos e também como aclaramento sobre a natureza jurídica 

da presente norma.  

O aspecto aberto, o uso de conceitos jurídicos indeterminados na tipologia 

das infrações dispostas na lei 12.846/2013 poderão encontrar sua zona de certeza, 

quando da aplicação concreta da lei, ao se recorrer às Convenções Internacionais 

como fonte de integração e de suplementação dos dispositivos a serem 

interpretados. 

 

1. 1  Tratados internacionais 

 

O Direito Internacional Público tem como fundamento o consentimento. Os 

Estados soberanos firmam acordos bilaterais ou plurilaterais, pautados pelo princípio 

pacta sunt servanda (o que foi acordado deve ser honrado e cumprido) e pelo 

princípio da boa fé.  Não há uma autoridade superior impondo sua vontade aos 
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demais, mas um grupo de Estados soberanos e autônomos que debatem e discutem 

até chegarem a um consenso, acordando entre si sobre um determinado assunto e 

obrigando-se a cumprir com o estabelecido. 

Tratados Internacionais, Acordos Internacionais, Compromissos 

internacionais ou Convenções Internacionais são todos sinônimos da formalização 

da ação de consentimento, externada pelas nações soberanas e destinada à 

produção de efeitos jurídicos. “Os Tratados Internacionais, enquanto acordos 

internacionais juridicamente obrigatórios e vinculantes, constituem a principal fonte 

de obrigação do Direito Internacional.” 1 

Mas para que produzam efeitos jurídicos cogentes, é imprescindível que se 

faça a remissão ao direito doméstico dos Estados. Conforme leciona Francisco 

Rezek, a relação entre o Direito internacional e o Direito doméstico pode ser 

explicada de diferentes formas: 

Para os autores dualistas – dentre os quais se destacaram, no século 
passado, Carl Heinrich Triepel, na Alemanha, e Dionizio Anzilotti, na 
Itália-, o direito internacional e o direito interno de cada Estado são 
sistemas rigorosamente independentes e distintos, de tal modo que a 
validade jurídica de uma norma interna não se condiciona a sua 
sintonia com a ordem internacional. Os autores monistas dividiram-

se em duas correntes. Uma sustenta a unicidade da ordem jurídica 
sob o primado do direito internacional, a que se ajustariam todas as 
ordens internas. Outra apregoa o primado do direito nacional de cada 
Estado soberano, sob cuja ótica a adoção dos preceitos do direito 
internacional aparece como uma faculdade discricionária. O monismo 
internacionalista teve em Hans Kelsen seu expoente maior.2 
 

                                            
1
  PIOVESAN, Flavia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional, São Paulo: Max 

Limonad, 1997, p.75. 
2
   REZEK, Francisco. Direito Internacional Público, 11 ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p.4. 
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[...] Os dualistas, com efeito, enfatizam a diversidade das fontes de 
produção das normas jurídicas, lembrando sempre os limites de 
validade de todo direito nacional e observando que a norma do 
direito das gentes não opera no interior de qualquer Estado senão 
quando a este, havendo-a aceito, promove-lhe a introdução no 
campo doméstico. Os monistas kelsenianos voltam-se para a 
perspectiva ideal de que se instaure um dia a ordem única e 
denunciam, desde logo, à luz da realidade, o erro de ideia de que o 
Estado soberano tenha podido outrora, ou possa hoje, sobreviver 
numa situação de hostilidade ou indiferença frente ao conjunto de 
princípios e normas que compõe a generalidade do direito das 
gentes. Os monistas da linha nacionalista dão relevo especial à 
soberania de cada Estado e à descentralização da sociedade 
internacional. Propendem, desse modo, ao culto da constituição, 

afirmando que no seu texto, ao qual nenhum outro pode sobrepor-se 
na hora presente, há de encontrar-se notícia do exato grau de 
prestígio a ser atribuído às normas internacionais escritas e 
costumeiras.3 
 

A Constituição brasileira adotou sistema híbrido; em seu corpo, como 

afirmado pelos monistas nacionalistas, apresenta as diretrizes a serem seguidas na 

nacionalização dos tratados e, seguindo os conceitos da corrente dualista, exige 

para a validade interna do tratado internacional procedimento especial complexo, 

com a declaração de vontade do poder legislativo e do poder executivo, 

independentemente do formalizado internacionalmente. 

No âmbito internacional a conclusão de um tratado também é solene, com 

duplo momento de expressão do ânimo das partes. Um primeiro momento de 

assinatura do documento formal originário das conversações estabelecidas, que por 

si só não gera obrigações, representa apenas a concordância sobre os termos 

estabelecidos. E, um segundo momento, de ratificação do consentimento 

formalizado pela assinatura inaugural, exprimindo definitivamente a vontade do 

Estado de obrigar-se, o que o vincula juridicamente.  

 O início da celebração dos tratados internacionais é de competência 

exclusiva do Presidente da República4, ao qual compete assinar, inicialmente, o 

documento internacional. Mas como representante da República Federativa, o Chefe 

de Estado brasileiro não pode comprometer-se externamente valendo-se de sua 

própria vontade, necessitando do referendo do Congresso Nacional para validar a 

ratificação do tratado. 

                                            
3
 REZEK, Francisco. Direito Internacional Público, 11 ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p.5 

4
 BRASIL. Constituição Federal (1988), artigo 84. 
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 O Congresso Nacional, por mensagem do Presidente da República, 

acompanhada do compromisso internacional e da exposição de motivos do ministro 

das relações exteriores, recebe o tratado para análise e aprovação. A matéria é 

discutida e votada separadamente, primeiro na Câmara, depois no Senado. Em 

ambas as casas, a votação se dá por maioria simples, ou seja, a maioria dos votos 

do quorum de instalação necessário.5 

A anuência pela Câmara e pelo Senado significa aprovação pelo Congresso 

Nacional. A concordância do Congresso Nacional é formalizada com a expedição do 

decreto legislativo, autorizando a ratificação internacional do compromisso 

internacional pelo Presidente da República. No direito interno, após a edição do 

decreto legislativo, é expedido novo decreto, agora do poder executivo, ratificando e 

promulgando o tratado internacional no âmbito doméstico. 

A matéria veiculada na Convenção Internacional e sua votação no Congresso 

Nacional influenciará sua recepção no nosso ordenamento jurídico. Em se tratando 

de matéria de Direitos Humanos, poderá ter efeitos de emenda constitucional, 

conforme expresso na Constituição Brasileira, artigo 5o, parágrafo 3o ou de supra 

norma. Matérias diversas das relativas aos direitos humanos serão  recepcionadas 

como norma federal ordinária, de acordo com a jurisprudência do STF.6 

                                            
5
  A aprovação por maioria simples requer um número mínimo de presentes (quorum de instalação), 

correspondente ao primeiro número inteiro acima da metade do total de membros do órgão 
colegiado. Atualmente no Senado, correspondem a 41 senadores e na Câmara Federal 257 
deputados. Por exemplo, estando presentes 257 deputados, no mínimo, a proposição será 
aprovada se metade mais um dos presentes (130 deputados) votarem a favor da proposição. 

  
6
  STF, Pleno, ADIn 1.480-DF, Rel. Min. Celso de Mello, transcrito no HC 78.375-2 – Informativo 

STF, nº135, de 7 a11/12/98: “(...) PARIDADE NORMATIVA ENTRE ATOS INTERNACIONAIS E 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS DE DIREITO INTERNO. 

 – Os tratados ou convenções internacionais, uma vez regularmente incorporados ao direito 
interno, situam-se, no sistema jurídico brasileiro, nos mesmos planos de validade, de eficácia e de 
autoridade em que se posicionam as leis ordinárias, havendo, em conseqüência, entre estas e os 
atos de direito internacional público mera relação de paridade normativa. Precedentes. 

 No sistema jurídico brasileiro, os atos internacionais não dispõem de primazia hierárquica sobre 
as normas de direito interno. A eventual precedência dos tratados ou convenções internacionais 
sobre as regras infraconstitucionais de direito interno somente se justificará quando a situação de 
antinomia com o ordenamento doméstico impuser, para a solução do conflito, a aplicação 
alternativa do critério cronológico (“lex posterior derogat priori”) ou, quando cabível, do critério da 
especialidade. Precedentes.” 

 (Medida Liminar, decisão do Min. Celso de Mello, DJ, 10 fev. 1999, p. 23, e CR 8.279-4, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJ, 14 de maio de 1998, p. 35-6). 

 Decisões no mesmo sentido: BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 
80.004-SE. Pleno. Decisão por maioria. Relator: Min. Cunha Peixoto. Recorrente: Belmiro da 
Silveira Góes. Recorrido: Sebastião Leão Trindade. Brasília, 1º de junho de 1977. RTJ 83/809 
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Por força da Constituição Federal7, os tratados internacionais em que o Brasil 

seja parte, que expressem direitos e garantias fundamentais ainda não descritos 

expressamente em nossa Constituição, passam a incorporar o rol de direitos e 

garantias protegidos pelo nosso ordenamento, tendo aplicação imediata. 

 

1.2.  Convenção no âmbito da OCDE 

 

Firmada no âmbito da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) 8, a Convenção de Combate à Corrupção de Funcionários 

Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais9 pode ser 

considerada como uma norma metodológica de construção de uma legislação de 

combate ao suborno transnacional.  

                                                                                                                                        

 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso  Ordinário em Habeas Corpus nº 79.785-7- Rio de 
Janeiro, relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 22.11.2002. Disponível em: 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=102661. Acesso em 23 de 
junho de 2015. 

 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça- Resp 0058736-MG 1995/0000670-7, Relator Ministro 
Eduardo Ribeiro, j. 13/12/1995, Terceira Turma, DJ 29.04.1996, p.13413. Disponível em: 
<http://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/546245/recurso-especial-resp-58736> . Acesso em 23 de 
junho de 2015. 

 
7
   BRASIL.Constituição Federal (1988), art. 5

o
, §1º e 2º. 

8
  Inicialmente a OCDE era composta apenas por países Europeus, foi criada com a finalidade de 

executar o Plano Marshall, um plano financeiro concebido pelos Estados Unidos, para a 
reconstrução dos países da Europa devastados após a Segunda Guerra Mundial. Com a entrada 
dos Estados Unidos e Canadá na organização, em 30 de setembro de 1961, seus objetivos 
cresceram. Atualmente seus integrantes efetuam o intercâmbio de informações e alinham 
políticas, com o objetivo de potencializar seu crescimento econômico e colaborar com o 
desenvolvimento de todos os países membros. O Brasil não é membro da OCDE, mas é 
considerado como key partner (parceiro-chave), situação que lhe permite participar de Comitês da 
Organização e de inúmeras áreas de trabalho. O país tem integrado as atividades patrocinadas 
pela Organização e por seus órgãos técnicos. 

 O relacionamento entre a entidade e o país aprofundou-se a partir de 1999, quando o Conselho 
da OCDE decidiu criar um programa direcionado ao Brasil. Uma maior aproximação ocorreu em 
2000, quando o governo brasileiro assinou a Convenção de Combate à Corrupção de Autoridades 
Estrangeiras. A OCDE, no intuito de apoiar o processo brasileiro de aproximação da entidade, 
vem intensificando a produção de dados e de estudos a respeito do Brasil, além de ter criado um 
espaço específico, em seu site oficial,  para divulgar relatórios, notícias e estatísticas sobre o país 
(http://www.oecd.org/brazil/).  

9
  A Convenção foi concluída em Paris em 17 de dezembro de 1997; o ato entrou em vigor 

internacional em 15 de fevereiro de 1999; o Congresso Nacional aprovou o ato multilateral em 
junho de 2000- Decreto Legislativo nº125 de 2000; o Governo brasileiro ratificou 
internacionalmente a Convenção em 24 de agosto de 2000; a Convenção foi incorporada ao 
ordenamento jurídico brasileiro em 30 de novembro de 2000- Decreto do Executivo nº3.678 de 
2000, assinado pelo então Vice-Presidente Marco Marciel, em exercício como Presidente. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=102661
http://www.oecd.org/brazil/
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Em sua exposição de motivos, enfatiza que a corrupção está difundida nas 

transações comerciais internacionais distorcendo as condições de competitividade 

entre as empresas, abalando a boa governança e o desenvolvimento econômico. 

Relaciona a corrupção ao crime de lavagem de dinheiro, salientando a necessidade 

da prestação de assistência mútua entre os Estados como medida efetiva de 

combate à corrupção, proibindo a recusa de troca de informações financeiras 

baseada apenas no instituto do sigilo bancário.  

A Convenção da OCDE foi fortemente influenciada pela campanha 

anticorrupção desenvolvida pelos Estados Unidos da América. Em 1977, após os 

escândalos de Watergate e a descoberta posterior de que empresas americanas 

utilizavam fundos irregulares para corromper governos estrangeiros, garantindo 

negócios lucrativos no exterior, o Presidente Jimmy Carter sancionou a Lei Norte- 

Americana de Práticas Corruptas no Exterior- FCPA (Foreing Corrupt Practices Act), 

lei essa que proíbe as empresas americanas de pagarem suborno a agentes 

públicos estrangeiros, em troca de vantagens comerciais ou econômicas. A lei tem 

aplicação sobre as empresas nacionais americanas, empresas com ações cotadas 

nas Bolsas de Valores Norte-Americanas e empresas transnacionais que pratiquem 

atos de corrupção no território dos EUA. 

Mas, enquanto os Estados Unidos puniam suas empresas, os países 

europeus permitiam o suborno transnacional alocando-os como despesas de 

representação. As empresas americanas, considerando estar em desvantagem 

competitiva em relação às empresas sediadas em países tolerantes com a 

corrupção, pressionaram para que o governo norte-americano iniciasse uma 

campanha internacional de combate à corrupção, com o argumento de que a 

redução dessa prática ajudaria a manter um ambiente de igualdade de condições 

para a competitividade das empresas no exterior.  

Observa-se, portanto, que o impulso inicial da Convenção da OCDE sobre o 

combate à corrupção de funcionários públicos estrangeiros, em transações 

comerciais internacionais, deveu-se à preocupação com práticas de concorrência 

desleal e à condição desfavorável das empresas norte-americanas criadas pela lei 

Lei das Práticas de Corrupção no Estrangeiro (Foreing Corrupt Practices Act). 

A Convenção, em seu artigo primeiro, recomenda a adoção das medidas que 

o Estado signatário entender necessárias para, em sua ordem jurídica, estabelecer a 
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criminalização das pessoas naturais e jurídicas nacionais que venham a corromper 

funcionário público estrangeiro a fim de favorecê-las em suas transações 

econômicas e de negócios internacionais. Conceitua-se funcionário público 

estrangeiro como qualquer pessoa responsável por cargo legislativo, administrativo 

ou jurídico de um país estrangeiro. 

 A mesma Convenção se preocupa unicamente com a corrupção ativa ao 

sugerir aos signatários a punição de qualquer pessoa que intencionalmente ofereça, 

prometa ou dê qualquer vantagem a funcionário público estrangeiro, com o intuito de 

receber vantagem ilícita comercial internacional.10 Não há menção de sanção ao 

funcionário público que recebe o suborno. 

Nos demais artigos, ela enfatiza a necessidade do sancionamento das 

pessoas jurídicas no âmbito criminal, quando o ordenamento jurídico doméstico 

assim autorizar, ou da melhor forma jurídica possível, quando a esfera criminal não 

for a adotada, para assegurar que as pessoas jurídicas responsáveis pelo delito 

sejam penalizadas de forma efetiva, proporcional e dissuasiva contra a corrupção de 

funcionários públicos estrangeiros. 

Observa a necessidade de se adotar uma legislação financeira que assegure 

uma contabilidade transparente e objetiva das pessoas jurídicas, proibindo e 

coibindo transações não contabilizadas, caixa dois, bem como manobras contábeis 

que ocultem a corrupção. 

Para garantir a eficácia de seus termos, a Convenção estabelece o 

monitoramento e o acompanhamento das medidas a serem implantadas pelos 

Estados signatários, com a criação do “Grupo de Trabalho sobre Suborno de 

Transações Comerciais Internacionais da OCDE”. 

Atualmente o processo de monitoramento está em sua terceira fase, na qual 

serão aferidos os avanços concretos promovidos pelos países, no combate à 

corrupção. Ainda não se tem acesso aos resultados do Brasil.  

Na segunda fase de avaliação do Brasil (maio de 2007), foi constatada a 

necessidade de se esclarecerem e de serem divulgados, com maior ênfase no setor 

privado e público, os crimes relacionados ao suborno de funcionários públicos 

estrangeiros. Exigiu-se também uma abordagem proativa das autoridades 

                                            
10

  Artigo 1, parte 1 da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 
Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, Decreto nº368/2000. 
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responsáveis pela persecução penal, pela investigação e instauração de processos 

ligados ao suborno transnacional. 

Quanto às empresas, verificou-se a necessidade de criação de mecanismos 

de responsabilização de pessoas jurídicas envolvidas em suborno de funcionários 

públicos estrangeiros (até então, a conduta era penalizada apenas no âmbito penal 

e em relação à pessoa física), o estabelecimento claro e objetivo da vedação à 

dedutibilidade fiscal de pagamentos de subornos a funcionários públicos 

estrangeiros bem como a aprovação de lei de abrangência nacional que obrigasse 

as grandes empresas brasileiras a publicarem balanços consolidados (cobrindo as 

subsidiárias estrangeiras) e a contratarem auditorias externas independentes para 

suas contas.  

Em 2010, em concordância com o sugerido pelo Grupo de Trabalho sobre 

Suborno de Transações Comerciais Internacionais da OCDE, o poder Executivo 

propôs o projeto de lei nº6826/2010, responsabilizando as pessoas jurídicas não só 

pela prática de suborno nacional e transnacional como também por demais práticas 

consideradas corruptas, nas convenções que se seguiram à da OCDE, incorporando 

seus princípios.  Em 1º de agosto de 2013, como resposta às manifestações 

populares de julho de 2013, foi promulgada a Lei 12.846/2013. 

 

1.3. Convenção no âmbito da OEA 

 

Firmada no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA) 11, a 

Convenção Interamericana Contra a Corrupção é um compromisso dos Estados 

membros de adoção de mecanismos de prevenção, detecção, punição e erradicação 

da corrupção no exercício de funções públicas.  

 A diversidade dos sistemas jurídicos nacionais e de suas legislações 

anticorrupção torna necessária a produção internacional de normas, com vistas a 

uma harmonização mínima. Ademais, o efetivo combate à corrupção não seria 

possível sem a cooperação interestatal, necessária para que seja possível driblar a 

diversidade de regimes e tratamentos jurídicos existentes em cada Estado membro, 

                                            
11

  A OEA foi fundada em 1948, em Bogotá, Colômbia. A Organização foi criada para promover a 

democracia representativa, o desenvolvimento econômico, social e cultural dos países membros. 
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bem como a falta de mecanismos internacionais eficientes na persecução dos 

envolvidos. 

É nessa lógica que se insere a Convenção Interamericana contra a Corrupção 

de 1997: “Trata-se de um instrumento que visa à tipificação de um amplo elenco de 

atos corruptos, incluindo a corrupção passiva, ativa, doméstica e transnacional”.12 

Em seu preâmbulo, manifesta a certeza de que a corrupção abala a legitimidade das 

instituições públicas, enfraquece a democracia, possui vínculos estreitos com o 

tráfico ilícito de entorpecentes, podendo ser considerada de transcendência 

internacional, exigindo, por parte dos Estados, uma ação coordenada para combatê-

la eficazmente.  

Além da tipificação de ilícitos, sugere-se a implantação de mecanismos, na 

ordem jurídica doméstica, voltados à orientação de condutas adequadas aos 

funcionários públicos, à implantação de procedimentos contábeis e de transparência 

em relação às movimentações econômicas do Estado, dos funcionários públicos e 

das pessoas jurídicas. 

Enfatiza-se a necessidade da colaboração dos Estados Partes no combate e 

na prevenção da corrupção, estabelecendo, por exemplo, a impossibilidade de se 

negar a assistência solicitada por um Estado Parte, sob alegação de sigilo bancário, 

conforme artigo XVI, I, da Convenção13.  

Se a Convenção sobre o Combate à Corrupção de Funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais teve como foco as empresas 

mercantis, a Convenção Interamericana priorizou o tratamento ao funcionário 

público, conceituando-o como a Convenção da OCDE havia feito, ou seja, como 

                                            
12

 RAMINA, Larissa. A Convenção Interamericana conta a corrupção: uma breve análise. Revista 
Direitos Fundamentais e Democracia, Curitiba, v. 6, nº6, p. 1-9, julho a dezembro de 2009, p.9. 
Disponivel em: http://revistaeletronicardfd.unibrasil.com.br/index.php/rdfd/article/view/21. Acesso 
em 22 de junho de 2015. 

 
13

  Artigo XVI, da Convenção da OEA: 

 Sigilo bancário 

 l. O Estado Parte requerido não poderá negar-se a proporcionar a assistência solicitada pelo 
Estado Parte requerente alegando sigilo bancário. Este artigo será aplicado pelo Estado Parte 
requerido em conformidade com seu direito interno, com sua; disposições processuais e com os 
acordos bilaterais ou multilaterais que o vinculem ao Estado Parte requerente. 

 2. O Estado Parte requerente compromete-se a não usar informações protegidas por sigilo 
bancário recebidas para propósito algum que não o do processo que motivou a solicitação, salvo 
com autorização do Estado Parte requerido. 
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qualquer pessoa exercendo função em cargo legislativo, administrativo ou jurídico de 

um país estrangeiro. 

Aconselham-se também as seguintes medidas: a adoção de normas de 

conduta para o desempenho correto, honrado e adequado das funções públicas bem 

como a construção de um sistema de declaração de bens dos agentes públicos que 

propicie maior transparência e possibilidade de detecção de desvios; o recrutamento 

de funcionários públicos e procedimento de aquisição de bens e serviços pelo 

Estado de modo a assegurar transparência, equidade e eficiência do setor; sistemas 

para arrecadação e controle da renda do Estado que impeçam a prática da 

corrupção; estratégias de proteção ao funcionário público e cidadãos particulares 

que queiram denunciar práticas corruptas; estudos que possam embasar uma 

política equitativa de remuneração ao funcionário público que observe a probidade 

no serviço público.  Conforme expõe André de Carvalho Ramos: 

 

Não existe para a Convenção a disponibilidade do administrador 
público quanto ao manejo das verbas públicas. De fato, o gasto 
desnecessário ou disperso, a realização de projetos inúteis ou 
mesmo o tratamento negligente da coisa pública são condutas 
vedadas pela Convenção, como medidas preventivas à própria 
existência futura de práticas de corrupção.14 
 

 

A convenção é um pouco tímida quanto ao tratamento dispensado às pessoas 

jurídicas, sugerindo a vedação de dedução tributária do pagamento de suborno 

transnacional (era prática em alguns países alocar o suborno a funcionários públicos 

estrangeiros como despesas com representação) e a adoção de controles contábeis 

e de registros financeiros precisos e transparentes, que permitam aos funcionários 

das empresas detectarem a ocorrência de atos de corrupção. 

Na tipificação das condutas corruptas, não há menção expressa à 

responsabilização da pessoa jurídica, mas na descrição dos delitos fica claro que, 

caso a mesma seja responsabilizada, será necessária a participação do funcionário 

público no delito ou a comprovação do dolo dessa pessoa jurídica no cometimento 

do ilícito. 

                                            
14

  RAMOS, André de Carvalho. O combate internacional à corrupção e a lei da improbidade,  p.23. 
In: SAMPAIO, José Adércio Leite (Org.) et al. Improbidade administrativa: 10 anos da Lei 8429/92. 
Belo Horizonte: Del Rey; Brasília: ANPR, 2002. 
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Em seu artigo VI15, a presente Convenção determina as condutas 

consideradas corruptas. Em nosso ordenamento jurídico, o item “a” corresponde ao 

crime de corrupção passiva, o item “b” a corrupção ativa, quando praticada por 

pessoa jurídica poderá ser enquadrada na lei de improbidade administrativa ou na 

Lei 12.846/2013; o item “c” pode ser enquadrado como crime de prevaricação, 

condescendência criminosa entre outros; o item “d”– pode ser associado em nosso 

ordenamento jurídico com o crime de lavagem de dinheiro, o item “e” trata da 

coautoria em relação aos crimes anteriormente descritos. 

Além dos atos de corrupção definidos no artigo VI da Convenção, a OEA 

ainda considera como condutas a serem progressivamente punidas: o suborno 

transnacional, o enriquecimento ilícito de funcionário público, o uso de informação 

privilegiada por parte de funcionário público; o uso ou aproveitamento indevido, por 

parte de funcionário público, de bens do Estado; emprego irregular de verbas e bem 

públicos, o tratamento negligente da coisa pública.16 Desses delitos apenas o 

                                            
15

  Convenção da Organização dos Estados Americanos, artigo VI: 

 Atos de corrupção 

 l. Esta Convenção é aplicável aos seguintes atos de corrupção: 

 

 a. a solicitação ou a aceitação, direta ou indiretamente, por um funcionário público ou pessoa que 
exerça funções públicas, de qualquer objeto de valor pecuniário ou de outros benefícios como 
dádivas, favores, promessas ou vantagens para si mesmo ou para outra pessoa ou entidade, em 
troca da realização ou omissão de qualquer ato no exercício de suas funções públicas; 

 

 b. a oferta ou outorga, direta ou indiretamente, a um funcionário público ou pessoa que exerça 
funções públicas, de qualquer objeto de valor pecuniário ou de outros benefícios como dádivas, 
favores, promessas ou vantagens a esse funcionário público ou outra pessoa ou entidade, em 
troca da realização ou omissão de qualquer ato no exercício de suas funções públicas; 

 

 c. a realização, por parte de um funcionário público ou pessoa que exerce funções públicas, de 
qualquer ato ou omissão no exercício de suas funções, a fim de obter ilicitamente benefícios para 
si mesmo ou para um terceiro; 

 

 d. o aproveitamento doloso ou a ocultação de bens provenientes de qualquer dos atos a que se 
refere este artigo; e a participação, como autor, co-autor, instigador, cúmplice, acobertado, ou 
mediante qualquer outro modo na perpetração, na tentativa de perpetração ou na associação ou 
confabulação para perpetrar qualquer dos atos a que se refere este artigo. 

 

 2. Esta Convenção também é aplicável por acordo mútuo entre dois ou mais Estados Partes com 
referência a quaisquer outros atos de corrupção que a própria Convenção não defina. 

 
16

 Convenção Interamericana Contra a Corrupção, artigo XI: 
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“suborno transnacional” poderia ser atribuído a pessoa jurídica, mas condicionado a 

participação do funcionário público. 

 O Brasil exerceu o direito de reserva em relação ao art. XI, parágrafo 1º, 

inciso “c”, que tipificava como ato de corrupção:  

a ação ou omissão realizada por qualquer pessoa que, por si mesma 
ou por interposta pessoa, ou atuando como intermediária, procure 
a adoção, por parte da autoridade pública, de uma decisão em 
virtude da qual obtenha ilicitamente, para si ou para outrem, qualquer 

benefício ou proveito, haja ou não prejuízo para o patrimônio do 
Estado. 

 

Para Mônica Nicida Garcia, a Convenção Interamericana contra a Corrupção 

não promoveu grande impacto, pelo menos no plano normativo brasileiro, uma vez 

que as leis necessárias ao cumprimento da Convenção eram pré-existentes: 

                                                                                                                                        

 l. A fim de impulsionar o desenvolvimento e a harmonização das legislações nacionais e a 
consecução dos objetivos desta Convenção, os Estados Partes julgam conveniente considerar a 
tipificação das seguintes condutas, em suas legislações, e a tanto se comprometem: 

 a. o aproveitamento indevido, em benefício próprio ou de terceiros, por parte do funcionário 
público ou pessoa no exercício de funções públicas de qualquer tipo de informação reservada ou 
privilegiada da qual tenha tomado conhecimento em razão ou por ocasião do desempenho da 
função pública; 

 b. o uso ou aproveitamento indevido, em benefício próprio ou de terceiros por parte de funcionário 
público ou pessoa que exerça funções públicas de qualquer tipo de bens do Estado ou de 
empresas ou instituições em que este tenha parte, aos quais tenha tido acesso em razão ou por 
ocasião do desempenho da função; 

 c. toda ação ou omissão realizada por qualquer pessoa que, por si mesma ou por interposta 
pessoa, ou atuando como intermediária, procure a adoção, por parte da autoridade pública, de 
uma decisão em virtude da qual obtenha ilicitamente, para si ou para outrem, qualquer benefício 
ou proveito, haja ou não prejuízo para o patrimônio do Estado; e 

 d. o desvio de bens móveis ou imóveis, dinheiro ou valores pertencentes ao Estado para fins não 
relacionados com aqueles aos quais se destinavam a um organismo descentralizado ou a um 
particular, praticado, em benefício próprio ou de terceiros, por funcionários públicos que os 
tiverem recebido em razão de seu cargo, para administração, guarda ou por outro motivo. 

 2. Entre os Estados Partes que os tenham tipificado, esses delitos serão considerados atos de 
corrupção para os propósitos desta Convenção. 

 3. O Estado Parte que não tiver tipificado qualquer dos delitos definidos neste artigo prestará a 
assistência e cooperação previstas nesta Convenção relativamente a esses delitos, à medida que 
o permitirem as suas leis. 
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Grande parte das leis necessárias ao cumprimento da Convenção, 
efetivamente já existem: o Código Penal (que tipifica os crimes de 
peculato, emprego irregular de verbas ou rendas públicas, 
concussão, excesso de exação, corrupção passiva e corrupção ativa, 
facilitação de contrabando ou descaminho, prevaricação, 
condescendência criminosa e, mais recentemente, em razão da 
edição da Lei de Crimes de responsabilidade Fiscal- Lei 
nº10.028/200-, crimes contra as finanças públicas, como a 
contratação de operação de crédito, inscrição de despesas não 
empenhadas em restos a pagar, assunção de obrigação, garantia 
graciosa, não cancelamento de restos a pagar, aumento de despesa 
total com pessoal no último ano de mandato ou legislatura, oferta 
pública ou colocação de títulos no mercado; a Lei de licitações (Lei 
nº8.666/93, que tipifica os crimes contra as licitações); a Lei dos 
crimes contra a ordem tributária (Lei nº8137/90), o Código Eleitoral 
(Lei nº4737/65), que define os crimes eleitorais); a Lei de 
improbidade Administrativa (Lei nº8429/92), que sanciona atos que 
importam enriquecimento ilícito, atos que causem lesão ao erário e 
atos que atentam contra os princípios da administração pública); as 
leis de crimes de responsabilidade ( Leis nº 1.079/50 e 201/67); os 
Estatuto dos Servidores Públicos Federais ( Lei nº8.112/90) e 
Estaduais; os Códigos de ética ( como o Código de ética Profissional 
do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, aprovado pelo 
Decreto nº1.171/94, o Código de Conduta da Alta Administração 
Federal e o Código de ética e Decoro Parlamentar) , entre outras. 
Todo esse conjunto legislativo – que não se esgota no rol acima 
descrito,  servindo de maneira apenas exemplificativa - constitui-se, 
certamente, num valioso arsenal, apto a garantir a observância pelo 
Estado brasileiro dos termos da Convenção Interamericana contra a 
Corrupção, com vistas ao integral atingimento de seus objetivos.17 
 

Podemos acrescentar ao rol já extenso informado pela jurista  a lei da ficha 

limpa, a lei de acesso à informação, a lei de conflitos de interesses e , recentemente, 

a lei anticorrupção. 

Lucas Furtado, em seu livro As raízes da Corrupção no Brasil- Estudos de 

casos e lições para o futuro, ao comentar sobre o universo de tipos penais afetos à 

Corrupção do sistema brasileiro que contemplam as disposições da Convenção da 

OEA conclui: 

                                            
17

  GARCIA, Monica Nicida. A convenção interamericana contra a corrupção. Belo Horizonte: Forum, 
2004. p.308-309. Disponível em: <http://2ccr.pgr.mpf.mp.br/coordenacao/grupos-de-
trabalho/combate-crimes-cirberneticos/artigos-1/A%20CICC%20e%20o%20MP.pdf>. Acesso em: 
25 fev. 2015  
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A situação brasileira, nesse ponto, é merecedora de atenção porque 
demonstra que a utilização dos instrumentos de direito penal, de 
forma isolada, não constitui instrumento efetivo para o combate à 
fraude e aos desvios relacionados à corrupção.18 
 

Um dos méritos da Lei 12.846/2013 foi se afastar da responsabilidade penal, 

quer pelo fato de ainda existirem fortes dúvidas quanto à possibilidade de as 

pessoas jurídicas serem responsabilizadas penalmente, quer pela constatação de 

que a via administrativa pode ser um mecanismo célere de prevenção e de 

repressão à corrupção, se bem utilizado. 

 

1.4. Convenção no âmbito da ONU 

 

Assim como as anteriores, a Convenção das Nações Unidas Contra a 

Corrupção, firmada em Mérida, motivou seus esforços contra a corrupção como uma 

forma de fortalecer a democracia, as instituições públicas, o sistema econômico 

competitivo e o desenvolvimento integral dos povos. Salientou a necessidade do 

combate internacional à corrupção como uma proteção da boa governança, ao 

direito do cidadão de usufruir de uma administração dos negócios e recursos 

públicos voltada ao bem comum. 

Reconheceu a corrupção como uma atividade conectada aos crimes de 

enriquecimento ilícito, lavagem de dinheiro, tráfico de entorpecentes e crime 

organizado e a aborda de uma forma mais abrangente, introduzindo um enfoque 

multidisciplinar para a questão. Convoca os Estados membros a reafirmarem o valor 

do Estado de Direito, com o envolvimento da sociedade como um todo, para 

resgatar a integridade, a transparência e a boa fé no trato com o bem público. 

Propõe medidas legislativas e administrativas que envolvem não apenas a tipificação 

de ilícitos, mas uma atuação estatal coordenada de planejamento, organização e 

valorização de atitudes éticas, reconhecendo que a mera criminalização das 

condutas não é suficiente para frear o avanço da corrupção. 

Há uma preocupação em desenvolver a cooperação dos signatários, quer na 

prevenção da corrupção, como na participação efetiva de seu combate, facilitando a 

                                            
18

 FURTADO, Lucas Rocha. As raízes da corrupção: estudos de casos e lições para o  futuro. 

Belo Horizonte: Fórum, 2015, p.177. 
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troca de informações, a ajuda mútua nas investigações e a recuperação de ativos 

desviados, por meio da colaboração recíproca entre os Estados. 

A ultraterritorialidade é incentivada, permitindo-se a aplicação da jurisdição 

nacional para os atos praticados em território próprio, independentemente da 

nacionalidade do infrator ou da verificação dos efeitos da ação delitiva. Ela é 

incentivada também  fora de suas fronteiras territoriais quando a nacionalidade do 

infrator ou o local de verificação dos efeitos da ação delitiva correspondem ao 

Estado nacional. 

Tal Convenção aborda especificamente alguns aspectos e entes envolvidos 

na corrupção e aponta tratamentos mitigatórios, dentre os quais se destacam os 

seguintes: 

Funcionários públicos: Estabelecimento de códigos de conduta, reprovação à 

aceitação de presentes, estabelecimento de remuneração adequada, 

desenvolvimento de cursos de formação e capacitação, aplicação de procedimentos 

adequados de seleção e contratação, aplicação do princípio da eficiência e 

transparência na condução de ações e facilitação de denúncia de atos de corrupção 

pelo funcionário.  

Sugere-se a adoção de medidas legislativas e de outras índoles para 

qualificar como delito as condutas corruptas praticadas pelo funcionário público, as 

quais já são criminalizadas em nosso ordenamento jurídico, quer pelo código penal, 

quer por leis especiais, como é o caso da lei de Improbidade Administrativa e da Lei 

de Conflitos de Interesse, por exemplo. 

Cargos eletivos: critérios para candidatura e eleição, bem como para 

financiamento de campanhas e de partidos políticos; 

Poder judiciário e Ministério Público- reforço a integridade e combate a toda a 

oportunidade de corrupção entre os membros. 

Setor privado: Implementação pelo poder estatal de normas regulatórias 

contábeis e de auditoria que garantam mais transparência e dificultem a corrupção 

no setor privado empresarial. Rigor ético na concessão de subsídios e licenças pelo 

poder estatal aos agentes privados; vedação à dedução tributária de atividades que 

venham a se constituir na prática de suborno. Criação de tipos infracionais, tanto 

para corrupção entre a pessoa jurídica e o setor público quanto estritamente à 

pessoa jurídica. 
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Informação pública- transparência da administração pública, inclusive relativa 

a sua organização , funcionamento e processos de adoção de decisões. 

Contratação pública e gestão da fazenda pública: A Convenção define uma 

série de critérios a serem observados relativamente aos procedimentos de 

contratação pública, que muito se assemelham aos princípios gerais de licitação 

pública adotados pelo Brasil, na Lei 8.666/93.   

Apesar de o país dispor de uma legislação específica e rígida em relação às 

contratações públicas, as fraudes e corrupções nesse campo são volumosas e 

habituais, o que demonstra não ser a norma meio suficiente para  refrear as atitudes 

corruptas nesse setor. Na burla e  nos desvios na efetivação da contratação pública, 

as ações corruptas contam, muitas vezes, com a iniciativa e a participação daqueles  

cuja obrigação funcional é zelar pela ética e competitividade do processo licitatório. 

Um diagnóstico da realidade brasileira é realizado pelo jurista Lucas Rocha 

Furtado,  reproduzido a seguir: 

As maiores falhas nos sistemas de contratação pública estão 
relacionadas à falta de efetividade da legislação, e as maiores 
vulnerabilidades não se encontram nos sistemas externos de 
fiscalização , mas nos próprios órgãos ou entidades que celebram os 
contratos. [...] As falhas mais frequentes nas licitações ocorrem 
exatamente na fixação de especificações técnicas desnecessárias e 
que resultam em favorecimento a determinadas empresas em 
detrimento da competição e dos interesses públicos.[...] Se 
tivéssemos que apresentar a lista de irregularidades mais comuns 
nas licitações, indicaríamos as seguintes: 
   Estabelecimento de especificações técnicas desnecessárias e     
limitadoras da competição; 
   Conluio entre os licitantes; 
   Contratações emergenciais (sem licitação) em que a situação 
emergencial não existe ou resultou da falta de planejamento dos 
administradores públicos; 
   Sobrepreço na apresentação das propostas dos licitantes; 
   Contratações sem licitação em hipóteses em que, nos termos da 
lei, deveria ser realizada a licitação. 
Podemos apontar como mais comuns na fase correspondente à 
execução dos contratos públicos as seguintes falhas: 
   Execução inadequada, defeituosa ou fraudulenta do contrato; 
   Conluio entre a empresa contratada e os responsáveis pela 
fiscalização e acompanhamento da execução do contrato; 
     Modificações contratuais desnecessárias e que ultrapassam os 
limites fixados em lei (A Lei 8.666/93 estabelece que os contratos 
não poderão sofrer modificações que importem em aumento de mais 
de 25% do valor inicialmente contratado); 
     Manipulações nas planilhas de custos das empresas contratadas, 
que, durante a execução do contrato, sofrem modificações que 
resultam em imensos lucros para as empresas contratadas; 
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     Modificações nos valores contratuais em decorrência da suposta 
ocorrência de fatos imprevisíveis e que resultam na aplicação da 
teoria da imprevisão aos contratos administrativos. 
      [...] A grande dificuldade reside na implementação da legislação 
vigente. Além de fraudes e conluios na fase da licitação, a falta de 
estrutura do Estado Brasileiro para fiscalizar adequadamente a 
execução dos contratos tem permitido a ocorrência de pagamentos 
por contratos não executados ou inadequadamente executados19. 
 

É de se observar que, dentre as irregularidades apontadas, apenas a 

segunda e a quarta hipóteses, em relação ao processo licitatório, e a primeira, em 

relação às irregularidades da execução do contrato, podem ocorrer sem a 

participação do agente público; nas demais, é necessário o conluio do agente 

público para que a corrupção ocorra.  

O autor continua em sua análise clareando o imbricamento entre a gestão 

pública orçamentária e os contratos públicos: 

No Brasil, se determinada empresa vence licitação de obra pública 
cuja execução está prevista para ser realizada em cinco anos, por 
exemplo, a empresa deverá atuar junto ao Congresso Nacional, em 
primeiro lugar, para garantir que o orçamento público do órgão ou 
entidade responsável pela contratação , em todos e em cada ano da 
execução do contrato, contemple recursos para aquela obra. Ciente 
dos elevados interesses daquela empresa em que haja previsão 
orçamentária para poder manter o contrato em andamento, 
certamente os agentes públicos envolvidos no processo de 
elaboração do orçamento saberão fazer valer a máxima de que vale 
a pena criar dificuldades para vender facilidades. [...] 

                                            
19

 FURTADO, Lucas Rocha. As raízes da corrupção: estudos de casos e lições para o futuro. Belo 
Horizonte: Fórum, 2015, p.188-191 e 193. 

 



30 

 

 As dificuldades enfrentadas pela referida empresa não param, 
todavia, por aí. Ainda que os recursos tenham sido previstos no 
orçamento, dado que se trata de orçamento autorizativo, é 
necessário que os órgãos centrais ligados ao Ministério da Fazenda 
e do Planejamento liberem os recursos para a obra, o que se faz por 
meio de processos totalmente discricionários. Esse cenário leva as 
empresas vencedoras das licitações para os grandes contratos, que 
não raramente ultrapassam a cifra de bilhões de reais, a ter que 
“manter boas relações” com os parlamentares- responsáveis pela 
elaboração do orçamento- e com os funcionários dos altos escalões 
do Poder Executivo- que decidem pela liberação dos recursos 
orçados. Em razão de se tratar de decisões, como observado, 
totalmente discricionárias- referimo-nos aqui tanto à decisão de 
incluir os recursos no orçamento quanto a de liberar o recurso 
orçado- improvável supor que a inclusão dos recursos no orçamento 
e que sua liberação não se façam em troca de pagamento de 
altíssimas propinas, ou, em linguagem parlamentar, do compromisso 
da empresa de financiar a campanha de determinados grupos 
políticos.20 
 

A essa análise é necessário acrescentar que as empresas ainda ficam reféns 

dos Bancos que operam para o Governo , geralmente Caixa Econômica Federal, os 

quais, apesar de ter a obrigação de liberar o pagamento da obra, quando já 

disponibilizado pelo Executivo, se utilizam de diversos entraves burocráticos para 

atrasar por meses o processo de pagamento. 

O caso brasileiro reflete a amplitude dos atos corruptos e seus imbricamentos 

com o Estado Democrático de Direito. As recomendações da ONU para conter as 

condutas corruptas nas contratações públicas são modestas, por se concentrar na 

criação de ilícitos, mesmo não se restringindo às condutas a serem praticadas pelos 

agentes públicos, mas também por agentes privados que se relacionam com a 

Administração.  

Essas recomendações sugerem a adoção de medidas legislativas e de outras 

índoles para qualificar como delito as seguintes  condutas corruptas praticadas pela 

pessoa física ou jurídica: corrupção ativa nacional e transnacional, suborno a 

funcionário público para o mesmo agir em benefício da pessoa jurídica ou física 

utilizando-se de tráfico de influência, lavagem ou encobrimento de produto do delito, 

obstrução da justiça.  

 A convenção recomenda que as pessoas jurídicas sejam responsabilizadas 

no âmbito civil, administrativo ou penal pelos ilícitos sugeridos como de prática de 

                                            
20

 FURTADO, Lucas Rocha. As raízes da corrupção: estudos de casos e lições para o futuro. Belo 
Horizonte: Fórum, 2015, p. 193. 
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corrupção, cuidando que a pessoa física a ter cometido o delito em nome da 

empresa seja responsabilizada penalmente e que as sanções impostas à pessoa 

jurídica sejam eficazes, proporcionais e dissuasivas em relação à gravidade dos 

delitos cometidos. 

A Convenção, após descrever as condutas corruptas a serem transformadas 

em delitos nacionais pelos Estados membros signatários, passa a desenhar os 

contornos dessa responsabilidade, sugerindo a responsabilização do ator principal 

da conduta bem como dos participantes da mesma, o sancionamento da conduta  na 

forma consumada , tentada e, até mesmo, quando esteja apenas em seus atos 

preparatórios. 

 Sugere que a intenção ou propósito que se requer como elemento dos delitos 

poderá ser qualificado como objetivo. 

Sugere a adoção de um prazo amplo para prescrição dos delitos. 

Prevê o confisco do produto do delito ou de bens cujo valor corresponda ao 

produto ,como medida de reintegração do status quo ante. 

Sugere a adoção de programas de proteção de testemunhas, peritos, vítimas 

e denunciantes. 

A Convenção determina a instituição de um ou mais órgãos, especializados 

em prevenir a corrupção, com independência suficiente para que possam 

desempenhar suas funções de maneira eficaz e sem nenhuma influência indevida, 

devendo cada Estado Parte comunicar ao Secretário - Geral das Nações Unidas o 

nome e o endereço da autoridade ou autos que possam prestar auxilio a outros 

Estados  Partes quanto ao desenvolvimento e à aplicação de medidas específicas 

para prevenir a corrupção. 

No Brasil, além do Ministério Público e do Tribunal de Contas, que tem, por 

determinação constitucional, funções de fiscalização e de ação persecutória 

sancionatória em relação a atos corruptos, a Controladoria Geral da União, (CGU), 

órgão do Governo Federal responsável por assistir direta e imediatamente a 

Presidência da República, criado em 2003 pela Lei 10.683/2003, tem como função 

precípua a promoção da transparência da gestão e a prevenção da corrupção, por 

meio das atividades de controle interno, auditoria pública, correição, ouvidoria, 

formulação, coordenação e fomento a programas, ações e normas voltados à 

prevenção da corrupção na administração pública e em sua relação com o setor 
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privado, sendo órgão oficial de cooperação internacional de prevenção da 

corrupção. 

 A CGU desempenha importante papel no combate à corrupção de pessoas 

jurídicas, sendo o órgão competente, no âmbito da Lei 12.846/2013, para 

apuração, processo e julgamento dos atos ilícitos praticados contra a administração 

pública estrangeira, além de deter competência concorrente, no âmbito do Poder 

Executivo federal, para instaurar processos administrativos de responsabilização 

com fundamento na Lei ou para avocar os processos já instaurados, investigando 

sobre a regularidade dos mesmos ou corrigindo seu andamento. 

No que tange às pessoas jurídicas, a Convenção das Nações Unidas contra a 

corrupção, ao reconhecer a presença significativa das sociedades empresariais  em 

práticas corruptas envolvendo transações internacionais, percebeu o potencial de 

aliciamento e a influência negativa desse setor na construção de uma Administração 

proba, de respeito aos interesses coletivos, sugerindo aos Estados membros 

signatários uma série de providências visando à implantação efetiva de um padrão 

de ética empresarial de boa-fé e de lealdade, nas relações negociais com a 

Administração Pública. 
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2.  A NATUREZA DA NORMA ANTICORRUPÇÃO – LEI 12.846/2013 

 

 

 Apesar de a matéria protagonizada pela Lei Anticorrupção ser de 

interesse nacional, debate-se sobre a natureza de sua aplicação, uma vez 

que ela vincula matéria afeta ao direito civil e ao direito administrativo, 

gerando dúvidas sobre sua incidência ser restrita aos  órgãos e entidades do 

governo federal, ou seus comandos abarcarem a observância dos três entes 

federativos, União, Estado e Municípios. Discute-se ainda se os ditames 

contidos na nova norma são de aplicação imediata ou se necessitam de 

norma reguladora detalhando, com maior especificidade, os procedimentos a 

serem seguidos, quer pelas pessoas jurídicas, quer pelo setor público. Isso 

porque indica a existência de um programa de conformidade, a ser seguido 

pelas pessoas jurídicas como atenuante para a dosimetria da sanção, e abre  

a possibilidade da realização de um acordo de leniência, como forma de  

auxiliar o ente público na persecução infracional, com redução das sanções 

imputáveis, sem descer a detalhes de como esses mecanismos irão 

funcionar. 

 Neste capítulo, não vamos discutir especificamente o acordo de 

leniência ou o programa de integridade, mas investigar a natureza da lei 

12.846/2013 e suas implicações na ordem jurídica. 

 

2.1   Norma de implementação de direitos fundamentais 

 

Quando nos referimos a direitos fundamentais, estamos nos reportando a um 

conceito de Direitos Humanos que envolve a um só tempo a proteção da liberdade 

do indivíduo perante o Estado, restringindo o poder estatal, que deve se abster de 

realizar certas condutas, e a existência de direitos individuais e coletivos a serem 

prestados e garantidos pelo Estado a toda sociedade.  

Trata-se de conceito dinâmico, uma vez que os direitos e garantias da 

sociedade em relação ao Estado evoluem, multiplicam-se, alteram seu sentido, 

sendo vedado apenas o retrocesso, ou seja, a eliminação de direitos e garantias já 
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conquistados. O dinamismo do conceito é chancelado pelo art.5º da Constituição 

Federal, em seu parágrafo 2º. 

O texto constitucional consagra como direitos fundamentais os direitos civis, 

políticos e sociais e, no intuito de reforçar a imperatividade desses direitos, instituiu o 

princípio da aplicabilidade imediata dessas normas21. Conforme comenta Flávia 

Piovesan: 

 

Esse princípio realça a força normativa de todos os preceitos 
constitucionais referentes a direitos, liberdades e garantias 
fundamentais, prevendo um regime jurídico específico endereçado a 
esses direitos. Vale dizer, cabe aos poderes públicos conferir eficácia 
máxima e imediata a todo e qualquer preceito definidor de direito e 
garantia fundamental. 22 
 

 

Para André de Carvalho Ramos, as Convenções Internacionais que tratam do 

combate à corrupção são instrumentos de efetivação dos direitos humanos uma vez 

que visam garantir o direito de todos a uma administração proba, que bem utilize os 

escassos recursos da sociedade para o bem comum e não para a obtenção de 

vantagens e privilégios de uma minoria23. A dimensão objetiva dos Direitos humanos 

origina deveres de conduta do ente estatal e do privado para a efetiva implantação 

dos direitos subjetivos existentes. Conforme comenta o jurista: 

 

A dimensão objetiva dos direitos humanos consiste em reconhecer 
que os direitos humanos não devem ser entendidos apenas como um 
conjunto de posições jurídicas conferidas a seus titulares, mas 
também como um conjunto de regras impositivas de 
comportamentos voltadas à proteção e satisfação daqueles 
direitos subjetivos conferidos aos indivíduos. De fato, essa 

dimensão objetiva faz com que direitos humanos sejam regras de 
imposição de deveres, em geral ao Estado, de implementação e 
desenvolvimento dos direitos individuais.24 

  

                                            
21

  Constituição da República Federativa do Brasil (1988), art.5º, §1º. 
22

  PIOVESAN, Flávia . Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional, São Paulo:  Max 
Limonad,1997, p. 64. 

23
  RAMOS, André de Carvalho. O combate internacional à corrupção e a lei da improbidade. In: 

SAMPAIO, José Adercio Leite (Org.) et al. Improbidade administrativa: 10 anos da Lei 8429/92. 
Belo Horizonte: Del Rey; Brasília: ANPR, 2002. 

24
 Ibidem, p.13 
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Se a atuação estatal deixa de ter como finalidade o bem comum e passa a ser 

dirigida pelo interesse particular de seus agentes, aliado ao poder e ao interesse 

econômico de terceiros, servindo o conceito de interesse público apenas como 

máscara de uma atuação ilícita, é certo que haverá um embotamento dos direitos 

fundamentais, como saúde, educação, visto que as verbas destinadas à garantia 

desses direitos, serão desviadas para o bolso dos corruptos (agentes públicos e 

privados).   

A corrupção é fator crucial de não implementação dos direitos 
sociais, ao erodir a capacidade de investimento do Estado ou 
desvirtuar seus objetivos, fazendo com que suas ações favoreçam 
poucos em detrimento do bem comum.25 

 

Veja o caso recente de corrupção envolvendo pessoas jurídicas e o setor 

público: Na operação Lava Jato (operação que apura suspeita de corrupção na 

Petrobrás, envolvendo desvios de recursos públicos, por meio de contratos 

superfaturados firmados com pessoas jurídicas do setor privado), o volume noticiado 

de recursos desviados dos cofres da Petrobrás já soma a quantia R$ 6 bilhões. Os 

recursos desviados poderiam prover a milhares de crianças o direito fundamental à 

educação.  

O direcionamento de verbas para contas particulares, enquanto a população 

se vê carente e privada de seus direitos fundamentais básicos, fere o Estado 

Democrático de Direito.  

A operação “lava jato” é um exemplo prático de como a  mácula da corrupção 

pode atingir direta e indiretamente os direitos fundamentais, nessa operação os 

danos foram extensos: 

Os desvios de recursos da Petrobrás colocaram a empresa em uma situação 

econômico-financeira de risco, o que a levou a rever seus investimentos e a 

descumprir muitos de seus contratos. Empresas foram fechadas em razão da 

inadimplência da Petrobrás, postos de trabalho foram extintos, frustrando o direito de 

todo cidadão ao emprego.  

 O Estado do Ceará, apostando no desenvolvimento econômico que a 

construção e a instalação de uma refinaria de petróleo poderia proporcionar ao povo 

                                            
25

  RAMOS, André de Carvalho. O combate internacional à corrupção e a lei da improbidade. In: 
SAMPAIO, José Adercio Leite (Org.) et al. Improbidade administrativa: 10 anos da Lei 8429/92. 
Belo Horizonte: Del Rey; Brasília: ANPR, 2002. p.17 
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cearense, gastou 657 milhões para viabilização inicial da refinaria Premium II, a ser 

construída pela Petrobrás em compromisso firmado entre a estatal e o governo 

cearense. Mas, após a exposição da corrupção na Petrobrás, a empresa decidiu 

suspender as obras de instalação da refinaria em razão da dificuldade da estatal de 

obter recursos para financiar o projeto.  A infiltração da corrupção nas atividades da 

estatal comprometeu a saúde fiscal da empresa, sua imagem diante dos investidores 

e seu planejamento de investimentos. Para o governo do Ceará, representou, além 

do prejuízo de 657 milhões no orçamento estatal, a perda de uma alternativa de 

desenvolvimento para o Estado que geraria milhares de empregos, recursos, 

desenvolvimento social e econômico para a região. 

Pode-se citar outro exemplo de danos aos direitos fundamentais, gerados 

pelo desvio de verbas, como a corrupção que atingiu vários segmentos, na operação 

“Concutare” da polícia federal do Rio Grande do Sul. O direito a um meio ambiente 

sadio e equilibrado foi violado por atos corruptos envolvendo servidores públicos, 

sociedades empresariais e consultores ambientais, que obtinham concessões e 

licenças ambientais minerais junto aos órgãos de controle ambiental 

Fica claro que o combate à corrupção é uma imposição para que a proteção e 

a satisfação dos direitos fundamentais seja efetiva. Assim, o direito a uma 

Administração proba passa a ser um direito fundamental do cidadão, pois é através 

dele que os demais direitos fundamentais poderão ser garantidos pelo Estado. A Lei 

12.846, ao reprimir condutas que desviam o poder público de seu dever de agir em 

defesa do interesse coletivo, está garantindo a efetividade dos direitos fundamentais, 

além de representar a concretização de compromissos internacionais assumidos 

pelo Estado brasileiro. 

As convenções internacionais contra a corrupção bem como a Lei 

12.846/2013 revelam-se mecanismos de implementação de direitos humanos26, ao 

objetivar a garantia de uma atuação proba do ente estatal e de quem se relaciona 

com ele. Somente com o respeito aos princípios da legalidade, da isonomia, 

transparência, eficiência, economicidade, moralidade das relações entre o público e 

o privado é possível vislumbrar a implementação dos direitos fundamentais. A 

conduta proba na administração dos recursos públicos é um dever e uma garantia 

                                            
26

 O termo “direitos humanos”, no presente trabalho, é utilizado como sinônimo do termo “direitos 
fundamentais” em razão do conceito exposto no primeiro parágrafo do item “a”. 
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de todo ser social, da pessoa física, jurídica, pública ou privada, sendo direito 

fundamental e elemento basilar do Estado Democrático de Direito. 

A Lei 12.846/2013 cumpre importante papel na implantação desse direito 

fundamental. Apesar de não se referir em nenhum momento ao termo “corrupção”, a 

finalidade de suas disposições é a de proteger o patrimônio estatal e combater as 

condutas desvirtuadas estabelecidas no seio das relações entre pessoa jurídica e 

poder público que acabam por corromper os princípios da boa-fé, da honestidade, 

da eficiência e impessoalidade no trato da coisa pública. É a condução proba da 

Administração, sem desvios de conduta, direcionada ao interesse público, que a lei 

12.846/2013 tenta preservar, para contribuir com a efetivação dos demais direitos 

fundamentais.  

Sendo instrumento de efetivação de direitos fundamentais, a Lei 12.846/2013 

deve ser aplicada de imediato, conforme dispõe o art.5º, §1º, da Constituição 

Federal, reforçando a imperatividade de suas disposições. A ela se aplica ainda o 

princípio da vedação ao retrocesso, e, dessa forma, toda regulamentação que venha 

a ser expedida para execução plena de seus preceitos não poderá fragilizar ou 

atenuar seus mecanismos de combate à corrupção. 

 

2.2  Norma de aplicação geral 

 

Levanta-se questão no meio jurídico sobre a extensão da aplicabilidade da Lei 

12.846/2013, apesar de a mesma ser norma de concretização de direitos 

fundamentais e de efetivação de compromissos internacionais, por possuir matéria 

de direito civil e de direito administrativo sancionador. Considerando- se a matéria de  

processo administrativo de competência concorrente entre os entes federados, 

torna-se inaplicável aos Estados e Municípios as disposições da lei relativamente às 

sanções administrativas e ao processo administrativo, inclusive as relativas ao 

acordo de leniência, por necessitarem de lei específica a ser editada por cada ente 

federado. 

A questão é relevante  em razão da oportunidade negativa a ser gerada, caso 

a interpretação restritiva prevaleça. A responsabilização administrativa das pessoas 

jurídicas recairia apenas nas relações ilícitas que firmassem entre os entes públicos 

federais, ficando isentas de responder por suas práticas corruptas quando as 
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mesmas procedessem em âmbito estadual e municipal, caso ainda não houvesse lei 

regulando. Mas tal entendimento não prospera diante das determinações 

constitucionais de competência. 

A Constituição brasileira repartiu as competências legislativas dos entes 

federados em privativas, comuns e concorrentes.  

É de competência privativa da União legislar sobre matéria de Direito Civil e 

de Direito Processual27, normas gerais de licitações e contratos públicos 28e 

probidade administrativa29. Tratando-se de competência privativa, suas disposições 

são obrigatórias a todos os entes federados.  

Quanto à Lei 12.846/2013, ela contempla matérias que dizem respeito ao 

Direito Civil, licitações e contratos, improbidade administrativa, responsabilidade 

administrativa e processo administrativo.  

Assim, como a Constituição Federal não estabelece uma regra geral quanto à 

determinação de competência de Direito Administrativo nem quanto à concretização 

de compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro, a concepção da 

Lei nº12.846/2013, como norma geral, se impõe. 

As Convenções Internacionais são fontes primárias do Direito Administrativo, 

a partir do momento em que é promulgado o decreto executivo que as incorpora. 

Apesar de a ratificação das Convenções Internacionais aqui mencionadas ser 

externada por uma simples assinatura do Presidente da República, ela representa o 

consentimento, a disposição de vontade da nação brasileira. Trata-se de ato 

complexo exigindo-se a atuação coordenada entre o Poder Legislativo e o poder 

Executivo, justamente porque o imbricamento político-jurídico envolvido é de 

relevância nacional, obriga a Nação e não apenas a União. Revela-se como 

interesse nacional, a ser regulamentado e exigido em todo o nosso território, de 

forma unitária. 

As Convenções Internacionais firmadas, balizadoras da Lei 12.846/2013, 

tiveram o propósito de harmonizar minimamente a diversidade dos sistemas jurídicos 

nacionais, para tornar mais eficientes os mecanismos internacionais de persecução 

e combate à corrupção. A Lei 12.846/2013, como parte resultante desse processo, 

                                            
27

 BRASIL. Constituição (1988), art.22, inc. I. 
28

 BRASIL. Constituição (1988), art.22, inc. XXVII.  
29

 BRASIL. Constituição (1988), art.37, §4º. 
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deve ser considerada de âmbito nacional, assim como o são os tratados 

internacionais que lhe deram azo.  

O campo temático de repressão a atos de corrupção, particularmente atos de 

corrupção praticados por pessoas jurídicas, exige unidade e coerência político-

legislativa a ser estendida a todo o território nacional, vinculando todos os entes 

federativos. Se a comunidade internacional sentiu a necessidade de dirigir-se a um 

consenso em relação ao tema, e o Brasil aderiu a essa unidade, é necessário que 

esta permaneça no âmbito nacional, organizando a produção legislativa, vedando 

tensões entre leis produzidas por distintas esferas da federação. 

Quanto à competência legislativa em matéria de processo administrativo, é 

possível citar três correntes, conforme expõe Ubirajara Custodio Filho: 

A primeira, majoritária, entende que cada ente federado possui 
competência exclusiva para legislar sobre processo administrativo 
em seu âmbito territorial, a exemplo de Cármen Lúcia Antunes Rocha 
e Lucas Rocha Furtado. 
A segunda, defendida por Marçal Justen Filho, entende que há 
competência privativa da União para legislar sobre processo 
administrativo e há competência concorrente entre União, Estados e 
Distrito Federal para legislar sobre procedimentos legislativos aos 
processos administrativos. Sua posição apoia-se na interpretação 
literal dos art.22, I e 24, XI, da CF/1988. 
A terceira, extraída do magistério de Romeu Felipe Bacellar Filho, 
diverge da posição de Marçal Justen Filho porque restringe a 
competência processual do art.22,I e a competência procedimental 
do art.24, XI à seara da função jurisdicional, afastando-as, portanto, 
da função administrativa.30 
 

Para Romeu Felipe Bacellar Filho31, a competência para legislar sobre 

processo administrativo deve ser reconhecida ao mesmo ente federado que houver 

recebido a respectiva competência de direito material. Ubirajara Custodio Filho filia-

se à posição de Romeu Felipe Bacellar Filho, entendendo que, no caso da Lei 

12.846/2013, as regras de direito administrativo nela inseridas devem ser 

consideradas de âmbito nacional, uma vez que a competência legislativa de direito 

material assim o é. 

                                            
30 SANTOS, José Anacleto Abduch. BERTONCINI, Mateus. COSTÓDIO FILHO, Ubirajara. 

Comentários à lei 12.846/2013: lei anticorrupção. 1. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2014, p.41. 

 
31  BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo administrativo disciplinar. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 

2013. 
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Para Jorge Munhoz de Souza32, a Lei 12.846/2013, no que tange à matéria 

relativa ao processo administrativo, é aplicável apenas no âmbito da União, tratando-

se nesse ponto de lei federal e não nacional, por comungar com a ideia de que cada 

ente federativo possui competência legislativa para editar regras de processo 

administrativo. Ressalvando que nada impede, em simetria com o que ocorre na 

aplicação da Lei de Processo Administrativo Federal33 e na ausência de 

normatização específica, que os demais entes federados apliquem por analogia os 

preceitos previstos nos artigos 8 ao 15 da Lei 12.846/2013. 

No caso da lei 12.846/2013, entendemos que a necessidade de se manter a 

unidade legislativa da matéria impõe a submissão dos demais entes federados aos 

seus preceitos gerais, inclusive no que diz respeito ao processo administrativo. 

Ainda que os três entes federativos sejam competentes para legislar sobre matéria 

de processo administrativo, suas prerrogativas seguem uma ordem vertical, reserva-

se um nível superior ao ente federativo mais abrangente - a União -, a qual fixa os 

princípios e normas gerais que regem a matéria, deixando-se aos entes federativos 

regionais a competência para complementá-la. A falta de complementação pelo ente 

federado não obstaculariza a aplicabilidade da norma, que regerá a matéria também 

no âmbito regional, enquanto a autoridade competente não editar a suplementação 

particularizante. 

 Nas lições de Fernando Vernalha de Guimarães: 

                                            
32  SOUZA, Jorge Munhos de- Responsabilização Administrativa na Lei Anticorrupção in: SOUZA, 

Jorge Munhos. QUEIROZ, Ronaldo Pinheiro de. et al. organizadores. Lei  anticorrupção. 
Salvador: Editora JusPODIVM, 2015. 

 
33

  BRASIL, Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal, DOU 01.02.99. 
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 O tema das normas gerais é complexo e situa-se numa área 
que se poderia dizer de tensão federativa. Falar de normas gerais 
pressupõe tomar em consideração o sistema político-jurídico 
(político-administrativo e legislativo) de distribuição de competências 
desenhado pela Constituição. De um ponto de vista de repartição 
vertical de competências legislativas, normas dessa natureza 
importam no alinhamento da disciplina legal de certos temas pelas 
órbitas federadas, naquilo que dependem de alguma unidade a 
manter coerência politico-legislativa no âmbito da federação. Por 
isso, versam sempre genericamente sobre questões e regras 
fundamentais de conexão de todas as esferas federadas, com 
abrangência unificadora que alcança todo o território nacional. Dada 
a sua vocação generalizante de pautas fundamentais e vinculante de 
todos os entes federados, não são esgotativas dos temas veiculados, 
mas deixam espaços regulatórios a serem preenchidos à conta do 
exercício da competência legislativa própria dos demais entes que 
não a União- constitucionalmente encarregada da edição de normas 
gerais a propósito de certos temas.34 
 

 Para que não seja considerada inconstitucional, por invasão de esferas 

legislativas, a suplementação a ser realizada pelos demais entes federados não 

poderá contradizer os preceitos da norma geral expedida pela União. Não há 

hierarquia de competência legislativa entre norma geral e norma suplementar, a 

razão de tal vedação  está na uniformidade da matéria regulada, que deve ser 

preservada. 

A norma anticorrupção disciplina tema de valor relevante, que transcende 

interesse local ou regional, veiculando matéria de caráter nacional, devendo os 

entes federados alinhar-se às determinações nela contidas O espaço particular 

regulatório dos entes federados situa-se na fixação de competências dos agentes 

públicos envolvidos, o detalhamento dos procedimentos a serem realizados 

anteriormente e no processo administrativo apuratório e de julgamento dos ilícitos 

administrativos, previamente configurados na Lei 12.846/2013. 

Quanto ao processo administrativo, há de se impor, por exemplo, a 

possibilidade de acordo de leniência nos três âmbitos da federação, pois se trata de 

matéria concretizadora das Convenções Internacionais firmadas pelo Brasil, com 

alcance nacional. Os Estados e Municípios podem detalhar seus procedimentos, 

mas mesmo a fixação das competências das autoridades instauradoras deve seguir 

                                            
34

 GUIMARÃES, Fernando Vernalha. O conceito de norma geral e a regra do valor mínimo às 
parcerias público-privadas: (inciso I do § 4.º do art. 2º da lei nº 11.079/2004). Revista Eletrônica 
de Direito Administrativo Econômico, Bahia, p.1-18, n. 12, mai./jun./jul. 2009, p.2. Disponível em: 
<http://www.direitodoestado.com/revista/REDAE-18-MAIO-2009-FERNANDO-VERNALHA.pdf>. 
Acesso em: 27 fev.2015. 
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a lógica manifestada na Lei 12.846/13, exigindo-se uma simetria entre o disposto em 

âmbito estadual e municipal com o definido na norma geral. 

A Lei 12.846/2013 é de natureza nacional, vinculando a União e todos os 

entes federativos a seus termos quanto à tipologia dos ilícitos, às sanções 

aplicáveis, às linhas gerais do processo administrativo de responsabilização, 

inclusive a disposição referente ao acordo de leniência, à fixação do processo de 

responsabilização judicial e civil, à previsão temporal da prescrição. Os Estados e 

Municípios poderão exercer sua competência suplementar na fixação das 

autoridades competentes para instauração e julgamento dos processos 

administrativos, prazos de conclusão e de defesa, possíveis prorrogações, maior 

detalhamento dos procedimentos administrativos necessários. É, aliás, o que tem 

ocorrido com as regulamentações já efetivadas como, por exemplo, a 

regulamentação do Estado do Paraná35, Estado do Tocantins36, Estado de São 

Paulo37, da cidade de São Paulo38, da cidade de Belo Horizonte39, entre outras, que, 

em sua maioria, reproduzem a parte geral da Lei 12.846/2013 em seus termos 

originais, acrescentando, no exercício de sua competência suplementar, 

detalhamentos quanto a procedimentos administrativos e fixação de competências 

para instauração, processamento e julgamento das infrações administrativas. 

Conclui-se que a Lei 12.846/2013 é de natureza nacional, sendo suas 

disposições gerais vinculativas para todos os entes federados, podendo os mesmos 

atuar apenas com sua competência suplementar. A norma veicula matéria afeta aos 

direitos fundamentais, tendo aplicação imediata e estando submetida ao princípio da 

vedação ao retrocesso. 

 

  

                                            
35

  PARANÁ (Estado). Decreto 10.271, de 21 de fevereiro de 2014, Governo do Estado do  
  Paraná. 

36
  TOCANTINS (Estado). Decreto nº 4.954, de 13 de dezembro de 2013, Governo do Estado de 

  Tocantins. 
37

  SÃO PAULO (Estado). Decreto nº 60.106, de 29 de janeiro de 2014, Governo de Estado de 
  São Paulo. 

38
  SÃO PAULO (Município). Decreto Municipal de São Paulo nº 55.107/2014, de 13 de maio de 

  2014, Prefeitura de São Paulo. 
39

  BELO HORIZONTE (Município). Decreto nº 15.894, de 10 de março de 2015, Prefeitura de 
  Belo Horizonte. 
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3. DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR E  A NOVA LEI 

 

O Estado Democrático de Direito é erigido pela união da sociedade em torno 

da Lei, o que regem governantes e governados são as leis formuladas por essa 

mesma sociedade, através de seus representantes.  A lei simboliza paz social, ideais 

de conduta a serem seguidas, definições de tarefas e competências, 

ideologicamente retrata a voz do povo. A manutenção do equilíbrio social se dá pelo 

respeito à Constituição e às demais normas dela advindas, e a violação dessas 

regras gera consequências no plano jurídico.  

No Estado Democrático de Direito, a lei, como centro de deveres e 

obrigações, elo de harmonização e de ordenação da vida em sociedade, afirma-se 

concedendo ao Estado o dever de assegurar o cumprimento da norma jurídica 

através de seu poder punitivo, demonstrando aos membros da sociedade que há 

consequências a serem arcadas por todos aqueles que não agem em concordância 

com o Direito.  

O Direito, para persuadir os membros da sociedade a respeitarem seus 

ditames, afirma-se pela imposição da sanção. 

Nas palavras do filósofo alemão  Arthur Schopenhauer: 

O objetivo único da lei é impedir por meio da intimidação que se 
atente contra o direito alheio; pois que os cidadãos se reuniram num 
Estado, renunciaram à prática da injustiça e incumbiram-se das 
despesas do governo, a fim de que cada um seja garantido contra a 
eventualidade de ter que sofrer a injustiça. Por onde se vê que a lei e 
a sua execução, ou seja, a punição tem essencialmente em vista o 
futuro e não o passado. Qualquer represália que se inflija em 
consequência duma injustiça, causando dor a quem foi injusto, sem 
outro fim para o futuro, é vingança (...). O homem tem o direito de 
velar pela segurança da sociedade, o que não é possível senão com 
a ameaça de penas para todas as ações qualificadas de criminosas, 
com o fim de preveni-las por meio de contramotivos, que consistem 
na penalidade cuja ameaça se apresenta: tal ameaça não pode ser 
eficaz senão com a condição de que seja cumprida toda vez que 
suceda o caso a ser punido40. 
 

A responsabilização jurídica é a determinação de uma consequência (sanção) 

pelo desrespeito a uma norma de conduta; tem como finalidade precípua 
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 SCHOPENHAUER, Arthur. Do mundo como vontade e representação. Rio de janeiro: Nova 
Fronteira, 2012, p127. 
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desencorajar a prática da infração e assegurar, além da obediência aos ditames 

legais, a recomposição do dano. Sua eficácia depende não só da adequada 

proporcionalidade da sanção conferida, como da aplicação da mesma. Deve ser 

perceptível ao autor do delito que ele não sairá impune, e que a sanção a ser 

imposta será suficientemente grave, para desestimular o cometimento da infração. 

A atribuição de uma consequência jurídica, em razão de uma conduta ilícita 

ou fato danoso, é estruturada pela junção concatenada de diversos elementos: a 

eleição de um bem jurídico a ser protegido, a concepção de um tipo infracional, a 

determinação da sanção, a definição de como e quem processará a comprovação 

da ocorrência e imputará a sanção.  

A depender da maneira de articulação e de definição desses elementos, 

formam-se sistemas de responsabilização autônomos, com regime jurídico próprio. A 

idealização e institucionalização desses elementos não são aleatórias: o legislador 

originário já estabeleceu os parâmetros a serem seguidos para conformação dos 

diversos sistemas de responsabilização jurídica. 

O desenho do tipo infracional, as sanções correspondentes e as garantias 

processuais devem obedecer a parâmetros mínimos fixados na Constituição, que 

refletem o modelo de Estado eleito. Em um Estado totalitário, a liberdade do 

governante para definir um comportamento como ilícito e conferir a este uma sanção 

é extrema; em um Estado Democrático de Direito, a liberdade do governante se 

restringe, em razão dos princípios constitucionais de proteção aos direitos 

fundamentais e ao sistema democrático. 

A Constituição, de forma implícita ou explícita, determina os bens jurídicos 

que pretende sejam tutelados pela função sancionadora do Estado, elenca (de forma 

difusa) os sistemas de responsabilização a serem implementados, estabelece  as 

limitações ao poder de punir do Estado, determina a competência dos órgãos 

governamentais para investigar, processar e imputar as sanções devidas.  

Esses princípios básicos norteadores da responsabilização jurídica 

representam um todo orgânico que orienta o detalhamento de cada sistema de 

responsabilização na esfera infraconstitucional.   

Inicialmente a doutrina reconhecia dois sistemas de responsabilização 

jurídica: o de responsabilidade civil e o de responsabilidade penal, sendo o primeiro 

voltado a todo tipo de pessoa, natural e jurídica, aplicado na esfera civil, com 
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sanções patrimoniais. Já o sistema de responsabilização penal era direcionado 

apenas às pessoas físicas, e suas consequências eram, em geral, de caráter 

restritivo à liberdade. 

Em conjunto com a sociedade, o Direito evoluiu, e com ele os sistemas de 

responsabilização. À medida que as relações sociais ficam mais complexas, novas 

tecnologias surgem, o Estado se torna mais intervencionista, agigantando-se, e os 

sistemas de responsabilização, como forma de controle de danos e eficácia da 

norma, também se ampliam.  

Da visão dual de responsabilidade civil e penal do particular, passou-se a 

somar a responsabilidade administrativa. Atualmente há concordância doutrinária 

segundo a qual a infração administrativa não se difere em conteúdo valorativo da 

infração penal ou infração civil; todas remontam à ideia de inobservância a uma 

norma de conduta imposta e fundada no poder de polícia estatal.  

O critério de diferenciação da responsabilização administrativa para as 

demais esferas de responsabilização é formal: ela será administrativa quando a 

sanção a ser imposta, a competência para persecução e julgamento do ato 

infracional for da Administração, estando subordinada ao regime jurídico 

administrativo, caracterizado pela  auto-executoriedade  de seus atos e por sanções 

de natureza administrativa.  

Eli Lopes Meireles41 denomina a responsabilização administrativa dos 

particulares de responsabilização administrativa externa, que ocorre quando o 

particular infringe disposições legais, regulamentares ou ordinatórias administrativas, 

ou seja, reguladas por lei, mas direcionadas à proteção das atividades 

administrativas, tratando-se de medida de autotutela da Administração. A violação 

de atos negociais, de contratos administrativos não teria natureza administrativa, 

mas civil.  O ato administrativo punitivo, embasado no poder de império da 

Administração sob seus súditos, deve velar pela correta observância das normas 

administrativas. As infrações ensejam punição, após a apuração da falta em 

processo administrativo regular ou pelos meios sumários facultados ao Poder 

Público. A sanção é vinculada em todos os seus termos à forma legal que a 
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  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 24. ed. São Paulo: Malheiros, 
  1999. p.177-179. 
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estabelece, encontrando limites intransponíveis nos direitos e garantias individuais 

do cidadão.  

Marçal Justen Filho mostra entendimento coincidente, exceto por entender 

que a responsabilização administrativa engloba as relações administrativas 

contratuais e extracontratuais do Estado: 

 A responsabilização administrativa é destinada a punir na órbita 
administrativa o sujeito que praticou condutas indevidas no curso de 
relações jurídicas administrativas. A responsabilidade administrativa 
conduz à restrição ou à extinção de direitos no âmbito da atividade 
administrativa do Estado. 42 
 

Nas lições de Celso Antonio Bandeira de Mello, “a natureza administrativa de 

uma infração é reconhecida pela natureza da sanção que lhe corresponde, e se 

reconhece a natureza da sanção pela autoridade competente para impô-la”43.  

Trata a responsabilização administrativa disposta na lei 12.843/2013 de 

manifestação do poder de policia do Estado que confere, por lei, à Administração, a 

competência de impor determinadas sanções, a específico agente, em razão da 

prática de determinadas condutas proibidas, após desenvolvimento regular do 

processo administrativo sancionador. O regime jurídico estabelecido para 

persecução e punição do infrator deve subordinar-se aos princípios constitucionais 

de Direito Administrativo Sancionador. Conforme leciona Jorge Munhós Souza: 

O ius puniendi estatal não é exercido apenas por meio de sanções 
penais, mas em grande medida, também por meio de sanções de 
natureza extrapenal, especialmente sanções administrativas, o que 
abre o campo para o que se convenciona chamar de Direito 
Administrativo Sancionador.44  

 

 

3.1 Estado Democrático de Direito e princípios de Direito Administrativo 

Sancionador  

   

Se no Estado de policia a preocupação com a proteção do individuo em 

relação às arbitrariedades do poder estatal eram inexistentes, no Estado 
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43
  BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 32. ed. São Paulo: 

  Malheiros, 2015, p.871. 
44

  SOUZA, Jorge Munhos. QUEIROZ, Ronaldo Pinheiro de. et al. organizadores. Lei  

  anticorrupção. Salvador: JusPODIVM, p.134. 



47 

 

Democrático de Direito os freios às arbitrariedades estatais são prioridade, 

reconhecendo-se garantias protetivas aos acusados no desempenho da função 

punitiva do Estado. 

 Os princípios constitucionais gerais de proteção contra o arbítrio e o 

abuso na condução do poder sancionador estatal não se restringem ao Direito 

Penal, mas estendem-se aos demais ramos do direito que tenham como objetivo 

final a sanção, dentre eles o Direito Administrativo Sancionador. 

Existe um conteúdo mínimo principiológico constitucionalmente imposto que 

orienta as diversas manifestações do ius puniendi estatal, garantindo que esse 

poder-dever punitivo não será exacerbado, retrocedendo-se ao arbítrio.  

Para que o poder/dever punitivo do Estado seja exercido dentro dos limites 

que o legitima é necessário que o mesmo se oriente pelos princípios gerais 

decorrentes do conceito de Estado Democrático de Direito, os quais, em sua 

maioria, estão explicitados na Constituição Federal. A finalidade precípua desses 

princípios reguladores é afastar do poder punitivo estatal a arbitrariedade e o abuso.  

O Estado deve utilizar de seu poder sancionador para promover a paz social. 

Se utilizado de maneira arbitrária, com desvio, de finalidade ou abuso de poder, irá 

promover mais injustiça ao invés de reprimi-la. O abuso e o desvio podem ocorrer 

quer quando da criação da lei, quer quando de sua execução, quer quando de sua 

interpretação, estando todas as funções estatais (legislar, julgar e administrar) 

submissas aos princípios reguladores constitucionais de direito sancionador. 

Apesar de não existir de forma expressa e objetiva na Constituição a definição 

de qual seriam os princípios a serem observados pela Administração Pública no 

exercício do ius puniendi estatal, é possível reconhecê-los através da interpretação 

sistemática da Constituição aliada a concepção do que seja Estado Democrático de 

Direito. 

O Estado Democrático de Direito preconiza a submissão da Administração as 

leis, uma vez que (em teoria) as leis representam a vontade popular, o Estado deve 

servir ao povo e não o povo ao Estado. O termo “democrático” de Estado 

Democrático de Direito reivindica uma atuação estatal  direcionada ao interesse 

público, preocupada em  criar mecanismos diretos de participação do cidadão na 

formação da vontade e atuação estatal. A função sancionatória estatal deve ser 

exercida com equilíbrio, a imposição de restrições e constrições a fim de proteger 
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direitos difusos da sociedade deve estar aliada a uma salvaguarda dos direitos 

fundamentais dos acusados em se defender.  

Os princípios da legalidade (legalidade, tipicidade, irretroatividade, 

culpabilidade), da proporcionalidade (razoabilidade/adequação, non bis in idem), do 

devido processo legal (contraditório, duplo grau, ampla defesa, prescritibilidade, juiz 

natural) e da motivação são os alicerces da proteção jurídica dos administrados 

contra a arbitrariedade do poder punitivo estatal. Devem ser respeitados, seja na 

elaboração das leis, em sua interpretação e execução pelo Estado. Conforme 

leciona Celso Antonio Bandeira de Mello: 

 

Os princípios não configuram meros conselhos abstratos”, são 
dotados de eficácia e vinculam o intérprete jurídico. “atuam como 
estacas da construção jurídica que sobre eles se constrói e em seus 
conteúdos se sustentem. Trata-se de primariedade lógica, porque 
mantêm a congruência e a compatibilidade das normas pertencentes 
ao ordenamento jurídico e primariedade ideológica, fornecendo a 
ideia de direito, ligando-se ao ideal de justiça de uma sociedade em 
concreto. Os princípios atuam como critério interpretativo e 
integrativo do texto constitucional.45  

 

Sendo a responsabilização administrativa da  lei 12.843/2013 expressão do 

Direito Administrativo Sancionador, deve obedecer aos princípios constitucionais que 

o orientam.  

 

3.1.1 Principio da legalidade: 

 

 

É através da lei que a sociedade moderna tem ciência do que lhe é facultado 

fazer ou deixar de fazer, o modo pelo qual deve conduzir suas ações. A lei assegura 

direitos, cria deveres, impõe vedações, estabelece sanções. É através dela que a 

sociedade impõe suas regras de conduta e as torna obrigatórias a toda comunidade. 

Conforme dispõe o art.5º, inc. II, da Constituição Federal: Ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de lei. 

Deflui-se do princípio da legalidade formal que qualquer infração 

administrativa e respectiva sanção só pode ser criada por lei formal. O Estado só 
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  Disciplinar. São Paulo: Max Limonad, 1998, p.147-148. 
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tem direito de sancionar o particular (atingir sua esfera jurídica de modo negativo, 

cerceando seu direito de propriedade ou liberdade), por uma conduta previamente 

conhecida e considerada infracional. O tipo infracional configurador da conduta 

indesejada  deve ter sido determinado em lei formal, expedida pelo poder legislativo, 

estando vedada a instituição de ato infracional através de decreto do executivo, por 

exemplo. Isso porque o poder legislativo é composto, no Estado Democrático de 

Direito, de representantes eleitos diretamente pela sociedade para que exerçam a 

função precípua de regular a vida em sociedade, sendo a lei a expressão da vontade 

popular. 

“A legalidade em matéria sancionatória é fonte de isonomia, de segurança 

jurídica e de proteção aos direitos individuais.” 46 

A extensão do princípio da legalidade ao direito administrativo sancionador é 

reconhecida por nossos Tribunais, sendo vedada a aplicação de medidas punitivas 

pela Administração Pública através de regulamentos. O julgamento a seguir é 

exemplo:47 

Ementa- Administrativo. IBAMA. Sanção administrativa. Legalidade. 
Portaria n. 267/88 - IBDF. Decreto-lei n. 289/67. Competência. 
Vedação. 
A Portaria nº. 267/88-IBDF, fundada na delegação de competência 
prevista no Decreto-Lei nº 289/67, atenta contra o atual sistema 
constitucional e legal, ao dispor sobre penalidades administrativas, 
matéria de reserva legal. A aplicação de multa decorrente de 
contravenção penal cabe ao poder judiciário. Apelação improvida.48 

 

3.1.2.  Princípio da irretroatividade da lei 
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A existência de uma lei não é suficiente para validar o ius puniendi estatal. A 

esfera jurídica do cidadão só poderá ser atingida caso pratique um ilícito 

previamente determinado. Não se pune por fatos anteriores a norma, princípio 

basilar do Estado Democrático de Direito esculpido no art. 5º, inciso, XXXIX, da 

Constituição Federal: Não há crime sem lei anterior que o defina nem pena sem 

prévia cominação legal. 

 O termo “crime”, presente no dispositivo Constitucional, não deve ser 

interpretado de forma reducionista, o inciso exterioriza o princípio da legalidade 

formal no que tange à anterioridade da lei.  A opção pelo Estado de Direito impõe a 

incidência do princípio em toda a ordem jurídica e não apenas na esfera penal, uma 

vez que só é possível cometer algum ilícito se há um prévio conhecimento da 

conduta proibida. Se for dado ao Estado o direito de punir independentemente da 

previsibilidade da conduta, estar-se-á autorizando o juízo de exceção49. A tipificação 

da conduta infracional e a consequência jurídica decorrente do agir proibido só é 

conhecida pelo indivíduo após a edição da lei, momento em que se determina e se 

legitima a aplicação do ius puniendi estatal. 

 

3.1.3.   Princípio da aplicação da lei mais benéfica  

 

Se não há divergência na doutrina quanto à aplicação do princípio da 

irretroatividade da lei no campo do Direito Administrativo Sancionador, o mesmo não 

pode ser dito em relação ao princípio da aplicação da lei mais benéfica, disposto no 

art.5º XL da Constituição Federal.50 

Heraldo Garcia Vitta51, Silvio Luis Ferreira da Rocha52 e José Roberto 

Pimenta53 entendem que há aplicação do princípio da lei mais benéfica no direito 

administrativo sancionador. Se a conduta deixou de ser considerada ato infracional 

ou se a sanção foi atenuada, por exemplo, estenderia a nova regra aos ilícitos 
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cometidos anteriormente à norma, respeitando-se o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada. 

Não é essa a posição de Rafael M. de Mello, que entende não se estender o 

princípio penal à norma administrativa, pois se funda em peculiaridades únicas do 

direito criminal, de razões humanitárias, restringindo a liberdade do cidadão, punição 

inexistente no âmbito administrativo. “No direito administrativo sancionador, aplica-se 

ao infrator a lei vigente à época da adoção do comportamento ilícito, ainda que mais 

grave que lei posteriormente editada.”54 

Se o direito do Estado impõe uma sanção advinda do cometimento de uma 

lesão a um bem jurídico protegido, se a sociedade entende que a ação 

anteriormente descrita não fere o bem jurídico, com força suficiente para ser 

sancionada, ou não há mais necessidade de se proteger aquele bem jurídico, não há 

por que o Estado continuar a exercer seu poder punitivo, ou seja, o momento 

oportuno para aplicação da sanção se esvaiu. A finalidade da sanção, como 

demonstrado pelo filósofo Arthur Schopenhauer, não é de vingança, mas de 

prevenção. “Qualquer represália que se inflija em consequência de uma injustiça, 

causando dor a quem foi injusto, sem outro fim para o futuro, é vingança”55. Se a 

conduta deixou de ser considerada ilícita pela lei, ou sua punição foi abrandada, 

deve a mesma retroagir para atingir todos, lei penal ou administrativa. 

 

3.1.4.   Princípio da Tipicidade 

 

O princípio da legalidade formal e material é um corolário do Estado de 

Direito. Exigir que o ato infracional seja previamente descrito em lei significa tipificar 

a conduta considerada indesejada, delimitando os comportamentos violadores da 

ordem jurídica, os bens jurídicos tutelados,  a quem poderá ser imputada a conduta, 

a sanção a ser aplicada, sem se desviar da finalidade da punição, que é a 

prevenção de novas ocorrências da conduta indesejada. 

                                            
54

  MELLO, Rafael Munhoz de. Princípios constitucionais de direito administrativo sancionador: 
  As sanções administrativas à luz da constituição federal de 1988.  1. ed. São Paulo:  
  Malheiros, 2007,p.155. 

55  SCHOPENHAUER, Arthur. Do mundo como vontade e representação. Rio de janeiro: Nova 
  Fronteira, 2012, p.127. 



52 

 

Por força do princípio da legalidade, a exigência de adequação típica de um 

fato à norma, para imposição de sanções, não é fenômeno privativo de direito penal, 

estendendo-se para além dos domínios penais56.  

Trata-se da dimensão material do princípio da legalidade, exigindo que o 

comportamento proibido e a sanção correspondente estejam descritos de modo 

claro e preciso, que o bem tutelado tenha valor jurídico relevante, que a conduta 

realizada seja considerada antijurídica, que o sancionamento se dê visando a 

prevenir a prática da conduta ilícita. 

O emprego de conceitos jurídicos indeterminados para a descrição das 

condutas ilícitas é permitido e até mesmo usual, uma vez que a utilização de 

conceitos fluidos interessa ao legislador para dotar a norma de maior amplitude 

(abarcando diversas possibilidades fáticas sobre um mesmo tema) e elasticidade no 

tempo. O conceito jurídico indeterminável deve ser determinável, deve possuir 

clareza e densidade suficiente para que se possa identificar uma zona de certeza 

positiva e negativa, ficando a zona de penumbra adstrita a casos complexos.57  

O conceito de Estado de Direito traz em si o princípio da segurança jurídica. 

Este impõe que os ilícitos tenham uma densidade normativa suficiente para que o 

particular possa ter ciência e consciência do que lhe é exigido e quais as 

consequências a enfrentar, caso não aja de acordo com o requerido. 

Para que seja observado o princípio da tipicidade, faz-se necessário que a 

norma tipificadora descreva os seguintes elementos identificadores da conduta 

infracional administrativa, mesmo que de forma indireta58 :  

Um núcleo, determinado por um verbo, identificando a ação ou omissão a ser 

desempenhada; o objeto jurídico: o bem jurídico protegido; o objeto material: a 
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pessoa ou coisa sobre o qual recai o ilícito; o sujeito ativo, quem será considerado 

autor do delito ou responsabilizado pelo mesmo; o lugar da infração (estabelece 

jurisdição), o tempo da infração, quando a conduta é considerada praticada (fixa a 

prescrição e validade da norma). 

  

3.1.5.    Princípio da Culpabilidade 

 

Para que o Estado possa exercer seu poder administrativo punitivo, não basta 

a descrição típica da conduta; esta ainda deverá ser antijurídica e culpável. Tais 

exigências advêm do conceito de Estado Democrático de Direito e do principio da 

legalidade material, que pressupõe, além da necessidade de o delito estar descrito 

em lei, que esta seja justa e adequada, que a sanção cumpra sua finalidade (de 

prevenir novas transgressões). “O que explica, justifica e confere sentido a uma 

norma é precisamente a finalidade que a anima”.59 

O poder sancionador administrativo do Estado tem por finalidade prevenir a 

ocorrência de uma ação que pode levar a uma lesão de um bem jurídico protegido. 

A razão pela qual se dotou o Estado do direito de punir, de sancionar um indivíduo 

pelo cometimento de determinada conduta foi a de o autor do ato infracional não se 

sentir no direito de assim agir; espera-se que a consequência punitiva desestimule a 

ocorrência da atitude desconforme ao direito. Opera-se a aplicação de uma sanção 

de intensidade suficiente para desencorajar o autor ao cometimento de uma conduta 

indesejada e demonstrar à sociedade que atos desconformes ao direito não sairão 

impunes. “Consiste a culpabilidade em um juízo de reprovação que se faz ao autor 

por haver agido ilicitamente, apesar de poder agir conforme o direito” 60. 

 Se o autor não tinha a intenção de agir contrário à lei, se agiu com todo o 

cuidado devido para que não ocorresse a ofensa ao bem jurídico tutelado, se não 

tinha como prever que o resultado da sua ação causaria uma lesão ao bem jurídico 

protegido, não há por que puni-lo. A sanção administrativa não é direcionada para 
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quem queria e tudo fez para agir conforme a lei, mas sim para quem se desviou do 

caminho correto e justo. 

Se a finalidade da sanção é impedir, por meio da intimidação, que se atente 

contra o direito alheio, o Estado deve se preocupar com punir aquele que se conduz 

com desvalor em relação aos bens jurídicos protegidos, independentemente do 

resultado que venha a ser alcançado.  

Não se pune pelo desvalor do resultado, mas pelo desvalor da conduta. Punir 

um sujeito pela simples ocorrência do fato, sem pesquisar sobre sua culpa, é agir de 

forma arbitrária, com abuso de poder, pois em desconformidade com a finalidade do 

poder/dever concedido ao Estado. O princípio da culpabilidade limita o poder 

punitivo do Estado, garantindo ao acusado proteção ao arbítrio. 

Admitir a culpabilidade como princípio constitucional condiciona a execução 

da atividade estatal punitiva ao exame da culpabilidade. O sujeito só será 

responsabilizado por uma prática infracional se for constatada culpa ou dolo na 

atuação do agente. 

A doutrina não é unânime em aceitar a aplicação do princípio da culpabilidade 

no direito administrativo sancionador. Celso Antonio Bandeira de Mello e Daniel 

Ferreira não negam a existência de infrações administrativas que requerem a análise 

do elemento subjetivo (dolo ou culpa) para sua ocorrência, mas as consideram como 

exceções a serem expressas na lei. Entendem que o princípio a ser exigido para 

implicar a sanção é o princípio da voluntariedade. Nas palavras de Celso Antonio 

Bandeira de Mello, 

É de meridiana evidência que descaberia qualificar alguém como 
incurso em infração quando inexistisse a possibilidade de prévia 
ciência e prévia eleição, in concreto, do comportamento que o livraria 
da incidência na infração e, pois, na sujeição às sanções pra tais 
casos previstas. Note-se que aqui não está a se falar de culpa ou 
dolo, mas de coisa diversa: meramente do animus de praticar 
determinada conduta. 61 
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 Daniel Ferreira compartilha o mesmo entendimento, afirmando a mera 

voluntariedade como suficiente para a configuração da infração administrativa: 

“voluntariedade pressupõe hipotética escolha”62 . 

É fato que a falta de voluntariedade determina a ausência de conduta 

infracional, uma vez que a deliberação livre e consciente da prática de uma conduta 

é elemento essencial para a composição da conduta ilícita. Mas uma prática 

deliberada livre e consciente pode levar ao exercício incidental de uma infração, sem 

que o infrator assim o deseje ou tenha possibilidade de agir de forma diferente que 

impeça o resultado danoso.  

Ao mesmo tempo que admite ser necessária apenas a voluntariedade para o 

cometimento da infração, o professor, Celso Antonio Bandeira de Mello63,  ao 

enumerar as excludentes de responsabilização administrativa, acaba por incluir as 

que excluem a culpabilidade do agente. Para ele há onze tipos de excludentes de 

responsabilização administrativa: força maior, caso fortuito, estado de necessidade, 

legítima defesa, doença mental, fato de terceiro, coação irresistível, erro, obediência 

hierárquica, estrito cumprimento do dever legal e exercício regular do direito, sendo 

as três últimas excludentes de sanção e as demais, excludentes de voluntariedade. 

Já Daniel Ferreira64 afirma que, para a responsabilização de um infrator, além 

de o mesmo ter cometido o fato típico, ainda é necessário que este seja antijurídico 

e reprovável. O conceito de reprovabilidade da conduta nos parece se aproximar do 

que estamos defendendo como culpabilidade da conduta. 

Para Rafael Munhóz65, a infração administrativa pode ocorrer pela prática 

dolosa, pela culposa ou diligente, três comportamentos distintos que não podem 

receber do ordenamento jurídico o mesmo tratamento. No cometimento da infração 

por dolo ou culpa, a punição serve como um alerta para que o agente não mais 

pratique a ação indesejada. Já na última hipótese, em que há apenas a 

voluntariedade, o agente direciona sua ação, seu querer, para fim lícito, age com a 
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diligência, cuidado e precaução necessárias, mas, mesmo assim, não consegue 

impedir o resultado lesivo. Nesse caso, não há ação indesejada a ser corrigida, 

espera-se que o agente atue da mesma forma que agiu anteriormente, não há o que 

se prevenir, não há motivo para punição. 

Se para Rafael Munhóz essa situação representa um exemplo da 

subordinação ao princípio da culpabilidade no Direito Administrativo Sancionador, 

para Daniel Ferreira representa um exemplo que afasta a reprovabilidade da 

conduta, consistindo-se em hipótese excludente da punibilidade por inexigibilidade 

de conduta diversa.  

O que inicialmente parece uma discordância da aplicação do princípio da 

culpabilidade ao Direito Administrativo Sancionador aponta para uma forma 

diferenciada de sistematização, que acaba por levar à mesma solução: o agente não 

deve ser sancionado se agiu nos limites legais, com prudência, perícia e cuidado, 

mas não pode evitar o resultado por razões alheias a sua vontade. 

 A submissão do Direito Administrativo Sancionador ao princípio da 

culpabilidade é defendida pelos eminentes juristas Rafael Munhóz, Marçal Justen 

Filho, Heraldo Garcia Vitta, Fabio Medina Osório, José Roberto Pimenta e Silvio Luiz 

Ferreira da Rocha. 

Para o primeiro, o princípio da adequação exige que os atos estatais tenham 

aptidão para atingir o resultado que se pretende. Ao exercer uma competência, o 

ente estatal tem em mira uma específica finalidade, devendo a medida adotada ser 

adequada a seu alcance. A aplicação da sanção administrativa só será adequada se 

expressar sua finalidade retributiva e educadora e para tanto, além de típica e ilícita, 

deverá ser culpável e antijurídica66. 

Para Marçal Justen Filho, o princípio da culpabilidade é aplicável no direito 

administrativo sancionador, incidindo tanto nas condutas das pessoas naturais 

quanto das pessoas jurídicas. Não se admite a configuração da responsabilização 

administrativa sem culpa, a não ser em situações especiais, extremamente limitadas, 

nas quais se faz presumir a presença do elemento subjetivo reprovável. Como 

exemplo, o jurista menciona a multa de trânsito, mas não descarta a possibilidade, 
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mesmo nesse caso, de o infrator comprovar a incidência de excludentes de 

responsabilização.67  

Para Heraldo Garcia Vitta, além da voluntariedade, são pressupostos de 

existência do ilícito administrativo o dolo e a culpa; mesmo que haja silêncio do 

legislador, o elemento subjetivo é de rigor. Fundamenta tal posicionamento no 

conceito de Estado Democrático de Direito, que exige a submissão às leis e também 

contra toda sorte de arbitrariedades, impondo a observância dos direitos e garantias 

individuais68.  

No entender de Fábio Medina Osório, o princípio da culpabilidade é um dos 

pilares do devido processo legal punitivo, devendo ser observado desde os 

primórdios da investigação do ato infracional. Advém da observância dos direitos e 

garantias fundamentais, limitando o poder punitivo do Estado: 

  

A culpabilidade limita o arbítrio estatal no sentido de evitar imposição 
de censurabilidade aos agentes que não tenham obrado com 
exigibilidade de conduta diversa, ou ao amparo de erro inescusável, 
ou fora da órbita da culpa em sentido estrito.69  
 

Segundo José Roberto Pimenta Oliveira, o princípio da culpabilidade limita o 

exercício do ius puniendi estatal, garantindo o respeito aos direitos fundamentais. 

Nas palavras do mestre: “O Estado Democrático de Direito tem em seu epicentro 

axiológico a dignidade da pessoa humana (art.1º, III), que implica o direito 

fundamental de inviolabilidade à liberdade e à propriedade (art. 5, caput)”. Como 

derivação, surge a consagração da vedação constitucional de privação da liberdade 

e de bens, sem o devido processo legal (art.5º, XLVI), quando o Estado opera em 

sua atividade punitiva. 

O resultado dessa teia principiológica e fruto de conquista civilizatória na 

limitação dos poderes estatais desemboca na afirmação da normatividade do 
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princípio da culpabilidade, imponível como condição constitucional de legitimação 

para edição de qualquer medida sancionatória por órgão estatal.”70 

Para Silvio Luiz Ferreira da Rocha, o direito administrativo, a partir da década 

de 80, passou a incorporar os princípios de direito penal, com suas devidas 

adaptações, a atividade punitiva do Estado, citando Alejandro Nieto, consolida os 

critérios de aplicação do princípio da culpabilidade: “No silêncio da lei devem ser 

seguidos os seguintes critérios: (a) o dolo e a culpa grave somente são exigidos 

quando assim requer a norma; (b) a culpa na modalidade negligência e imprudência 

constitui a regra; (c) a simples inobservância opera nos casos em que a norma prevê 

condutas de prevenção de perigo abstrato e quando exige uma autorização 

administrativa para o exercício da atividade perigosa71. 

No último critério, (c) a culpabilidade  excepcionalmente  não seria aferida 

para a responsabilização do agente, configurando-se a responsabilidade objetiva, 

transpondo-se o conceito de risco da atividade da esfera civil para a esfera 

administrativa72.  

Esse último caso deve ser visto com grande restrição, pois, enquanto na 

esfera civil estamos apenas a falar em reparação do dano causado, na volta ao 

estado original da situação anteriormente existente, no âmbito administrativo 

estamos a falar de punição. Como exigir do agente conduta diversa da que foi 

praticada, se não há conduta a ser alterada? A licença ao Estado de impor sanção 

administrativa pela simples ocorrência do resultado, sem avaliar a culpa do agente, 

não é admissível. 

O que pode ocorrer é que algumas figuras típicas, para ser realizadas, 

acabam por conter em seu âmago a suposição do elemento subjetivo culposo. É o 

caso, por exemplo, da figura do suborno, infração descrita no art.5º, I, da Lei 
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12.846/13. A conduta, em benefício da pessoa jurídica, de oferecer diretamente 

vantagem indevida a agente público, quando comprovada, porta poucas dúvidas 

quanto à culpabilidade do agente, levando até mesmo à presunção do dolo.  

É de se observar que tipicidade não se confunde com responsabilidade, para 

ser considerada típica a conduta infracional deve subsumir-se ao descrito na norma, 

para o agente ser responsabilizado, ser punível, além da necessidade da 

comprovação da autoria, nexo causal e subsunção do fato típico à norma, será 

necessário comprovar que não agiu mediante a presença de alguma excludente de 

responsabilidade, situações nas quais se exclui a ilicitude ou a culpabilidade do ato. 

Podemos citar as seguintes situações que podem excluir a responsabilização 

do agente: força maior, caso fortuito, estado de necessidade, legítima defesa, 

doença mental, fato de terceiro, coação irresistível, erro inescusável, obediência 

hierárquica, estrito cumprimento do dever legal, exigibilidade de conduta diversa, 

excludentes da culpa em sentido estrito.  

No Direito Administrativo Sancionador, a figura do erro de tipo e o erro de 

proibição são relevantes uma vez que a diversidade de regulamentações, nos 

diversos âmbitos federativos, e a pluralidade de normas técnicas expedidas podem 

gerar dúvidas e concomitantemente erros de interpretação e de procedimentos 

plenamente justificáveis pelos particulares, o que anularia a aplicação da sanção. 

Erro de tipo ou erro sobre elementos ou circunstâncias do tipo ocorre quando 

“o indivíduo pratica uma conduta, mas imagina estar praticando outra, sendo o erro 

essencial para o desvio entre o comportamento praticado e o desejado”73.Por 

exemplo, determinada pessoa utiliza produto agrotóxico imaginando que, na 

composição deste, não haja a substância proibida “x”, porque ela não está informada 

no rótulo do produto; porém, a substância “x” está presente no produto. O agente, ao 

usar o produto, comete infração administrativa por erro de tipo, apesar de sua 

intenção não ter sido a de infringir a lei.  

  Já quando o erro for de proibição, o agente considera que sua prática é 

permitida. No caso da proibição da utilização da substância “x”, o agente não tem 

conhecimento de que tal substância é proibida e utiliza-a acreditando estar fazendo 

o certo. No âmbito administrativo, a diversidade de orientações técnicas e 
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regulamentares exige um conhecimento específico dos administrados. Isso pode 

gerar, com maior frequência, o erro de proibição, relativizando-se o preceito de que o 

desconhecimento da lei é inescusável, podendo o erro de proibição ser causado 

pela obscuridade ou pela contradição das normas jurídicas.  

Rafael Munhoz74 refere-se a dois eventos muito conhecidos na vida prática 

que acabam por gerar erro de proibição: a Administração, por meio de regulamento 

administrativo, regula determinada matéria em oposição ao especificado em lei 

formal; ou o particular faz uma consulta sobre a licitude de certa conduta, e a 

Administração responde de forma equivocada, levando o administrado a agir 

conforme suas orientações que, no entanto, infringem o ordenamento jurídico. 

O autor ainda alude à omissão reiterada da Administração por não sancionar 

determinado comportamento, podendo conduzir os administrados a erro, por 

acreditarem que tal conduta não seja considerada ilícita. 

 

3.1.6.  Princípio da razoabilidade e proporcionalidade  

 

De acordo com a doutrina alemã defendida por Robert Alexy, a regra da 

proporcionalidade seria composta por três sub-regras:  a adequação, a necessidade 

e a proporcionalidade em sentido estrito”. Adequada seria a medida capaz de 

fomentar  e não obrigatoriamente de atingir determinado fim; necessária, aquela 

que, quando comparada a outras tão eficazes quanto, restringisse em menos escala 

o direito fundamental violado. Proporcional, em sentido estrito, seria a medida que 

promovesse a realização de um direito fundamental mais importante que aquele com 

o qual  colidisse.  

A razoabilidade poderia ser entendida como um subprincípio da adequação, 

exigindo que medidas interventivas adotadas se mostrem aptas a atingir os objetivos 

pretendidos. 

Não existe dispositivo constitucional expresso determinando a aplicação do 

princípio da proporcionalidade e da razoabilidade uma vez que ele nasce do 

conceito de Estado Democrático de Direito. O dever de agir com razoabilidade e 

proporcionalidade é requisito inerente de toda função estatal, legislativa, executiva, 
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judiciária, permissiva, proibitiva ou sancionadora. O Estado deve agir de forma 

ponderada, sem excessos, garantindo a adequada medida de suas ações. 

No campo do Direito Sancionador, o princípio determina a criação de um tipo 

infracional e a correspondente sanção que sejam adequados e proporcionais à 

conduta negativamente valorada pela sociedade. “A exigência de adequação 

significa que o conteúdo do ato deve propiciar a realização da finalidade a que se 

dirige.” 75 

Da aplicação do princípio da proporcionalidade decorre a vedação à dupla 

responsabilização por uma mesma conduta indesejada, non bis in idem. Conforme 

expõe José Roberto Pimenta: 

Se a sanção administrativa prevista pelo legislador é a medida 
adequada e proporcional ao atendimento da finalidade preventiva, 
sua aplicação reiterada representa um excesso intolerável e, bem por 
isso, ofensivo ao princípio da proporcionalidade. (...) Admitida a 
cumulação para uma mesma conduta, estar-se-ia extrapolando o 
limite fixado pelo legislador (...). A cumulação de sanções pela 
prática de uma mesma conduta ultrapassa a medida reputada 
adequada pelo legislador, razão pela qual serve o princípio da 
proporcionalidade como fundamento ao do “non bis in idem. 76 
 

O legislador tem a liberdade para fixar as sanções que entenda adequadas 

para o tipo infracional estabelecido. Poderá prever diferentes tipos sancionatórios 

para uma mesma conduta infracional, até mesmo cumular a sanção real (pecuniária) 

com a sanção pessoal (a que atinge a esfera privada da pessoa física ou jurídica) 

ordenando em lei, por exemplo, que à determinada ação praticada corresponda uma 

sanção equivalente à perda da continuidade do contrato, somada ao pagamento de 

uma multa, mas deverá cuidar para que a previsão sancionatória guarde uma 

relação de proporcionalidade em relação à gravidade da conduta. 

Situação distinta ocorre quando duas ou mais autoridades administrativas são 

competentes para julgar e sancionar determinada conduta. Nesse caso, haverá 

necessidade de se determinar um critério de definição da autoridade competente a 

exercer o ius puniendi. É o caso, por exemplo, da competência concorrente, 

estabelecida na Lei 12.846/13, entre a autoridade máxima do órgão da 
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Administração Pública Federal lesado e a Controladoria Geral da União para 

investigar e julgar os atos infracionais descritos na lei, cometidos pela pessoa 

jurídica contra a Administração Pública nacional ou estrangeira. Tendo a 

Controladoria Geral da União invocado para si a competência para investigar 

determinado fato concreto, não poderá a autoridade máxima competente do órgão 

federal público lesionado iniciar investigação autônoma e muito menos sancionar a 

pessoa jurídica, o que ocasionaria uma dupla imputação da sanção. 

Tratando-se de cumulação de sanções em esferas de responsabilidade 

diferentes, penal e administrativa, por exemplo, não há inicialmente configuração do  

bis in idem. Da mesma forma que o legislador pode entender que a um determinado 

ato infracional é aconselhável imputar dois ou mais tipos de sanção 

cumulativamente, pode ainda entender que um mesmo ato infracional deva ser 

sancionado em diferentes esferas de responsabilização, que possuem regimes 

jurídicos distintos, como meio adequado para prevenção do ilícito. 

Sendo os sistemas de responsabilização autônomos e independentes, a 

distribuição da sanção em diversos sistemas previne a impunidade. Mas é 

necessário analisar se a diversidade de sancionamentos nos diferentes sistemas 

não ocasionará uma inadequação e desproporção em relação à conduta praticada, 

excedendo o poder punitivo do Estado. O princípio da proporcionalidade e do non 

bis in idem deve ser aplicado quando da elaboração, da execução e da interpretação 

da lei. 

No caso da multiplicidade de sanções espalhadas nos diversos sistemas de 

responsabilização, o controle de proporcionalidade e razoabilidade é complexo e 

intrincado, não devendo ser aceita como um dogma a não ocorrência do bis in idem. 

 Em nosso sistema legiferante, há uma grande probabilidade de o legislador 

‘perder a mão’, visto que as leis são expedidas conforme o momento político, sem 

uma visão sistêmica do ordenamento jurídico. A consolidação das leis, atividade que 

deveria ser exercida anualmente pelos legisladores77, não é efetuada pelos mesmos, 

possibilitando a instituição de sancionamentos, sem a devida coerência e 

proporcionalidade.   
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A responsabilização por um mesmo ato lesivo, em diferentes esferas, não 

pode ser confundida com a responsabilização em diferentes esferas por um mesmo 

ato que ocasiona lesão a diferentes bens jurídicos tutelados, ou a ocorrência de 

lesão de bens jurídicos idênticos, mas por condutas diversas. Nesses dois casos, 

não haverá bis in idem.  

 A pessoa jurídica, ao subornar um funcionário público para a expedição de 

uma licença ambiental, por exemplo, fere a proteção ao meio ambiente (a licença 

pode estar em desacordo com as recomendações ambientais), fere o dever do 

tratamento isonômico a ser dispensado pela administração a seus administrados 

(improbidade administrativa), fere a integridade pública (ao instigar o funcionário 

público a sair de sua trilha de boa fé), podendo sofrer a responsabilização de seus 

atos pela ofensa à Lei Ambiental78, à lei de improbidade administrativa, à Lei 

anticorrupção, sem que esteja configurado o bis in idem.  

 

3.1.7.   Princípio do devido processo legal 

  

A aplicação do princípio do devido processo legal79 e seus corolários, no 

Direito Administrativo Sancionador, é justificável pelo próprio conceito de Estado 

Democrático de Direito, o qual impede o agir arbitrário do Estado, principalmente 

quando afeta a esfera de proteção do administrado, referente à sua liberdade e/ou 

propriedade, bem como preconiza a participação do administrado na atuação do 

ente estatal. 80 

O devido processo legal, garantido no art.5º, LVI, da Constituição Federal, 

tem como finalidade assegurar que ninguém seja exposto à perda de sua liberdade 

ou propriedade de forma inesperada e desmotivada, sem que seja ouvido. Isso 

garante aos acusados o direito à informação acerca das acusações que recaem 

sobre ele e as consequências que tais acusações, se confirmadas, gerarão: o 
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desenvolvimento de um trâmite persecutório que garanta a ampla defesa e o 

contraditório, a imparcialidade do julgamento, a presunção de inocência do acusado 

até prova em contrário, a determinação de um tempo razoável de duração da 

persecução acusatória, ou mesmo da instauração da mesma, para impedir a 

atuação arbitrária do poder estatal no uso de seu poder punitivo.  

Assim, o devido processo legal pressupõe a observância de diversas 

garantias processuais que dele decorrem diretamente, para que o conceito de 

Estado Democrático de Direito prevaleça na atuação estatal. 

 

 3.1.8   Princípio do contraditório 

 

 O devido processo legal é efetivado através do princípio do 

contraditório e da ampla defesa81, que pressupõe que a aplicação da sanção 

administrativa deve ser precedida de procedimento pelo qual se assegure a 

presunção de inocência do acusado, oportunidade de manifestação do mesmo, com 

produção de provas, direito ao recurso, imparcialidade e isonomia no julgamento. 

 O princípio do contraditório edifica o diálogo, a exposição por vários 

ângulos de um mesmo fato e direito. Trata-se de prover o processo de 

esclarecimentos, alegações e reflexões, apresentadas pelos diversos atores da 

disputa, visando alcançar a verdade real dos fatos e a melhor subsunção entre o fato 

e a norma. O princípio do contraditório impõe o confronto de argumentos, pontos de 

vistas, interpretações, o debate voltado à produção da decisão justa. 

  A aplicação do princípio do contraditório deve assegurar às partes a 

possibilidade de influir igualmente na formação do convencimento do órgão julgador.  

A dinâmica processual é dialética: o órgão julgador deve formar sua opinião 

ponderando, de forma equânime, as teses e antíteses apresentadas pelas partes, 

durante todo o curso do processo. 

  “A efetividade do contraditório pode ser traduzida como reação 

necessária porque, onde o contraditório é efetivo, a defesa é sempre obrigatória. O 

diálogo é imposto, mesmo na omissão da parte acusada, em face da 
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indisponibilidade do direito material” 82. O contraditório está presente quando o órgão 

julgador está aberto a ouvir todos os lados da história, quando está aberto a produzir 

todas as provas possíveis para se chegar à realidade dos fatos, quando está aberto 

para investigar a culpa de todos os atores envolvidos, quando sua atuação está 

revestida da busca do bem comum e não de interesses pessoais. Quando, para a 

formação de seu convencimento, levam-se em consideração as opiniões de todos os 

atores do processo e se dá espaço para que eles falem, sendo tratados e ouvidos 

com isonomia. 

 

3.1.9.  Princípio do juiz natural  

 

O princípio do contraditório não propugna apenas pelo direito de emitir 

opinião, mas de ser ouvido de forma igualitária, determinando, em decorrência, a 

aplicação da garantia do princípio do Juiz natural83, que, no processo administrativo, 

deve ser entendido como a garantia da imparcialidade e objetividade do julgamento 

administrativo. 

Sem a incidência do Juiz natural, o processo administrativo, que já é 

deficitário na real formação da independência de seus julgamentos, se aproximaria 

de um processo inquisitório, desfigurando a ampla defesa e o contraditório. 

 

 O contraditório é incompatível com o processo inquisitório. 
Neste a função de acusar, defender e julgar converge em um único 
órgão, excluindo a bilateralidade processual (fundamento lógico do 
contraditório), pontuando como método não o diálogo, mas o 
monólogo (fundamento político do contraditório). Resta seriamente 
ferido em um processo em que o órgão julgador detenha a 
competência exclusiva ou quase exclusiva da gestão probatória, 
porque a unilateralidade da prova comprometerá a estrutura dialógica 
do juízo.84  

  

Nos processos administrativos, o papel do Estado como investigador, 

acusador e julgador não leva automaticamente ao afastamento do contraditório, mas 
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obriga o Estado a adotar estratégias de fixação de competências específicas que 

garantam a imparcialidade do julgamento e a distribuição igualitária de forças entre 

administrado e Administração, ficando suas decisões sujeitas ao exame de 

constitucionalidade pelo poder judiciário. A recusa do diálogo e a ausência ou 

desigual distribuição de forças entre os sujeitos processuais acarreta a 

inobservância do contraditório e a nulidade do processo administrativo. 

Ao se fixar a competência do agente público para funcionar como julgador em 

um processo administrativo, é necessário que se garanta a autonomia e a 

imparcialidade de seu julgamento bem como paridade processual entre administrado 

e Administração. A imparcialidade do julgador é demonstrada na observância das 

garantias constitucionais do acusado, durante o desenrolar de todo o processo 

administrativo e na prolação de uma decisão sem contornos de interesses 

particulares, mas calcada no interesse público. 

A anterioridade da fixação da competência do julgador é um requisito para 

garantia da imparcialidade do mesmo, evitando-se que a autoridade seja escolhida 

por motivos subjetivos ou relacionados ao fato concreto. O conteúdo jurídico da 

imparcialidade está interligado à ideia de independência da função julgadora, ou 

seja, mesmo que o julgador tenha uma relação hierárquica em relação aos sujeitos 

do processo,  seu ato de julgar não estará subjugado a essa hierarquia. 

 

3.1.10. Princípio do reexame necessário   

 

O julgamento imparcial é garantido, em parte,  com o reexame da decisão 

administrativa. No processo administrativo, aquele que acusa e julga também é 

quem sofre a lesão. Para garantir um mínimo de imparcialidade no processo, além 

da necessidade de a pessoa natural, representante do Estado, não estar envolvida 

na situação a ser julgada, é necessário que sua decisão possa ser revista, de 

preferência por uma comissão superior, auferindo maior controle às decisões. 

Conforme expõe Rafael Munhoz de Mello: 
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A possibilidade de que a decisão venha a ser revista por órgão 
hierarquicamente superior cerceia a atuação do agente 
administrativo que age desidiosamente ou de má fé. A falta de 
controle é convite ao abuso e à arbitrariedade, sendo a potencial 
interposição de recurso a órgão hierarquicamente superior um 
constante incentivo à atuação proba das autoridades estatais. 85 

  

3.1.11.   Princípio da ampla defesa  

 

 O princípio do direito de defesa está intimamente ligado à presunção 

de inocência86: até prova em contrário, ninguém é considerado culpado pelo ato 

infracional. O processo administrativo existe para que se investiguem os fatos e 

aponte-se o culpado; o princípio da ampla defesa garante que o acusado possa 

apresentar seu ponto de vista, mas, mais que isso, que o processo seja instruído na 

busca da verdade real, tratando o acusado como suspeito, não como condenado. 

 A ampla defesa traz em si a ideia do direito de o acusado ser ouvido, de 

apresentar razões de convencimento anteriormente às decisões da Administração 

que irão afetá-lo, do direito de produzir e repelir provas. Tais atos só podem ser 

produzidos se a   Administração apresentar uma acusação expressa, clara e 

minuciosa e der ciência prévia de todos os atos do processo. 

“A regra da presunção de inocência guarda, tradicionalmente, uma dupla 

função: condiciona a Administração à prova e, sobretudo, proíbe que se considere 

como culpado aquele cuja culpabilidade não foi legalmente determinada.” 87 Ou seja, 

a Administração deverá levar ao processo elementos que comprovem a autoria, 

materialidade e culpabilidade do acusado, desconstituindo a presunção de inocência 

inicial. Afasta-se aqui a ideia de legitimidade dos atos administrativos unilaterais: o 

julgador, ao confrontar uma declaração ou mesmo um auto de infração, lavrado de 

forma unilateral pela Administração, deverá sopesar esses meios de prova, em 

relação aos demais apresentados no processo, para prolação de seu julgamento, 

sem atribuir aos mesmos uma veracidade inconteste. 
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 MELLO, Rafael Munhoz de. Princípios constitucionais de direito administrativo sancionador: as 
sanções administrativas à luz da constituição federal de 1988.  1. ed. São Paulo: Malheiros, 2007, 
p. 239. 

86
 BRASIL. Constituição Federal (1988), art.5º, LVII: [...] 

 LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória;  

87
 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Princípios Constitucionais do Processo Administrativo 

Disciplinar, São Paulo: Max Limonad, 1998, p.272. 
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“É bom lembrar que, ao lado do princípio da presunção de legitimidade do ato 

administrativo, está o princípio da presunção de inocência de matriz constitucional, 

devendo ser equilibrados em todas as fases processuais. O princípio da presunção 

de inocência impede que a presunção de legitimidade do ato administrativo possa 

exercer influência sobre o regime do ônus da prova”88. Ou seja, para que haja 

paridade de armas, a mera declaração do agente público não é suficiente para 

comprovar a participação delituosa da pessoa jurídica ou o nexo de causalidade 

entre o dano e a ação. É necessário que outros elementos de prova venham a 

corroborar a versão acusatória da Administração, aplicando-se também ao processo 

administrativo a máxima in dúbio pro reo.  

 

3.1.11.    Princípio da segurança jurídica / prescritibilidade 

 

Perante o princípio da Segurança Jurídica, é vedado ao Estado exercer seu 

poder de punição por prazo indeterminado. As pessoas necessitam ter a certeza de 

que, passado um período razoável, não mais terão suas ações questionadas. 

Segurança jurídica significa consolidação, estabilidade das relações, isto é, o 

cidadão não pode viver em estado de questionamento e incerteza quanto à validade 

de seus atos. 

Em seu artigo 5º, incisos XLII89 e XLIV90, A Constituição Federal determina as 

únicas hipóteses de imprescritibilidade do poder punitivo estatal. A hipótese do artigo 

37,§5º, parte final91, assinala a imprescritibilidade de restauração do dano material: 

não se refere à conduta do agente, mas à reparação de um resultado lesivo; é direito 

ressarcitório, não se confunde com o direito punitivo. 

                                            
88

 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Princípios Constitucionais do Processo Administrativo 
Disciplinar, São Paulo: Max Limonad, 1998, p. 282. 

89
  BRASIL Constituição Federal(1988), art.5º, XLII: [...] 

 XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, 
nos termos da lei;  

90
  BRASIL.Constituição Federal(1988), art. 5º, XLIV: [...] 

 XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, 
contra a ordem constitucional e o Estado Democrático.  

91
  BRASIL. Constituição Federal(1988), art.37,§5º: [...] 

 § 5º- A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, 
servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento. 
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Estipular um limite temporal ao poder punitivo estatal é necessário para que o 

administrado não fique à mercê de ser acusado indefinidamente. O tempo destrói 

provas, coloca no esquecimento a memória de muitas ocorrências, enfraquece a 

função educadora da sanção. 

Também não é razoável que um processo administrativo sancionatório (como 

qualquer outro) inicie e se prolongue indefinidamente no tempo, sendo a razoável 

duração do processo irmã do princípio da prescritibilidade da pretensão punitiva 

estatal. O desconforto e o constrangimento de estar sendo processado exige um 

limite temporal, ainda mais quando se é inocente da acusação imputada. 

O Estado deve responsabilizar-se por sua inércia e desídia quando não 

persegue e não pune o ilícito em tempo razoável.  

A lei 12.846/2013 estabeleceu o prazo prescricional de 5 anos para o 

sancionamento das infrações nela previstas, contado da data da ciência da infração 

ou, em caso de infração permanente, do dia em que tiver cessado. 

 

3.1.12.   Princípio da motivação  

 

Todo e qualquer ato da Administração deve ser motivado, e, quando estamos 

falando em constrição de direitos, o princípio ganha maior destaque. O ato 

sancionatório deve ser acompanhado dos motivos que levaram a Administração a 

optar por tal decisão, dando eficácia ao princípio da transparência a ser obedecido 

pela Administração. É exigência lógica decorrente do princípio da ampla defesa uma 

vez que, através do conhecimento dos motivos, as razões de fato e de direito que 

levaram a Administração a optar por aquela decisão, é possível defender-se de 

forma plena. 

Rafael Munhóz de Mello92 entende que o princípio da motivação das sanções 

administrativas  é decorrência do art. 93 da Constituição Federal93. Sustenta que se 

                                            
92

 MELLO, Rafael Munhoz de. Princípios constitucionais de direito administrativo sancionador: as 
sanções administrativas à luz da constituição federal de 1988.  1. ed. São Paulo: Malheiros, 2007, 
p.235 

93
 BRASIL, Constituição Federal(1988), art.93, caput e inc. X:[...] 

 Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios: [...] 
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ao Judiciário cabe motivar suas decisões quando exerce sua função atípica 

administrativa,para a Administração a motivação é obrigatória, uma vez que é sua 

função típica administrar.  

Podemos acrescentar a essa justificação o fato de os atos sancionatórios da  

Administração terem força autoexecutória, ou seja, podem ser exigidos assim que 

expedidos, não havendo a necessidade da intervenção do Judiciário. Diante de tal 

qualidade do ato administrativo, o princípio da motivação torna-se relevante pois 

revela-se como uma proteção da arbitrariedade do Estado. 

   

3.2.  Pessoa jurídica 

 

Princípios como legalidade, tipicidade, culpabilidade, irretroatividade das leis, 

ampla defesa, contraditório, individualização da pena, bis in idem devem ser 

observados em qualquer manifestação do poder punitivo estatal, seja ele exercido 

em razão de uma responsabilização (civil, administrativa, penal, eleitoral, por 

probidade, entre outras). E independentemente de o acusado ser pessoa física ou 

jurídica, pois a justificativa para a adoção de tais princípios gerais é o controle do 

poderio estatal perante a sociedade: a garantia de manutenção do Estado 

Democrático de Direito. 

 Se o poder punitivo estatal atinge tanto a pessoa natural como a 

pessoa jurídica, se a finalidade desse poder é reforçar, no âmbito da cidadania, a 

ideia de vigência, utilidade e importância para a convivência social da norma violada. 

Se, a par dessa função sancionadora é necessário resguardar os integrantes da 

sociedade de qualquer atitude arbitrária do Estado que venha corromper a finalidade 

dessa função, é cristalina a aplicação dos princípios constitucionais garantidores da 

defesa do acusado também para a pessoa jurídica, com as adaptações necessárias, 

em razão de sua natureza ficta. 

 A pessoa jurídica possui capacidade deliberativa, é-lhe exigida 

responsabilidade social na atuação de suas competências, tem fundamental 

importância na dinâmica social.  Pode sofrer acusações infundadas devendo- lhe ser 

                                                                                                                                        

  X- as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, sendo as 
disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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assegurada a mesma proteção constitucional que é afiançada à pessoa natural, 

quando do cometimento de delitos. 

A aplicação dos princípios constitucionais garantidores da defesa do acusado 

à pessoa  jurídica é confirmada pelo Supremo Tribunal Federal, conforme trecho do 

voto do relator Ministro Celso de Mello: 

 

O Estado, em tema de punições disciplinares ou de restrição a 
direitos, qualquer que seja o destinatário de tais medidas, não pode 
exercer a sua autoridade de maneira abusiva ou arbitrária, 
desconsiderando, no exercício de sua atividade, o postulado da 
plenitude da defesa, pois o reconhecimento da legitimidade ético-
jurídica de qualquer medida estatal - que importe em punição 
disciplinar ou em limitação de direitos - exige, ainda que se cuide de 
procedimento meramente administrativo (CF,art5º,LV), a fiel 
observância do princípio do devido processo legal.94 

 

Com a instituição do Estado Democrático de Direito, a sociedade converteu o 

arbítrio opressor estatal em fórmula de convivência, ao subordinar as ações do 

Estado à lei popular, formulada por representantes políticos da sociedade e válida 

para todos os membros desta. Estabeleceu um sistema de organização de freios e 

contrapesos com o mesmo objetivo, ou seja, conter o arbítrio. 

O desequilíbrio de forças do particular diante do Estado legitima a aplicação 

dos princípios constitucionais de garantia aos acusados contra o arbítrio estatal aos 

processos administrativos de sancionamento à pessoa jurídica, como resistência ao 

autoritarismo e desmando da Administração, dentre eles o princípio da culpabilidade: 

“A culpabilidade tem, por sua vez, como seus elementos constitutivos a 

imputabilidade, a potencial consciência da ilicitude e a exigibilidade de conduta 

diversa”.95 

Mas se o ente coletivo (pessoa jurídica) é uma construção do Direito, não 

possuindo materialidade física e psicológica como a pessoa natural, como identificar 

a culpabilidade da pessoa jurídica?  Uma vez que a pessoa jurídica atua 

                                            
94

 BRASIL,Supremo Tribunal Federal, Agravo de Instrumento nº241201-SC, 2ª turma, Min. Rel. Celso 
de Mello, Brasilia, 20 de setembro de 2002. Disponível em: 
<http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=291861>. Acesso em: 14 
mai. 2015. 

95
  BITENCOURT, Cezar Roberto. Reflexões sobre a responsabilidade penal da pessoa jurídica. p. 

63, In: GOMES, Luiz Flávio. Et al. coordenador. Responsabilidade penal da pessoa jurídica e 
medidas provisórias e direito penal.  1. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, coleção 
temas atuais de direito criminal, v. 2,  1999. 
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concretamente na sociedade, fecha contratos, presta serviços, emprega pessoas, 

possui relevante função social, é  sujeito de direitos e obrigações.  

É necessário moldar um sistema de responsabilização específico para as 

pessoas jurídicas que agasalhe os princípios protetores ao acusado, sistema esse 

referente ao Direito Administrativo Sancionador sem, contudo, dar espaço a 

impunidades. 

É interessante perceber que, apesar da existência de diversas leis 

responsabilizando a pessoa jurídica por atos infracionais administrativos, os 

administrativistas pouco falam sobre a forma de se conceber à pessoa jurídica a 

capacidade de ação e culpabilidade, sendo a matéria debatida com maior ênfase no 

âmbito criminal. 

Tratando a Lei 12.846/13 de delitos extremamente semelhantes aos delitos 

penais e sendo expressão autêntica de Direito Administrativo Sancionador, transpor 

as teorias de direito penal para o direito administrativo não causa qualquer 

embaraço. Conforme observado por André Pimentel Filho, sobre a lei anticorrupção, 

 A conceituação adotada pela lei ora amplia figuras típicas (em 
sentido lato) já conhecidas na legislação que tutela a Administração 
Pública, como o inciso I, análogo ao crime de corrupção, previsto no 
art.333 do Código Penal, ou os crimes da Lei de Licitação (Lei 
8666/93), visivelmente assemelhados às alíneas do inciso IV, ora cria 
novas hipóteses de irregularidades, como se verifica nos incisos II, o 
qual não encontra, em sua amplitude, paralelo na legislação 
precedente, e inciso III, que cria hipótese nova e autônoma que 
abarca tanto a conhecida fraude ao caráter competitivo das 
licitações, consistente em se utilizar de pessoa diversa, para simular 
competição, como a prática de ocultação da natureza ilegal de 
vantagem, subsumível à tipologia da lavagem de dinheiro. Com 
efeito, nitidamente se busca enfrentar a casuística dos problemas de 
corrupção vivenciados no país.96  
 

Com as devidas adaptações, pode-se reconhecer quatro abordagens sobre a 

forma de se conceber a capacidade de ação e a culpabilidade à pessoa jurídica: 

Um primeiro entendimento decorrente da teoria clássica de Direito Civil97 

estabelece que a conduta da empresa é representada pelas ações desencadeadas 
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  PIMENTEL FILHO, André. Comentários aos artigos 1º ao 4º da Lei Anticorrupção in: SOUZA, 
Jorge Munhos. QUEIROZ, Ronaldo Pinheiro de. et al. organizadores. Lei anticorrupção. Salvador: 
Editora JusPODIVM, 2015, p.65. 

97
 BRASIL. Lei nº10406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), art. 47:[...] 

 Art.47- Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus 
poderes definidos no ato constitutivo. 
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por seus órgãos diretivos, constituídos em seu estatuto. As decisões tomadas por 

seus administradores, por assembleia geral, conselho diretivo, representantes legais 

com posição de mando são a expressão de agir da empresa.  

Assim, as ações daqueles que formalmente constam no estatuto da empresa 

como dirigentes da pessoa jurídica representariam a capacidade e vontade de agir 

daquela. A responsabilidade da pessoa jurídica decorreria da ação culpável de seus 

dirigentes. 

Por essa teoria, a pessoa jurídica responderia por infração administrativa caso 

um diretor executivo seu, agindo com culpa, em nome e em benefício da pessoa 

jurídica, viesse a fraudar uma licitação pública, por exemplo. Mas, caso a ação 

culpável fosse praticada por um empregado subalterno, sem poder estatutário de 

deliberação, a empresa não seria responsável, não responderia pelo ato infracional.  

A teoria é amplamente utilizada pelas empresas para justificar “pequenas” 

burlas em atos licitatórios, alegando que o ato foi cometido pelo empregado sem 

permissão da empresa, que o mesmo não tinha poder decisório para tanto, tendo 

realizado a ação sem conhecimento da direção da pessoa jurídica, não 

correspondendo a conduta desse empregado infrator à cultura, valores e diretrizes 

da pessoa jurídica.  

Uma segunda teoria, denominada pragmática, noticiada por Klaus 

Tiedeman98, sugere que a pessoa jurídica se expressa através dos atos de todas as 

pessoas que atuam em nome e a favor da mesma, independentemente da 

existência de vínculo jurídico ou da autonomia decisória com a pessoa jurídica. 

Desse modo, qualquer ação de uma pessoa que se passe por representante da 

empresa, agindo em seu nome e em pretenso benefício, configura-se como ação da 

pessoa jurídica. Esse alargamento da representatividade da pessoa jurídica poderia 

provocar injustiças: uma pessoa natural de má fé pode-se se passar por 

representante da pessoa jurídica, sem que esta nem ao menos saiba de sua 

existência, para provocar prejuízo à mesma,  em vez de benefício. 

Uma terceira teoria, do órgão ou teoria mista, entende que a capacidade de 

ação da empresa é presumida pelos atos de seus representantes com vínculo 
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 TIEDEMAN, Klaus. Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica, in: GOMES, Luiz Flávio. Et al. 
coordenador. Responsabilidade penal da pessoa jurídica e medidas provisórias e direito penal.  1. 
ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, coleção temas atuais de direito criminal, v. 2,  1999, 
p.43 
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jurídico com a pessoa jurídica, com um mínimo de poder decisório; dito de outra 

forma, os prepostos da pessoa jurídica respondem conjuntamente com ela pela ação 

cometida. A responsabilidade da pessoa jurídica decorre da culpabilidade dos atos 

de seus dirigentes ou empregados quando estes cometem o ilícito, agindo no 

interesse e em nome da entidade. 

Amplia-se o rol de pessoas naturais que conferem ação à pessoa jurídica, 

abarcando todos os seus integrantes vinculados juridicamente. Todavia, continua a 

existir a necessidade de uma comprovação da culpabilidade da pessoa física, 

responsável em tese pela infração, para a comprovação da culpabilidade da pessoa 

jurídica. 

Esse é o entendimento de Rafael Munhóz, que reconhece que as pessoas 

jurídicas cometem infração administrativa, sendo sua responsabilidade também 

subjetiva. A vontade da pessoa jurídica é manifestada através das pessoas físicas 

que a integram, sendo necessário investigar se agiram com dolo ou culpa para 

imposição da infração99.  

Pela teoria do órgão, a empresa se manifesta por meio de seus prepostos100, 

e estes, quando atuam no exercício de suas funções no ente coletivo, levam a 

imputação da vontade e da ação ao próprio ente coletivo. A pessoa coletiva indica 

através de que órgãos toma consciência e exprime sua vontade. Não há duas 

vontades, pessoa física e jurídica, mas uma vontade só, da pessoa jurídica, emitida 

pela pessoa física que é o elemento vivo de contato da pessoa jurídica com o mundo 

fático. Assim, a pessoa jurídica só pode ser responsabilizada quando houver a 

mediação de uma pessoa física, que atua em nome e em  benefício do ente moral.  

O modelo é adequado quando estamos diante de pessoas jurídicas 

estabelecidas, como empresas familiares, empresários individuais ou pequenas 

empresas, em que o comando e a execução das diretrizes da empresa são 

centralizados, envolvendo poucos membros do núcleo empresarial, sem uma 

diluição das ações de comando.  

                                            
99 MELLO, Rafael Munhoz de. Princípios constitucionais de direito administrativo sancionador: As 

sanções administrativas à luz da Constituição Federal de 1988. 1. ed. São Paulo: Malheiros, 
2007,p. 208-209. 

100
 O conceito do termo preposto utilizado no presente texto engloba funcionários, empregados 

terceirizados, sócios diretores da pessoa jurídica, etc. Todos os sujeitos vinculados à pessoa 
jurídica que a representam no mundo fático. 
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Quando estamos diante de empresas de grande porte, como as 

multinacionais, a dificuldade de identificar e de imputar o ato infracional a uma 

pessoa concreta é grande: a exigência de se imputar simultaneamente a pessoa 

jurídica e a pessoa física, que mediata ou imediatamente, no exercício de sua 

qualidade ou atribuição conferida pelo estatuto social, praticou o ato infracional, 

pode acabar por favorecer a impunidade da pessoa jurídica.  

Para abarcar as organizações coorporativas complexas do mundo moderno, 

uma quarta teoria foi desenvolvida, concebendo a capacidade de ação da pessoa 

jurídica como resultante da conduta coletiva de seus membros, o que perfaz um todo 

orgânico. A culpabilidade da pessoa jurídica pode advir da culpa organizacional, 

representando a culpa fragmentada de cada membro da entidade, o que leva a uma 

conduta culposa da pessoa jurídica como também à culpa pelo dever de vigilância 

negligenciado, a ser exercido sobre seus membros. 

As pessoas jurídicas mais complexas compõem-se de forma descentralizada, 

dividindo as responsabilidades de seus integrantes. As decisões não são tomadas 

por um único indivíduo, mas distribuídas em grau de hierarquia e importância: cada 

integrante desempenha suas competências, que, somadas, geram a vontade e 

conduta da empresa. É certo que toda atividade da empresa é desenvolvida por 

pessoas naturais, mas assim como sua existência é uma construção jurídica, a 

explicitação de sua conduta também o é. Não há necessidade de se apontar o ato 

de uma pessoa para se identificar a conduta da pessoa jurídica, mas de se identificar 

como a pessoa jurídica esta organizada e qual a representatividade daquela pessoa 

natural e de sua ação na estrutura organizacional da pessoa jurídica. 

O gigantismo de certas empresas, aliado à sua forma de organização e de 

expressão, torna questionável a imputação do ato infracional a uma pessoa 

individualizada, uma vez que a ação pode ser cometida por diversos setores da 

empresa sendo que, em sua individualidade, não cometeriam a infração. Entretanto, 

somadas as condutas, a ação proibida é realizada. 

A responsabilidade da pessoa jurídica envolveria a avaliação da conduta e do 

elemento subjetivo do corpo funcional da empresa como um todo, no sentido de que 

a conduta individual atípica dos diversos representantes da pessoa jurídica não 

isenta, obrigatoriamente, a pessoa jurídica. A culpabilidade da pessoa jurídica não 

será aferida pela culpabilidade agregada de seus dirigentes e funcionários prepostos 
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e sim por critérios objetivos: como a empresa é organizada, como se dão seus 

processos internos de deliberação, quais as funções e atividades de cada membro 

da pessoa jurídica, como eles se inter-relacionam, qual a cadeia de comando, se 

existe código de conduta e ética na empresa, se há valorização desse código de 

conduta, quais as metas impostas e as estratégias para atingi-las, enfim diversos 

fatores objetivos que identifiquem os padrões de agir da empresa, que não se 

limitam a evidências burocráticas. A culpa da pessoa jurídica é uma abstração 

jurídica, assim como sua existência. 

Em interessante acórdão referente a crime ambiental, a Ministra Rosa Weber 

proferiu voto em que aplica a teoria do defeito de organização para manter a 

responsabilização da pessoa jurídica independentemente da identificação 

simultânea da pessoa física, demonstrando os critérios a serem aferidos para a 

definição da culpabilidade da pessoa jurídica: 

Para comprovar a culpabilidade da pessoa jurídica: [...] é necessário 
verificar, ao longo da investigação ou do procedimento 
administrativo, se o ato apontado como lesivo decorreu do processo 
normal de deliberação interna da corporação, se o círculo decisório 
interno ao ente coletivo foi observado, ou se houve aceitação da 
pessoa jurídica, no sentido da ciência, pelos órgãos internos de 
deliberação, do que estava a cometer e da aceitação, ou absoluta 
inércia para impedi-lo, o que dependerá da organização própria de 
cada empresa. 
Não será qualquer atuação de qualquer dos indivíduos ou unidades 
vinculadas à empresa que poderá acarretar a atribuição do fato 
lesivo à pessoa jurídica; indispensável que a pessoa, indivíduos ou 
unidades participantes do processo de deliberação ou da execução 
do ato estivessem a atuar de acordo com os padrões e objetivos da 
empresa, ou seja, estivessem a cumprir com suas funções e 
atividades ordinárias definidas expressas ou implicitamente pelo 
corpo social com vista a atender o objetivo da atividade econômica 
organizada. O fato deve ter se realizado em nome ou sob o amparo 
da representação social. [...] Para além disso, necessário que a 
infração seja cometida no interesse ou beneficio da entidade de 
modo a afastar a possibilidade de atribuição do fato ilícito ao ente 
moral se o individuo ou órgão interno responsável pelo ato tenha 
atuado unicamente para satisfação de interesse próprio, em busca 
de vantagem unicamente pessoal, ou ainda em detrimento 
consciente dos interesses e fins da empresa101.   

  

                                            
101

 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso extraordinário nº 548.181/PR, primeira turma, Min. 
Rel. Rosa Weber, Brasília, DF, 06 ago. 2013. Disponível em: 
<http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7087018 >. Acesso em 15 
jan. 2015.  
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A ação concatenada dos integrantes que atuam por conta e no proveito da 

pessoa jurídica é a expressão de agir desta e deve ser responsabilizada por ela. A 

responsabilidade do ente coletivo (pessoa jurídica) se dará pela negligência, 

imprudência ou imperícia no comando e na direção de suas atividades, na 

construção de sua cultura coorporativa, no treinamento e direcionamento de seu 

pessoal. A pessoa jurídica também pode agir com dolo, quando suas deliberações, 

sua estrutura orgânica de funcionamento estiverem voltadas à prática da conduta 

infracional. 
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4. SISTEMA DE RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA LEI 

 12.846/2013. 

 

A lei anticorrupção visa assegurar o Direito das pessoas jurídicas que atuam 

na legalidade a um ambiente concorrencial sem distorções, assegurar uma 

Administração de boa governança a toda a população. 

Conforme dispõe as razões do projeto de lei que resultou na lei Federal 

nº12846/2013, 

 “o presente projeto tem por objetivo suprir uma lacuna existente 
no sistema jurídico pátrio no que tange à responsabilização de 
pessoas jurídicas pela prática de atos ilícitos contra a Administração 
Pública [...] As lacunas aqui referidas são as pertinentes à ausência 
de meios específicos para atingir o patrimônio das pessoas jurídicas 
e obter efetivo ressarcimento dos prejuízos causados por atos que 
beneficiam ou interessam, direta ou indiretamente, a pessoa jurídica. 
Mostra-se também necessário ampliar as condutas puníveis, 
inclusive para atender aos compromissos internacionais assumidos 
pelo Brasil no combate à corrupção.102  

  

Assim, o Projeto tem como objetivo principal coibir a corrupção que se instala 

entre empresas e agentes públicos, geralmente envolvendo processos de licitação e 

de contratação pública nacional ou internacional, mas também presente nas 

relações entre a pessoa jurídica e o órgão público fiscalizador ou regulador.  

A nova norma reconhece como agente público todo aquele que exerce, ainda 

que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego 

ou função pública, incluindo-se na definição funcionários públicos, empregados 

públicos, servidores comissionados, políticos, magistrados, membros do Ministério 

Público etc. 

Nas razões do projeto de lei nº6. 826- A, de 2010, é possível concluir que se 

buscavam os seguintes propósitos com a nova lei: 

A vinculação de todos os entes federativos às prescrições contidas na norma, 

tendo a mesma incidência nacional; 

                                            
102

 BRASIL. Projeto de lei nº 6.826-A, de 2010 (Do Poder Executivo). Congresso Federal. Câmara dos 
Deputados, p.9. 
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Criação de sanções efetivas, que garantissem, além do ressarcimento dos 

prejuízos econômicos causados ao erário público, constrangimentos não 

pecuniários, visando uma punição forte; 

Construção de um procedimento administrativo célere, que evitasse a 

prescrição dos atos ilícitos, mas garantisse o contraditório e a ampla defesa; 

O estabelecimento de sanções administrativas e civis que fossem efetivas em 

relação à gravidade do delito, mas que, ao mesmo tempo, respeitassem os 

princípios da conservação da empresa e da manutenção das relações trabalhistas; 

A criação de mecanismos de combate à burla das restrições impostas pela 

administração para contratação pública, reprimindo a utilização, por exemplo, de 

uma verdadeira cadeia de empresas constituídas com o propósito único de fraudar e 

lesar a Administração Pública;  

A definição de atos infracionais que reforçassem a repressão a atos corruptos 

cometidos por pessoas jurídicas, envolvendo a administração pública nacional e 

internacional; 

Criação de meios de colaboração dos infratores para desvendar os ilícitos 

cometidos e as pessoas jurídicas e físicas envolvidas.  

Para tanto, a lei propôs a responsabilização civil, administrativa e judicial da 

pessoa jurídica, na ocorrência dos fatos típicos que especifica, gerando 

consequências e procedimentos processuais distintos em cada esfera de 

responsabilização. 

Quando falamos de sistema de responsabilização, estamos nos referindo a 

um conjunto de regramentos voltados à proteção de bens jurídicos específicos. Cada 

esfera de responsabilização possui seu regime jurídico próprio, cuida da lesão ao 

bem jurídico de forma característica, possui critérios de imputação particulares, 

competências, garantias, procedimentos, instrumentos processuais peculiares. O 

conjunto desses elementos singulares forma um sistema de responsabilização. 

Para imputar a alguém uma conduta infracional que gerará uma 

responsabilização, é necessário que essa conduta seja tipificada em lei, e a 

tipificação deve caracterizar a quem será imputada a infração. É necessária a 

descrição da ação considerada ilícita e do elemento subjetivo que a caracteriza 

(dolo, culpa, voluntariedade) e também que haja um bem jurídico a ser protegido, 
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uma sanção a ser imposta, a verificação da ocorrência de alguma excludente e que 

se estabeleça um processo de investigação e julgamento para imputação da sanção. 

A tipificação da conduta infracional, no caso da lei 12.846, é única, mas 

enseja a responsabilização em três subsistemas distintos e independentes. O fato de 

a mesma conduta, praticada pelo mesmo agente, ensejar diferentes 

responsabilizações advém da compreensão de que essa conduta lesiona bens 

jurídicos distintos, com esferas de proteção autônomas. 

Assim, o suborno de agente público ou de terceira pessoa a ele relacionada 

que atente contra o patrimônio público, revertendo em vantagem para a pessoa 

jurídica, será sancionado administrativamente por atingir, por exemplo, o bem 

jurídico da livre concorrência, do livre mercado. A pessoa jurídica, ao subornar o 

agente público para pagar um imposto menor que o realmente devido, diminui o 

custo de sua atividade econômica, podendo ofertar seus produtos ou serviços por 

preço menor do que o praticado pelas demais concorrentes que tenham agido em 

conformidade com a lei.  

Aquele que se beneficia do ato corrupto, obtendo uma vantagem que seu 

concorrente não tem, subverte o sistema, viola o bem jurídico da livre concorrência, 

causando dano, e essa lesão será protegida através da responsabilização 

administrativa.  

Essa mesma atitude atinge outro bem jurídico: a moralidade pública, a 

probidade, o dever de agir com boa fé nas relações com o poder público, e a lesão a 

esse bem jurídico será protegida pela responsabilização no âmbito da 

responsabilidade por improbidade (judicial) da Lei 12.846/2013. 

 Já a recomposição do dano ao patrimônio público imaterial será executada 

pela via judicial, com a responsabilização civil indenizatória, ou poderá ser requerida 

administrativamente, inscrevendo-se o débito na dívida ativa da Fazenda Pública. 

Para gerar a responsabilização pelo ato infracional, há necessidade da 

instauração de um processo, que deve respeitar os princípios gerais do contraditório 

e da ampla defesa, quer se instale perante a Administração, quer perante o poder 

judiciário. 

O regime de responsabilização de pessoas jurídicas pela prática de 

corrupção, na Lei 12.846/2013, foi construído tendo como base os sistemas de 

responsabilização administrativa, civil e de Improbidade. Nosso objetivo é desvendar 
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as peculiaridades do sistema de responsabilização da pessoa jurídica concernente 

ao direito administrativo sancionador  descrito na nova lei, para tanto é necessário 

investigar o âmbito pessoal de validade de aplicação da lei, os bens jurídicos 

protegidos, a descrição dos ilícitos, as sanções a serem imputadas e o processo 

administrativo a ser desenvolvido, os analisando em conformidade com os princípios 

constitucionais de aplicação do direito administrativo sancionador. 
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5.  ÂMBITO PESSOAL DE VALIDADE DA LEI 12.846/13 

 

Apoiando-se nas lições de Hans Kelsen, é possível perceber que o dever de 

portar-se conforme o direito nem sempre coincide com a responsabilidade pelo 

ilícito. Aquele a quem a lei direciona a consequência do ilícito (a sanção) é 

responsável, mesmo que não seja ele o autor do ilícito.103 

Conforme Eduardo Cambi: 

Responsabilidade no direito brasileiro pode ser definida como a 
condição jurídica ostentada por um sujeito de direito, em razão da 
qual ele deve suportar as consequências legais de certo fato ou de 
dada conduta humana, ação ou omissão, lícita ou ilícita, praticada 
por ele próprio ou por terceiro, a quem se acha vinculado por lei ou 
contrato. 104 

 

A lei 12.846/13, em seu artigo 1º, determina sua incidência exclusiva às 

pessoas jurídicas, mencionando as pessoas jurídicas em seu caput e no parágrafo 

único dispondo especificamente a que pessoas jurídicas ela se refere. 105 Por se 

tratar de norma de direito administrativo sancionador, é necessário que se respeite o 

princípio da tipicidade e da legalidade na construção da norma, que o legislador 

indique de forma objetiva e clara a quem se dirige a sanção. Requer-se 

correspondência entre os tipos de organização privada descritos e as diversas 

formas de organização das pessoas jurídicas. Observa-se que o legislador optou por 

terminologia de amplo espectro, abrangendo a totalidade dos tipos de organização 

privada existentes atualmente na ordem jurídica nacional. 

A redação ampliativa não fere o princípio da tipicidade e legalidade, pois é 

clara a intenção da lei de punir a pessoa jurídica pelos atos ilícitos ali previstos, 

independentemente da forma que se organize. 

                                            
103

 KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. 8. ed. São Paulo:WMF Martins Fontes, 2012,p.333. 
104

CAMBI, Eduardo. GUARAGNI, Fábio André. Lei anticorrupção: comentários à lei 12.846/2013. 
1.ed. São Paulo: Almedina, 2014,p.50 

105
 BRASIL, Lei nº12.846, de 1º de agosto de 2013, art.1º: 

 Art. 1º- Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 

 Parágrafo único.  Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e às sociedades 
simples, personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou modelo 
societário adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou 
sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, 
constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente. 
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Optou o legislador por adotar a classificação presente na Parte Especial do 

Livro II, Título II, Subtítulo I e Subtítulo II do Código Civil, englobando ainda as 

associações, fundações e sociedades estrangeiras. Essas pessoas jurídicas deverão 

ter sede, filial, ou representação no território brasileiro, podendo ser constituídas de 

fato ou de direito, ainda que temporariamente.  

Para melhor compreensão do âmbito de validade pessoal da norma, analisar-

se-á os termos utilizados no parágrafo único do art.1º da Lei 12.846/13. 

 

5.1. Sociedades empresárias e  sociedades simples. 

 

Quanto à natureza da atividade, nosso Código Civil separa as sociedades em 

empresárias e simples106,  ambas têm finalidade econômica ou lucrativa, partilhando 

o resultado de seus negócios entre seus sócios. 

Sociedades empresárias são aquelas que desenvolvem atividade econômica 

organizada para a produção ou circulação de bens ou serviços;  simples são aquelas 

que exercem atividade de natureza intelectual, científica ou outras não 

correspondentes a empresárias. As primeiras devem arquivar seus atos constitutivos 

na junta comercial, estando sujeitas à falência e à recuperação judicial; já as 

sociedades simples arquivam seus atos constitutivos perante o Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas e submetem-se às regras de insolvência civil. 

As sociedades anônimas, independentemente de seu objeto, são sempre 

classificadas como sociedades empresárias, e as cooperativas, como sociedades 

simples. As sociedades de advogados são consideradas simples, apesar de seu 

registro se dar em seu próprio órgão fiscalizador - a Ordem dos Advogados do 

Brasil.  

 Para Fabio Medina Osório, as sociedades de advogados não estariam 

submetidas à Lei 12.846/13 por exercerem função essencial à justiça, sendo 

impraticável exigir-lhes a presença, em suas estruturas organizativas, de 

mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo a 

denuncias de irregularidades e aplicação de códigos de conduta, uma vez que a 

função do advogado, muitas vezes, pressupõe o conhecimento do cometimento de 

ilícitos por seus clientes, , havendo sigilo profissional a ser garantido.  

                                            
106

 BRASIL. Lei nº10406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), art.982, DOU de 11.01.2002.  
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Nas palavras de Fabio Medina Osório: 

 
A independência funcional dos advogados, que se qualificam como 
essenciais à prestação jurisdicional do Estado, exige que se lhes 
proteja contra eventuais ingerências indevidas do próprio Estado em 
suas estruturas internas, ainda que a pretexto de salvaguardar 
valores republicanos de alta relevância. A aplicação da lei 12.846/13 
é incompatível com a natureza dos deveres dos advogados em 
relação à confidencialidade e ao sigilo das informações que transitam 
em seu poder.  Sendo irrazoável esperar que estejam obrigados a 
instalar, em suas estruturas internas, canais de denúncias e 
auditorias, com personagem independente a vasculhar informações 
de seus clientes, podendo ver quem entra e sai do escritório e 
manusear documentos, informações e registros dos clientes. 107 

 

Ocorre que a lei não está exigindo a denúncia de ilícitos cometidos por 

clientes nem espera que os advogados denunciem as práticas ilícitas confessadas 

em sigilo. O que se espera dos escritórios de advocacia é que exerçam sua função 

essencial à justiça, de forma digna e ética; que não sejam meio para a oferta de 

propina a agentes públicos, conseguindo, por vias espúrias, benefícios a seus 

clientes; que não auxiliem na elaboração de licitações forjadas, ou não participem 

delas e que não “comprem” julgamentos e decisões. A atuação ilícita desses 

escritórios deve ser fiscalizada, tendo a lei 12.846/13 incidência sobre eles. Não há 

por que, pelo princípio da isonomia, diferenciar a atuação do escritório de direito da 

atuação, por exemplo, de um escritório de contabilidade, que também pode ter 

acesso a ilícitos cometidos, tendo o dever de não participar destes ou de incentivá-

los. 

Os escritórios de advocacia, assim como os de contabilidade são 

considerados sociedades simples estando subordinados aos ditames da lei 

12.846/13. 

Surge dúvida quanto à empresa individual de responsabilidade limitada: como 

não há uma referência explícita a esse tipo de organização empresarial, apesar de 

esta poder ser constituída para praticar atos do comércio ou atividades intelectuais, 

científicas, artísticas etc., visando lucro, devem ser enquadradas como sociedades 

empresárias ou simples? Ou, porque são unipessoais, estão apartadas da incidência 

da nova lei? 
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 MEDINA OSÓRIO, Fábio. Probidade empresarial: lei 12.846/13. Revista da Escola da Magistratura 
do TRF da 4ª Região, Porto Alegre, ano 1, n. 1, p. 253-278, 2014, p.255-256.  
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Fabio Ulhoa Coelho, ao comentar sobre a empresa individual de 

responsabilidade limitada, assim se expressa:  

Juridicamente, a empresa individual de responsabilidade limitada 
(EIRELI) não é um empresário individual. Trata-se da denominação 
que a lei brasileira adotou para introduzir, entre nós, a figura da 
sociedade limitada unipessoal, isto é, a sociedade limitada 
constituída por apenas um sócio.108 
 

Diante do esclarecimento acima, é de se concluir que a empresa individual de 

responsabilidade limitada pertence ao conjunto das sociedades empresárias ou 

simples, conceituando-se como sociedade limitada unipessoal.  Pode-se alegar que 

não há qualquer prejuízo em manter a empresa individual de responsabilidade 

limitada fora do alcance dos dispositivos legais da Lei 12.846/2013, em razão de a 

pessoa natural, instituidora e única sócia da mesma, poder ser civilmente 

responsabilizada em âmbito pessoal, criminalmente e por improbidade 

administrativa. Ocorre que uma das intenções da lei é a de não deixar que pessoas 

naturais se utilizem da pessoa jurídica para praticar malfeitos: como pessoas 

naturais, elas não estariam, pelos atos praticados, expostas às sanções 

administrativas de publicação extraordinária da decisão condenatória  bem como à 

multa administrativa. Apesar de já haver doutrina e decisões jurisprudenciais 

estendendo ao sócio diretor os efeitos sancionatórios imputados à pessoa jurídica, 

quando da desconsideração da personalidade jurídica por fraude licitatória, ainda há 

polêmica sobre o tema; com a Lei 12.846/2013, o sancionamento é legalmente 

reconhecido.  

A interpretação mais correta a fazer é considerar as empresas individuais de 

responsabilidade limitada inseridas no rol de pessoas jurídicas alcançadas pela lei 

12.846/2013, uma vez que se trata de sociedade limitada unipessoal. 

 

5.2. Personificadas ou não. 

 

Além da divisão por natureza da atividade, o código civil classifica os tipos de 

sociedades conforme demandem registro ou não. 

                                            
108

 COELHO, Fábio Ulhoa. Manual de direito comercial: direito de empresa. 24. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012, p.43. 
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Sociedades não personificadas, pelo Código Civil, são aquelas que, apesar 

de se constituir pelo acordo de vontades entre seus sócios, não têm personalidade 

jurídica, quer por não apresentarem contrato escrito formal, quer por não haverem 

registrado tal contrato nos órgãos competentes. São subdivididas em sociedade 

comum e sociedade em conta de participação. 

Já as sociedade personalizadas são as que têm personalidade jurídica, por 

terem registrado seu ato constitutivo no órgão competente, e são classificadas em 

sociedades simples, sociedade em nome coletivo, em comandita simples, sociedade 

limitada, sociedade anônima, sociedade em comandita por ações, sociedade 

cooperativa. 

Entram na especificação de sociedades personificadas as empresas estatais: 

empresas públicas e sociedades de economia mista. “Empresas públicas são 

pessoas jurídicas de direito privado, criadas por autorização legislativa, com 

totalidade de capital público e regime organizacional livre” 109, exploram atividade 

econômica ou prestam serviços públicos”. “Sociedades de economia mista são 

pessoas jurídicas de direito privado, criadas mediante autorização legislativa, com 

maioria de capital votante público e organizadas obrigatoriamente como sociedades 

anônimas” 110, podendo explorar atividade econômica ou prestar serviços públicos. 

Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas, prestadoras de serviço 

público ou exploradoras de atividade econômica são instrumento de ação do Estado, 

submetidas a certas regras especiais decorrentes de sua natureza auxiliar da 

atuação estatal, possuindo um regime jurídico híbrido. 

 É de se notar, para a aplicação das sanções da Lei 12.846/2013, que as 

mesmas só podem ser extintas por autorização legislativa; no caso das empresas 

públicas e das sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, 

seus bens são públicos e impenhoráveis, sendo que o Estado responde 

subsidiariamente pelos danos cometidos por elas e por seus funcionários. Sendo 

prestadoras de serviços públicos, não podem ter suas atividades suspensas. 

Ou seja, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de 

serviço público, apesar de formalmente apresentadas como de regime de direito 

privado, têm os bens submetidos ao regime de direito público, em razão de sua 
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 MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 170 
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 Ibidem, p.172 
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destinação estar a serviço da satisfação de necessidades coletivas, recaindo sobre 

os mesmos as restrições de penhorabilidade, além de lhes ser extensível o regime 

de precatórios estabelecido para a Fazenda pública, no pagamento de seus débitos, 

conforme art.100 da Constituição Federal. 

Tal é a posição adotada por nossos tribunais, sendo exemplo o julgamento 

ocorrido no STF do RE 220.906-9-DF, relatado pelo Min. Maurício Corrêa111: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
(ECT). EQUIPARAÇÃO ÀS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO 
PÚBLICO INTERNO. DECRETO-LEI Nº 509/69. RECEPÇÃO PELA 
ATUAL ORDEM CONSTITUCIONAL. IMPENHORABILIDADE DE 
BENS. IMUNIDADE RECÍPROCA. IMPOSTOS. 
RECONHECIMENTO. 
1. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), Empresa 
Pública Federal, foi criada pelo Decreto-Lei nº 509/69, para exercer, 
com exclusividade, a prestação de serviços postais, em todo o 
território brasileiro, cuja competência foi constitucionalmente 
outorgada à União Federal (art. 21, X). 
2. O referido decreto-lei foi recepcionado pela atual ordem 
constitucional, de forma que a ECT foi equiparada às pessoas 
jurídicas de direito público interno, sendo-lhe conferido o privilégio da 
impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços. 
Consequentemente, não se sujeita à disciplina legal da execução 
forçada, podendo seu patrimônio ser alcançado somente mediante 
processo especial de execução (arts 730 e 731 do CPC), com 
expedição de precatório, na forma do art. 100, da Magna Carta. 
Precedente do E. STF. 

 

Tratando-se de empresa pública ou sociedade de economia exploradora de 

atividade econômica, já ficou assentado em nossos Tribunais que tais restrições não 

prevalecem, uma vez que elas executam atividades em regime de concorrência, 

estando sujeitas ao regime próprio das empresas privadas, não lhes sendo 

extensíveis os privilégios da Fazenda Pública nem tampouco a impenhorabilidade de 

seus bens112. 
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 BRASIL,Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno, RE 220.906-9/DF, Min. Rel. Mauricio Corrêa, 
Distrito Federal , Diário da Justiça de 14.11.2002, p.15. 
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 Julgados do STF: RE 599.628, Rel. p/ o ac. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 25-5-2011, 

Plenário, DJE de 17-10-2011, com repercussão geral. No mesmo sentido:AI 823.618-AgR, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, julgamento em 6-3-2012, Segunda Turma, DJE de 20-3-2012. RE 407.099, 
voto do Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 22-6-2004, Segunda Turma, DJ de 6-8-2004. No 
mesmo sentido julgamento do TRF da 3ª Região: - Agravo de Instrumento AI 27915 SP 
2001.03.00.027915-0 Data de publicação: 07/10/2010 
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Diante de tais impedimentos, Fabio Medina Osório entende não ser possível 

aplicar a Lei 12.846/13 às empresas públicas pois as sanções a serem impostas no 

caso de punição judicial não se coadunam com a natureza e finalidade institucional 

dessas empresas e mesmo as sanções administrativas são de aplicação irrazoada. 

Para ele, o regime jurídico das empresas públicas e sociedades de economia mista 

é incompatível com as sanções do art.19 da lei (perdimento de bens,suspensão ou 

interdição parcial das atividades, dissolução compulsória, proibição de receber 

recursos estatais). As sociedades de economia mista e empresas públicas não 

podem ser extintas por sentença judicial, somente por autorização legislativa; 

quando prestadoras de serviço público, a suspensão ou interdição parcial de suas 

atividades é vedada, e, quando exercentes de atividade econômica, feririam o 

interesse público, uma vez que são criadas por força de contingência ou 

conveniência administrativa. A aplicação da multa gera ônus a toda a sociedade 

uma vez que o capital dessas empresas é exclusivo ou parcialmente público. “O 

princípio da intranscendência da pena seria francamente vulnerado na hipótese de a 

Lei 1284613 atingir estatais, na medida em que o contribuinte pagaria a multa 

prevista no art.6º,I” 113. 

Esse também é o entendimento de Fábio André Guaragni: 

                                            
113

 MEDINA OSÓRIO, Fábio. Probidade empresarial: lei 12.846/13. Revista da Escola da Magistratura 
do TRF da 4ª Região, Porto Alegre, ano 1, n. 1, p. 253-278, 2014,p.256. 

 



89 

 

As pessoas jurídicas de direito privado estatais, como sociedades de 
economia mista e empresas públicas, mesmo quando voltadas à 
exploração da atividade econômica em sentido estrito, têm uma 
concepção jurídica inconciliável com a maior parte das sanções da 
Lei Anticorrupção. Aquelas do art.19 mostram-se inaplicáveis. O 
perdimento de bens, direitos ou valores como penalidade que leva à 
transferência dos objetos confiscados para as pessoas jurídicas 
lesadas, de direito público interno (art.24 da Lei 12.846/13), mostra-
se destituído de maior lógica, desde que não penaliza o patrimônio 
privado, mas aquele que, excepcionalmente, foi disposto pelo próprio 
Estado para realizar intervenção direta e excepcional em atividade 
econômica quando necessária aos imperativos de segurança 
nacional ou relevante interesse coletivo., ex vi art.173, CR. Assim, o 
confisco de bens do art.19, I, afrontaria, em suma, essas pretensões. 
Os mesmos fins constitucionais que justificam a criação legal de 
pessoas jurídicas de direito privado pelo Estado seriam violentados 
acaso houvesse suspensão ou interdição das atividades empresárias 
(art.19, II). Já a dissolução das pessoas jurídicas em questão-art.19-
III- não poderia ser imposta pelo Poder Judiciário, sob pena de  violar 
a respectiva instituição mediante autorização legal ( art.37, XIX) e, 
pois, a esfera de competências atribuídas na carta magna ao Poder 
Legislativo. Por fim as vedações do art.19, IV e a contrapropaganda 
do art.6º, II, igualmente iriam contra os fatores excepcionais que 
levaram o legislador a constituir, no interesse público, pela via do 
art.173, CR, um campo de exploração direta, pelo Estado, da 
atividade econômica.114 

 

Já Ubirajara Custodio Filho115 entende que, pelo princípio constitucional da 

igualdade, é necessário incluir sobre o manto da Lei 12.846/13 as empresas 

estatais, havendo um gran salis em relação à seleção das sanções a serem 

aplicadas. 

Para Maria Silvia Zanella Di Pietro116, assim como para Marco Vinício 

Petrelluzzi e Rubens Naman Rizek Junior117, o art. 173,§1º, II da Constituição 

Federal, ao dispor que as empresas estatais que explorem atividade econômica se 

submetem ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto a 

direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários, autoriza a aplicação 

da Lei 12.846/2013 a essas empresas. Desse modo, estariam excluídas do âmbito 
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de atuação da lei as empresas públicas e sociedades de economia mista que 

prestam serviços públicos e incluídas as de exploração de atividade econômica.  

Concordamos com Maria Silvia Zanella de Pietro: as sanções administrativas 

e judiciais dispostas na lei 12.846/2013 não são compatíveis de aplicação quando 

estamos tratando de empresas públicas e sociedade de economia mista prestadoras 

de serviços públicos; já quando exploradoras de atividade econômica, pode lhes ser 

aplicadas a maioria das sanções propostas pela nova norma, não sendo cabível 

apenas a dissolução da pessoa jurídica por sentença judicial. As sanções 

administrativas de multa e de publicação extraordinária da sanção são aplicáveis às 

exploradoras de atividade econômica. 

  Os bens das empresas públicas ou de economia mista exploradoras de 

atividade econômica obedecem ao regime de direito privado, estando as 

exploradoras de atividade econômica sujeitas a uma menor influência do Direito 

Administrativo. Conforme o art.173 caput e inc. II, da Constituição Federal, a 

exploração direta de atividade econômica pelo Estado, por meio de empresas 

públicas e sociedades de economia mista, está sujeita ao regime jurídico próprio das 

empresas privadas, excetuando as atividades econômicas exploradas por meio de 

monopólio, em que não há livre concorrência a ser protegida. Nos demais casos, 

pelo princípio da isonomia, é de se aplicarem às mesmas os ditames da lei 

12.846/2013. 

 

5.3. Fundações  

 

 “Fundação é um acervo de bens com destinação específica, a que a lei atribui 

personalidade jurídica. Pode ser criada por negócio jurídico intervivos (escritura 

pública) ou causa mortis ( testamento).É negócio jurídico formal”118. Não tem fins 

lucrativos, não pode distorcer seu propósito para atender a interesses particulares do 

instituidor.  

 Há fundações criadas pela iniciativa privada como fundações públicas, 

criadas pelo Estado. 
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 As Fundações Públicas integram a administração indireta do Estado, 

possuem formalmente personalidade jurídica de direito privado, mas seu regime 

jurídico corresponde ao de direito público; só podem ser criadas por lei, seus bens 

não são executáveis, sendo considerados bens públicos. Elas apresentam 

autonomia administrativa, patrimônio custeado pela União e demais fontes, sendo 

fiscalizadas pelo Tribunal de Contas. 

Nas palavras de Marcos Vinicius Petrelluzzi, e Rubens Rizek Júnior: 

 
 As pessoas jurídicas de direito público interno ou externo são 
primariamente gestoras do patrimônio público e, via de 
consequência, as entidades a cuja proteção se destina a Lei 
nº12.846/13. Desse modo, por decorrência lógica, ficam elas 
excluídas de ser sujeitos ativos da prática de atos lesivos à 
administração pública, embora, em casos determinados, seja 
possível localizar a prática, por essas entidades, de algumas das 
condutas previstas no art.5º da Lei 12.846/13. Nessas hipóteses, 
entretanto, a responsabilidade pelo ato ilícito será pessoal do agente 
público que praticou a conduta.119 
 

Assim, as fundações públicas estão excluídas do manto da lei 12.846/13. 

 

5.4  Associações de entidades ou pessoas  

 

As associações são pessoas jurídicas de direito privado, conforme 

classificação adotada no art. 44 do Código Civil. “São voltadas à realização de 

finalidades não lucrativas, ou seja, culturais, sociais, pias, religiosas, recreativas, 

etc., cuja existência legal surge com a inscrição do estatuto social que a disciplina, 

no registro competente”.120 

As organizações não governamentais, as entidades filantrópicas, as OSCIPs 

(organização da sociedade civil de interesse público), serviços sociais autônomos 

(que constituem o denominado sistema S, abrangendo SESI, SENAI, SESC, 

SENAC, SEST, SENAR e SEBRAE), são todas consideradas associações civis sem 

fins lucrativos, estando sob a égide da Lei 12.846/13. 

No próprio art.44 do Código Civil, além das associações, são apresentadas 

como pessoas jurídicas de direito privado as sociedades, as fundações, as 
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organizações religiosas, os partidos políticos e as empresas individuais de 

responsabilidade limitada, sugerindo-se que cada uma das pessoas mencionadas 

seria uma espécie diferenciada de pessoa jurídica. 

As empresas individuais de responsabilidade limitada, conforme analisado no 

tópico 5.1, são sociedades limitadas unipessoais estando abrangidas pela nova lei. 

A lei 12.846/13 nada menciona  sobre partidos políticos, organizações 

religiosas e empresas individuais de responsabilidade limitada. Em seu art.5º, ao 

precisar que constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou 

estrangeira todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no 

parágrafo único do art. 1o, restringiu a aplicação da sanção às pessoas jurídicas ali 

reportadas, gerando dúvida quanto à aplicação da lei referente a organizações 

religiosas, partidos políticos e empresas individuais de responsabilidade limitada, por 

não estarem ali indicadas. 

Pelo princípio da legalidade e da tipicidade, faz-se necessário reconhecer que 

o rol disposto no parágrafo único do art.1º é exaustivo, exigindo correspondência 

entre os tipos de organização privada nele descritos e as diversas formas de 

organização das pessoas jurídicas. Observe-se que o legislador optou por 

terminologia de amplo espectro, abrangendo a maioria dos tipos de organização 

privada existentes na ordem jurídica nacional. 

As organizações religiosas e partidos políticos podem ser considerados 

associações estando subordinados à Lei 12.846/13. Pelo enunciado n.142 do 

Conselho de Justiça Federal, aprovado na Jornada de Direito Civil de 2004, “os 

partidos políticos, os sindicatos e as associações religiosas possuem natureza 

associativa, aplicando-se-lhes o Código Civil” 121. 

Maria Helena Diniz122 e Nestor Duarte123 são de entendimento de que os 

partidos políticos e organizações religiosas se assemelham às associações. Para 

Fabio André Guaragni124, tanto as organizações religiosas como os partidos políticos 

- conquanto tenham fins que os tornem peculiares- são modalidades de 
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associações, lato sensu, e eis que representam conjuntos de pessoas que se 

organizam sem fins lucrativos, conforme a definição legal do Código Civil, art.53, 

sendo-lhes extensível a definição legal de associação. 

Tal entendimento não é compartilhado por Fabio Medina Osório125, que 

reconhece a semelhança dos partidos políticos com as associações, por se 

constituírem pela reunião de pessoas com um fim comum, sem finalidade 

econômica. Porém, pelo papel central que representam na efetivação da democracia 

brasileira, não podem ser considerados mera associação. Possuem previsão 

constitucional126, lei própria de regência127, sendo fiscalizados pela Justiça eleitoral, 

não ficando impunes, apesar de não abarcados pela lei 12.846/13.  

Em que pese a função importantíssima que os partidos políticos representam 

na formação da democracia e do Estado brasileiro, distingui-los do gênero de 

associação, não lhes aplicando os ditames da lei 12.846/13, é um desserviço à 

democracia. 

 O artigo 17 da Constituição Federal determina que a criação, fusão, 

incorporação e extinção de partidos políticos é livre desde que se resguarde o 

regime democrático. A proteção ao Regime democrático implica a imposição de uma 

atitude íntegra em relação à Administração Pública. A lei anticorrupção visa, entre 

outros fins, proteger o sistema democrático, e, se a burla às instituições for a regra 

em dada sociedade, se os partidos políticos não forem pautados por uma atitude 

ética, é claro que a democracia não estará presente. Se o partido político age de 

forma corrupta, estará fugindo de sua finalidade precípua de construção da 

democracia. 

As leis eleitorais regulam a condução dos partidos políticos relativa às 

eleições, cabendo à Justiça eleitoral fiscalizar a escrituração contábil e a prestação 

de contas dos partidos128. Mas estes travam relações com a administração que não 

são de cunho eleitoral: para construir determinada sede, por exemplo, podem 
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necessitar de licenças de edificação, podendo incidir no inciso I, do art.5º da Lei 

12.846/2013. Podem, com sua estrutura partidária e financeira, financiar os atos 

ilícitos determinados na Lei anticorrupção, podem desviar verbas públicas para 

financiamento ilícito de campanhas eleitorais, através de seus membros eleitos para 

cargos no legislativo e executivo, incidindo no art. 5º, inc. III, da lei.  

Tais comportamentos não são puníveis pela via eleitoral, quando muito os 

atos das pessoas naturais integrantes do partido é que o são, pela via criminal e/ou 

de improbidade. As sanções determinadas na lei 12.846/13 são aplicáveis aos 

partidos políticos sem gerar qualquer incongruência. As sanções administrativas - 

multa e publicação extraordinária da decisão condenatória - não representam 

qualquer dificuldade. As sanções judiciais - perdimento de bens, suspensão ou 

interdição parcial de suas atividades, dissolução compulsória, proibição de receber 

incentivos públicos - também são aplicáveis, bastando à autoridade judiciária 

sopesar com cautela o ato cometido e a sanção a ser imposta. Apenas a dissolução 

compulsória pode ensejar certa dúvida, mas caso se comprove o completo desvio de 

finalidade, sendo o partido utilizado como fachada para prática de ilícitos, é possível 

sua dissolução assim como o é tratando-se de sociedade empresária, pois presente 

o abuso de forma. 

 

5.5. Sociedades estrangeiras  

 

Empresa nacional é aquela sociedade organizada em conformidade com a lei 

brasileira e que tenha no País sua sede de administração. Sociedade estrangeira é 

aquela que possui sede e administração fora do País; porém, havendo filial ou 

representação no território brasileiro, essa sociedade será atingida pela lei 

anticorrupção.  

 

5.6.   Do polo passivo 

 

Integram o polo passivo do processo administrativo sancionatório da Lei 

12.846/2013 a Administração Pública Nacional e a estrangeira, estando inclusas na 

Administração Pública Nacional as autarquias, as agências reguladoras, as 
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fundações públicas, as empresas de economia mista e empresas públicas 

prestadoras de serviços públicos. 

Autarquias, Agências Reguladoras são pessoas jurídicas de direito público 

interno; são criadas mediante lei, com autonomia administrativa, apesar de estar 

subordinadas à supervisão do Ministro de Estado, mas sem relação hierárquica 

subordinativa a este. Estão sujeitas ao controle do Tribunal de Contas, integram a 

Administração indireta do Estado, seus bens são considerados bens públicos, sobre 

os quais não recai execução.  

 Conforme dispõem os parágrafos 1º, 2º do art. 5º d Lei 12.846/2013 são 

considerados administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou 

representações diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de 

governo, bem como as pessoas jurídicas controladas direta ou indiretamente pelo 

poder público de país estrangeiro - as organizações públicas internacionais. 

 

5.7   A extensão da responsabilização da pessoa jurídica 

 

 O art.4º da Lei 12.846/13 determina: 

Art. 4o  Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese 
de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão 
societária. 
 
§ 1o  Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabilidade da 
sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e 
reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio 
transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas 
nesta Lei decorrentes de atos e fatos ocorridos antes da data da 
fusão ou incorporação, exceto no caso de simulação ou evidente 
intuito de fraude, devidamente comprovados. 
 
§ 2o  As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no 
âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente 
responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo-
se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e 
reparação integral do dano causado. 
 

 O legislador preocupou-se com duas situações comuns: a primeira relativa à 

alteração, transformação ou cisão da pessoa jurídica, após o cometimento do delito. 

Nas ações de improbidade administrativa, é frequente a pessoa jurídica tentar se 

desvencilhar da responsabilidade por improbidade alegando alteração do quadro 

societário da empresa. No caso da Lei 12.846/2013, o argumento não será de valia, 
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a alteração contratual e societária não excluirá a responsabilização da pessoa 

jurídica. 

Outra situação comum no mercado é a incorporação ou fusão societária por 

interesses comerciais, sem motivo fraudulento. Nesse caso, a pessoa jurídica 

interessada na incorporação ou fusão deverá discriminar no preço do negócio a 

multa e a indenização dos danos causados, em caso de a pessoa jurídica a ser 

incorporada ter sido sancionada pela Lei 12.846/13.  

 O parágrafo 2º impõe a obrigação solidária para as empresas 
de um mesmo grupo econômico. “Entende-se por grupo econômico 
ou empresarial o conjunto ou coletivo de empresas que, ligadas por 
vínculo de coordenação ou subordinação, atuam em sincronia com o 
intuito de lograr maior eficiência em sua atividade.[...] Trata-se de 
conceito empresarial e, mesmo não tendo grande precisão jurídica, 
deve ser utilizado para a compreensão desse fenômeno do mundo 
dos negócios, que terá repercussão no mundo jurídico.129 

  

A solidariedade entre as empresas que compõem o grupo econômico não fere 

o princípio da individualidade das penas, uma vez que todas estão subordinadas a 

uma linha diretiva única, adotando-se a teoria do defeito de organização como 

caracterizador da conduta da empresa. 
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 6.    DOS BENS JURÍDICOS 

 

A fórmula encontrada pela maioria das sociedades contemporâneas de 

priorizar a relação pacífica entre os homens foi de se submeter ao domínio do “dever 

ser”, do Estado de Direito, que impõe as regras de conduta a serem seguidas. Trata-

se de imposição e de subordinação a serem dirigidas e respeitadas por todos, 

visando o bem da sociedade. 

O estabelecimento de sanções, a serem imputadas a quem pratica 

determinada conduta indesejada, só tem significado, se dá ação indesejada decorre 

uma lesão ou perigo de lesão a um bem/valor caro a sociedade. A responsabilização 

jurídica por ato infracional existe para proteger um bem jurídico valorado pelo Direito 

e a sociedade. Bem jurídico que pode ser corpóreo ou incorpóreo, um princípio, um 

valor, escolhido pela sociedade como fundamental para sua sobrevivência pacífica e 

desenvolvimento saudável das gerações. 

Conforme leciona  Luis Regis Prado130 os bens jurídicos possuem quatro 

funções relevantes:  

Função Limitadora, restringindo a liberdade do legislador em caracterizar uma 

conduta infracional, direcionando-o a tomar tal decisão apenas quando a conduta 

lesionar gravemente ou colocar em perigo autênticos bens jurídicos. 

Função teleológica: Para interpretar o ilícito é necessário reconhecer o bem 

jurídico que será lesionado com a ação ou omissão descrita.  

Função individualizadora: através da lesão originada ao bem jurídico será 

possível graduar a pena. 

Função sistemática: Dependendo do bem jurídico tutelado será possível 

determinar a esfera de responsabilização a ser empregada. 

A lei 12.846/2013 protege bem jurídicos supraindividuais, imateriais, que 

representam a conquista de um Estado Democrático de Direito e a opção pelo 

sistema econômico capitalista concorrencial. 

Não se trata de proteger a Administração, mas a boa governança 

administrativa; a postura ética, de boa fé, das pessoas jurídicas na condução de 

suas atividades e no relacionamento com o setor público; bem como a proteção do 
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sistema econômico, da livre iniciativa e da concorrência, de assegurar a todos as 

oportunidades econômicas geradas pelo Estado. 

Os bens jurídicos protegidos pela lei 12.846/13, além de supraindividuais, são 

intergeracionais. A lesão a boa governança administrativa e a livre concorrência 

refletem-se nas gerações futuras. 

Visando proteger esses bens jurídicos, a lei 12.846/13 determina que a 

mesma conduta ilícita enseje diferentes campos de responsabilização, não 

caracteriza bis in idem, uma vez que a amplitude dos bens jurídicos supraindividuais 

tutelados converge em diversos bens jurídicos inseridos dentro do conceito maior de 

proteção a boa governança e ao sistema econômico. Assim incumbe a cada esfera 

autônoma a tutela de um bem jurídico determinado. 

O direito a uma administração de boa governança dentro de um Estado 

Democrático de Direito, pressupõe o respeito aos princípios gerais da administração 

pública, da boa fé nas relações, da posição da Administração como executora de 

função, a serviço do cidadão. A proteção ao sistema econômico adotado pela 

sociedade brasileira pressupõe a observância do princípio da livre concorrência, da 

livre iniciativa, do valor social do trabalho, do papel social exercido pela 

empresa/pessoa jurídica no desenvolvimento econômico e social.  

A clareza quanto aos bens jurídicos protegidos pela lei 12.846/13 facilita na 

interpretação e aplicação dos dispositivos da nova lei. 

 

     6.1   Da boa governança administrativa- probidade 

  

Os constituintes de 1988, cientes dos desmandos advindos de um Estado 

autoritário sem limites e sabedores do estágio de formação moral da sociedade 

brasileira, reforçaram na Constituição brasileira a proteção da probidade das 

relações entre os diversos agentes da sociedade, fazendo menção direta ao 

comportamento probo a ser observado pelo setor público. 

Assim, elegeu como um dos princípios gerais norteadores da atividade 

administrativa a moralidade131, sendo o princípio da probidade administrativa uma 

especificidade daquela132. 

                                            
131

 BRASIL.Constituição Federal (1988), art.37, caput.  
132

 BRASIL.Constituição Federal(1988), art.37, §4º.  
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Na condição de bem jurídico, a probidade administrativa representa um valor 

cultural fundamental da sociedade, com capacidade e necessidade de proteção 

jurídica.  Sua relevância pode ser evidenciada em diversas passagens da 

Constituição Federal: a proteção do bem jurídico pode ser percebida nas medidas 

processuais postas à população para proteção da moralidade pública e para 

vedação do abuso de poder, ação popular e mandato de segurança133; nas 

consequências geradas a quem ofende diretamente a probidade administrativa, 

como inelegibilidade, perda ou suspensão de direitos políticos, perda da função 

pública, indisponibilidade dos bens, ressarcimento ao erário dos prejuízos causados 

pela ação ímproba, responsabilização penal, crime de responsabilidade134.  

Os dispositivos constitucionais demonstram a preocupação da sociedade em 

construir um Estado dotado de pessoas idôneas, que conduzam a administração e a 

execução do interesse público com ética e boa fé objetiva, transparência, isonomia, 

eficiência, sem extrapolações ou abuso de poder, quer do lado da Administração, 

quer do lado do agente privado. Se a moralidade compreende o conjunto de valores 

inerentes à existência humana, a probidade configura a retidão no agir consoante 

tais valores, perante uma dada atribuição, a administrativa. 

 O dever de lealdade do agente público à sociedade da qual ele faz parte 

pressupõe um agir com ética, nos limites da legalidade material e formal. O dever de 

retidão não é apenas do agente público com a sociedade, mas da sociedade com o 

agente público. Da mesma forma que a Administração deve zelar pela atuação 

proba de seus agentes públicos, o particular, ao se relacionar com a Administração, 

quer em processos licitatórios, quer na relação como contribuinte ou como 

peticionário de uma licença ou autorização, deve fazê-lo seguindo os preceitos 

formais e materiais da legalidade, que traduzem a atitude ética esperada por todos.  

A probidade das relações é bem jurídico que embasa o Estado Democrático 

de Direito, que lhe dá suporte e efetividade. A boa fé objetiva voltada para uma 

conduta leal e confiável, independentemente de considerações subjetivas, impõe 

parâmetros de conduta a quem se relaciona com o Estado, parâmetros esses que 

não se baseiam em valores morais da sociedade, mas na moral administrativa, 

qualificada pelo regime jurídico de direito administrativo. 

                                            
133

 BRASIL.Constituição Federal(1988),art. 5º, LXVII, LXXIII. 
134

 BRASIL.Constituição Federal(1988), art.14, §9º; art.15, V; art.37, §4º; art.85,V. 
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No âmbito das relações administrativas, a probidade impõe um padrão de 

conduta a ser respeitado pelo agente público e pelo particular, consubstanciado na 

transparência e na retidão na condução dos interesses de ambos, na proteção ao 

patrimônio público, no respeito à competitividade, à isonomia, à igualdade de 

tratamento, o respeito à legalidade substancial. Espera-se que o particular não tente 

desviar o comportamento íntegro do agente público nem se seduza pelo ganho fácil 

sugerido por alguns malfeitores revestidos de agentes públicos. 

 A obrigação constitucional de agir com probidade administrativa, ou 

seja, de zelar pelo patrimônio público, com honestidade e eficiência no exercício da 

função pública, respeitando os princípios e ditames legais condutores da ação 

administrativa, abrange os particulares, seja no exercício da função pública 

(equiparando-se ao agente público), seja na relação de subordinação ao poder de 

polícia estatal, ou na relação contratual estabelecida ou a se estabelecer. 

 Os vínculos que o setor público estabelece com o setor privado estão 

irremediavelmente impregnados pela tutela à probidade administrativa, em 

decorrência do interesse público que permeia essas relações. 

Uma relação só se qualifica como relação jurídico- administrativa 
quando, em um dos seus polos, está um centro personificado de 
função administrativa. Esse tipo de relação, simples ou complexa, 
está sob o influxo do direito público que regula a atividade 
administrativa, Ao ser constituída, na defesa dos interesses públicos 
inerentes à estrutura relacional, acompanha a sua formação o dever 
de plena conformidade da atuação de ambas as partes- agentes 
públicos e terceiros de subordinar-se à observância rigorosa da 
probidade administrativa. Os dois segmentos da relação estão 
atrelados a seguir parâmetros éticos jurídicos de probidade, porque 
contra a conduta desvirtuada de ambos se protege o interesse que 
serve de ratio para a vida da relação.135  

  

A probidade administrativa é bem jurídico a ser protegido, quer em relação ao 

agente público, quer em relação a quem, não sendo agente público, concorre na 

prática de improbidade administrativa. 

A lei 12.846/13 ao buscar a proteção de uma Administração de boa 

governança elege como valor a ser tutelado não apenas o princípio da probidade 

administrativa, mas os princípios gerais da Administração pública. 

                                            
135

 OLIVEIRA, José Roberto Pimenta, Improbidade Administrativa e sua Autonomia Constitucional, 
Belo Horizonte : Fórum, 2009, p. 188. 
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 Os princípios da probidade e da moralidade pública, do tratamento 

isonômico, da impessoalidade e da objetividade do julgamento, da eficiência, da 

publicidade, da legalidade permeiam as relações da Administração com o setor 

privado. Devem estar presentes no procedimento licitatório, nas contratações, nas 

diversas relações contratuais e extracontratuais que o setor público trava com o 

setor privado. O espectro de princípios é amplo e não se resume aos expostos no 

art. 37, caput da Constituição Federal. 

 A Lei 12.846/13 selecionou algumas condutas cuja lesão a esses 

princípios se apresenta frequente, além de grave. Conceber os princípios da 

administração pública como bens jurídicos importa em  situa-los como um valor a ser 

assegurado a todos. Não é qualquer comportamento que contrarie os princípios da 

administração pública que serão considerados infracionais, somente aqueles 

descritos pelo legislador. Mas os mesmos só foram qualificados como ilícitos pelo 

legislador em razão de sua prática resultar na lesão aos princípios administrativos. 

 A proteção de uma administração de boa governança corresponde a 

proteção aos direitos e garantias individuais, pois para assegurar tais direitos a cada 

individuo social é necessário contar com uma Administração que se conduza pelo 

interesse público e pela integridade em suas relações. 

 

6.2. Ordem econômica: livre concorrência e licitação pública 

 

Um dos fundamentos da República Federativa do Brasil é a livre iniciativa136. 

Esse “fundamento indica que todas as pessoas têm o direito de ingressar no 

mercado de produção de bens e serviços, por sua conta e risco” 137  Por sua vez, a 

livre concorrência, princípio da ordem econômica, é expressão da livre iniciativa, 

assegurando a todos condições concorrenciais equivalentes para o estabelecimento 

de suas atividades.138 

Reconhecer a “livre concorrência” como bem jurídico significa valorá-la 

perante o Direito, protegendo-a de lesões, proteção essa que foi garantida tanto no 

campo das relações privadas quanto no das relações públicas. Nossa Constituição 

                                            
136

 BRASIL. Constituição ( 1988). Artigo 1º, IV. 
137

  CARVALHO FILHO, José dos Santos, Manual de Direito Administrativo, , 27 edição, São Paulo: 
Atlas, 2014, p.925. 

138
 BRASIL. Constituição(1988). Artigo 170, IV. 
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determina que a lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação 

dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.139 

Na esfera pública, determina que as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratadas mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes.  

O Estado deve intervir na ordem econômica para que a livre concorrência, 

como bem jurídico, não seja violada.  

Sempre que a empresa intenta dominar o mercado e eliminar o 
sistema de concorrência, seu objetivo é mesmo o de auferir lucros 
despropositados e arbitrários. (...) Se o lucro é arbitrário, quem o está 
pagando é a massa de consumidores do produto ou do serviço. 
Ocorrendo essa conduta, cabe ao Estado reprimi-la por ser abusiva e 
ilegal.140 
 

 Enquanto regulador da atividade econômica, o Estado deve zelar pela 

isonomia de tratamento entre os administrados, reprimindo atos de abuso 

econômico, dominação de mercados, eliminação da concorrência e lucros 

arbitrários. Como gerador de oportunidades, papel que representa quando contrata 

com o setor privado, o Estado deve zelar para que todos tenham acesso às 

oportunidades econômicas concebidas.  

 A licitação pública é o instrumento posto à disposição do administrador 

para contratar com o setor privado, sem se desviar de sua finalidade de 

concretização do princípio da isonomia e da proposta mais vantajosa. Como 

princípio constitucional de uma Administração proba, a licitação pública tutela o bem 

jurídico da livre concorrência. Promovendo a licitação, o Estado dá oportunidade a 

todos os participantes de concorrerem, em igualdade de condições, às 

oportunidades econômicas que proporciona. Ao exigir cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, fornecendo parâmetros limitadores de alteração no valor 

contratado, impede a ocorrência de lucros arbitrários aos particulares. 

O regime de competição deve ser protegido e preservado: o poder econômico 

de certos sujeitos, aliado a condutas pouco ortodoxas, pode resultar em uma 

usurpação da livre concorrência, originando facilidades e vantagens econômicas 

ilícitas. Atitudes como fraude, suborno, superfaturamento, formação de cartel 
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 BRASIL. Constituição(1988). Artigo 173,§4º. 
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 CARVALHO FILHO, José dos Santos, Manual de Direito Administrativo, 27 edição, São Paulo: 
Atlas, 2014, p.932. 
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ofendem a livre concorrência como bem jurídico. O poder público não pode deixar 

impunes as empresas que assim agem, a Lei 12.846/13 tem a finalidade de 

fortalecer a proteção desse bem jurídico. 

 

      6.3   Patrimônio público 

 

Em seu art.5º, inciso LXXIII, a Constituição prevê que é assegurado o direito 

de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral 

ou à imagem. A atitude corrupta, no relacionamento entre pessoas jurídicas com 

interesses financeiros particulares e o Estado, por vezes acaba gerando danos ao 

patrimônio público, que deve ser ressarcido. 

Entender o patrimônio público como bem jurídico é reconhecê-lo como o 

patrimônio de toda a coletividade,  a lesão ao bem jurídico é observada nos reflexos 

materiais e morais que são sentidos pelo Estado, na ocorrência da prática corrupta. 

 Integram a classificação de patrimônio público tanto a moralidade pública 

quanto a receita financeira subtraída dos cofres públicos, um bem dominial 

subtraído, um bem de uso comum que esteja indevidamente sendo utilizado em 

proveito particular, etc.  

A lesão ao patrimônio público abarca danos materiais objetivos, por exemplo, 

o pagamento a mais por um contrato de serviço, e danos subjetivos morais: a 

tentativa de subornar um agente público fere a moralidade da administração, 

havendo um valor a ser calculado em resposta ao dano causado. 

Conforme expõe Mônica Nicida, o patrimônio público deve ser encarado como 

o conjunto de bens e direitos que pertence a todos do povo e não a um determinado 

indivíduo ou entidade. “Nesse contexto, o patrimônio público passa a ser um direito 

difuso, de natureza indivisível, de que são titulares pessoas indeterminadas e 

ligadas pelo fato de serem cidadãos, para as quais o Estado e a Administração 

existem”.141 

O patrimônio público também é tutelado pelo sistema de responsabilização 

administrativo disposto na lei 12.846/13, e, sendo assim, é possível requerer a 

                                            
141

 NICIDA, Mônica. Patrimônio Público. Dicionário de Direitos Humanos da Escola Superior  do 
Ministério Público da União. http://escola.mpu.mp.br/dicionario/tiki-
index.php?page=Patrim%C3%B4nio%20p%C3%BAblico. Acesso em 21 de junho de 2015. 
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indenização  tanto na esfera judicial quanto na esfera administrativa, mas é 

necessário optar por uma das vias. No caso da esfera administrativa, será aberto 

processo administrativo específico para reparação integral dos danos, com inclusão 

do crédito na dívida ativa, caso não haja pagamento no processo. Caberá avaliação 

pelo poder judiciário do processo administrativo, caso a pessoa jurídica entenda ser 

o pedido de ressarcimento superior ao devido. 

A prescrição dos delitos descritos na lei 12.846/13 ocorrerá no prazo de 5 

anos, conforme art.25 da lei. Já o ressarcimento ao poder público pelos danos 

causados poderá ser considerado imprescritível, conforme expõe André de Carvalho 

Ramos:  

A imprescritibilidade das ações de ressarcimento de danos ao 
patrimônio público é, no direito brasileiro, temática simples e 
assustadora. Simples, pois há norma expressa e clara: a lei 
estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, 
ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. Assustadora, 
porque rompe deliberadamente com o princípio de que o tempo 
erode o direito. Afinal, o advento da Constituição justificou-se para 
romper com o passado e oferecer um novo compromisso social. A 
impune lesão ao patrimônio público, principalmente por causa da 
corrupção, fazia parte do que se queria ver despedido. A “boa 
governança” é reconhecida como um direito fundamental: o “direito 
de todos a uma administração proba” Convinha estabelecer um 
compromisso perpétuo com determinado aspecto da moralidade 
administrativa. Por isso, a exceção da imprescritibilidade. Há sustos 
bons. 142 
 

A interpretação da ressalva final prevista no artigo 37,§5º da Constituição 

Federal, referente a imprescritibilidade da ação de ressarcimento de danos ao erário, 

foi admitida pelo Supremo Tribunal Federal como tema de repercussão geral, 

reconhecendo-se  três interpretações possíveis: (a) a imprescritibilidade atinge todo 

tipo de ação ressarcitória ao erário; (b) a imprescritibilidade atinge apenas ações 

ressarcitórias decorrentes de ilícito penal ou  de  improbidade administrativa; (c) não 

há autorização para o reconhecimento de imprescritibilidade alguma no dispositivo. 

 As ações ressarcitórias decorrentes dos danos ocasionados pelos ilícitos 

previstos na lei 12.846/2013 poderão ser consideradas imprescritíveis caso o 

Supremo Tribunal Federal entenda razoável a interpretação de que a ressalva 
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contida no art.37, §5º, da Constituição Federal atinge as ações ressarcitórias 

resultantes de dano a probidade administrativa. 
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        7.   O ILÍCITO ADMINISTRATIVO 

 

 “O ilícito é uma categoria jurídica, ou seja, não é noção privativa de 

nenhum dos ramos do Direito, podendo assumir várias modalidades, conforme o 

aspecto das ciências jurídicas abordado no caso.” 143 Pode-se conceituar o ilícito 

administrativo sob o enfoque legal, material, formal e analítico. Legalmente não há 

uma conceituação geral do que seja ilícito administrativo, mas no presente estudo 

estamos analisando o ilícito sob o enfoque legal da Lei 12.846/2103. 

 Materialmente “é possível conceituar o ilícito administrativo como o 

comportamento substancialmente destoante do previsto na lei que tem na sanção 

administrativa sua direta, imediata e ordinária consequência jurídica”.144 

 Formalmente o ilícito administrativo é aquele previsto em lei, segundo a 

qual a competência para a aplicação da sanção é do órgão administrativo, e, sendo 

de competência da Administração impor a sanção, esta incorpora essa 

característica. A imposição de uma sanção pela Administração pressupõe um 

processo administrativo de investigação e de julgamento conduzido pela 

Administração. Assim, o ilícito administrativo, do ponto de vista formal, será aquele 

comportamento destoante do previsto na lei, cuja aplicação da sanção é de 

competência da Administração, por meio de processo administrativo sancionatório. 

 Analiticamente, define-se a infração administrativa como a conduta 

típica, antijurídica e culpável (ou reprovável).  

Típica é a conduta que se subsume ao descritivo legal. Mas, mesmo a 

conduta estando em correspondência com os descritivos legais, é necessário que 

não ocorra a presença de nenhuma excludente de antijuridicidade, ou seja, que não 

ocorra uma justificação legal ou sistemática de direito que retire a antinormatividade 

da conduta. São consideradas causas excludentes da antijuridicidade: a legítima 

defesa, o estado de necessidade, o exercício regular de direito. 

Já a culpabilidade ou reprovabilidade da conduta pode ser afastada em razão 

da obediência hierárquica, coação moral irresistível ou estado de erro. 
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A culpabilidade será reconhecida quando ficar comprovado que o agente 

tinha condições de prever o que iria acontecer e tinha possibilidade de tomar 

providências diversas para que o resultado não ocorresse. A responsabilização pelo 

ilícito só será aplicável quando a conduta típica e antijurídica também for culpável, 

ou seja, era possível exigir outro comportamento do agente. 

A conduta típica da Lei 12.846/2013, para ser melhor compreendida, deve ser 

estudada sob dois aspectos: um relativo à teoria da ação e da culpabilidade da 

pessoa jurídica que melhor se adeque à finalidade da norma, tendo em vista a 

responsabilização objetiva demarcada; posteriormente é necessário conhecer que 

tipos legais são esses que possibilitam a responsabilização, ou seja, a descrição das 

condutas legalmente puníveis.  

 

7.1.  A responsabilização objetiva da pessoa jurídica e o princípio da 

culpabilidade 

 

 A matéria de direito administrativo, veiculada na lei 12.846/2013, 

insere-se no Direito Administrativo sancionador.  

 A lei determina a aplicação de sanção, na órbita administrativa, à 

pessoa jurídica que pratique, em seu interesse ou benefício, as condutas vedadas, 

especificadas em seu art. 5º, que ocasionem dano ou perigo de dano ao patrimônio 

público nacional ou estrangeiro, que violem os princípios da administração pública 

ou os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.  

Determina, em seus artigos iniciais, a responsabilidade objetiva civil e 

administrativa de pessoas jurídicas que cometam os atos lesivos ali indicados contra 

administração pública, nacional ou estrangeira, em seu interesse ou benefício, 

exclusivo ou não. 

A responsabilidade objetiva civil e a responsabilidade objetiva administrativa 

são dois institutos distintos, que não podem ser confundidos ou assemelhados.  A 

responsabilidade civil objetiva é instrumento de reparação e de distribuição de 

danos, focado no prejuízo da vítima e não na conduta do autor do ilícito, tendo 

caráter indenizatório e não punitivo.  Na esfera administrativa, a responsabilização 

objetiva é negada por grande parte da doutrina, uma vez que a responsabilização 

administrativa é sempre resultante de ato ilícito.  
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No capítulo anterior, firmou-se o entendimento de que, no exercício da 

atividade sancionatória da Administração, deve ser observado o princípio da 

culpabilidade, princípio constitucional implícito decorrente do modelo de Estado 

adotado pela sociedade brasileira, o qual confere a seus membros proteção contra o 

arbítrio. Para a ação punitiva estatal ser legitima, é necessário e indispensável que 

os princípios garantidores do direito dos acusados sejam respeitados, dentre eles o 

da culpabilidade. 

 Conforme sustenta Diogo F.M. Neto e Flávio A. Garcia: 

 
 [...] com o advento do Estado de Direito, as normas de direito público 
explicitaram sua dupla função: a de limitar e controlar o poder do 
Estado, de modo a coibir os excessos e desvios praticados no 
exercício do poder político em desfavor dos administrados. [...] 
Avançou-se contemporaneamente para o conceito de Estado 
Democrático de Direito que, ao agregar o esquecido elemento de 
legitimidade, subordinou a ação estatal ao atendimento do interesse 
público bem como à inexorável observância de valores que 
passaram a ser expressos como direitos fundamentais dos 
cidadãos.145 

 

Um dos princípios fundamentais que orientam o poder punitivo estatal é o da 

culpabilidade, exigindo que se demonstre o elemento subjetivo do agente (dolo ou 

culpa) para a responsabilização do mesmo. A culpabilidade é a violação de uma 

conduta legalmente devida, por falta de cuidado, perícia ou atenção do agente. 

Falta-lhe tomar as devidas precauções para que a conduta não ocorra. 

A pessoa jurídica pratica ato infracional administrativo na forma culposa ou 

dolosa havendo quatro teorias que explicam como se reconhece a ação da pessoa 

jurídica e o elemento subjetivo que a compõe (dolo ou culpa): teoria Clássica, 

advinda do Direito Civil, teoria pragmática, teoria do órgão ou mista e teoria do 

defeito de organização. 

 Se a Administração precisa analisar, ao sancionar a pessoa jurídica, o 

elemento subjetivo da ação como forma de legitimação da atividade estatal, como 

conciliar o conceito de responsabilidade objetiva, disposto na lei, com a 

determinação constitucional?  
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 A incompatibilidade dos princípios constitucionais, em relação à 

imputação de responsabilidade objetiva administrativa à pessoa jurídica, deve ser 

superada por meio da técnica hermenêutica de interpretação conforme a 

Constituição, proporcionando conteúdo jurídico ao termo: responsabilidade objetiva 

administrativa, para que se coadune com os princípios constitucionais aplicáveis ao 

ius puniendi estatal. Isso porque, ao se interpretar uma lei, é necessário lê-la do 

ângulo que melhor traduza sua constitucionalidade, propiciando-se sua conservação 

e eficácia no ordenamento jurídico. 

 A caracterização da responsabilidade objetiva da pessoa jurídica foi 

objeto de amplo debate na Câmara Federal, quando da análise do projeto de lei 

6826-A. A proposta original, defendida pela Controladoria Geral da União, estendia a 

responsabilização objetiva da pessoa jurídica a todos os atos praticados em seu 

nome, independentemente de existir vínculo jurídico entre quem praticou a ação e a 

pessoa jurídica e também de o agente ter agido em benefício da mesma. Bastaria a 

existência do fato e a indicação do agente como representante da pessoa jurídica, 

adotando-se o modelo pragmático de imputabilidade. 

 Conforme argumentado pela Controladoria Geral da União (CGU): 

[...] o modelo de responsabilidade objetiva é essencial para evitar 
que as pessoas jurídicas tentem se esquivar da responsabilidade, 
arguindo que seu empregado ou preposto agiu por conta própria ou 
sem autorização ou consentimento superior e que, por isso, ela não 
teria culpa. Além disso, esse dispositivo busca enfrentar a possível 
situação de que a pessoa jurídica se valha de terceiro, com o qual 
não possui qualquer vínculo formal, para a prática de atos ilícitos. Por 
isso, a necessidade de se prever a responsabilização objetiva [...].146 

  

Todavia, as diversas audiências públicas realizadas, as emendas 

apresentadas e os debates realizados demonstraram aos legisladores que a 

proposta não estava adequada à finalidade pretendida. Ficou claro entre os 

parlamentares que a responsabilidade objetiva que perseguiam se relacionava à  

indenização civil, à reparação dos danos causados pela conduta irregular, mas a 

penalização da conduta, em âmbito administrativo e restritiva de direitos, exigia a 

análise do elemento subjetivo.  Conforme explicado pelo relator do projeto: 

                                            
146

 BRASIL. Projeto de lei nº 6.826-A, de 2010 (Do Poder Executivo). Congresso Federal. Câmara dos 
Deputados, p.110. 



110 

 

[...] representantes do setor empresarial têm demonstrado, ao longo 
da tramitação do PL 6826/10 na Comissão Especial, grande 
preocupação quanto à definição dos limites da responsabilidade da 
pessoa jurídica por atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 
estrangeira. A solução encontrada foi o desdobramento da 
responsabilidade em puramente objetiva, para fins de reparação de 
danos ao erário e aplicação de sanções pecuniárias; e subjetiva, 
para fins de aplicação das sanções restritivas de direitos. Como dito, 
a responsabilidade das pessoas jurídicas foi desdobrada para 
estabelecer que as sanções pecuniárias e a reparação do dano ao 
erário decorram unicamente de critérios objetivos, que vinculem um 
ato a uma lesão de direito, independentemente da comprovação de 
culpa. Entretanto, para efeito das sanções restritivas de direitos, há 
que se comprovar a existência de elementos de culpabilidade. Por 
essa razão, foi realizada alteração no §2º do art. 19, que trata da 
responsabilização judicial, para determinar que a aplicação das 
sanções restritivas de direitos dependerá da comprovação de culpa 
ou dolo.147  

  

A alteração realizada pelos legisladores, que introduzia o conceito de dolo e 

de culpa para a responsabilização da pessoa jurídica, não foi sancionada pela 

Presidente, que vetou o acréscimo do parágrafo 2º ao artigo 19, por entender que a 

introdução da responsabilidade subjetiva anularia todos os avanços apresentados 

pela nova lei. O veto foi  posteriormente mantido pelo Congresso. 

Prevaleceu, no texto legal, a visão retrógrada de uma Administração 

despreocupada com os limites de seu poder-dever sancionador. Mas a deficiência 

linguística não pode ceifar do ordenamento jurídico importante instrumento 

normativo de defesa da probidade das relações entre o particular e a Administração. 

A interpretação conforme a Constituição se mostra adequada para revelar o 

conteúdo jurídico do termo responsabilidade objetiva administrativa,  que seja apto a 

resguardar as garantias constitucionais fundamentais dos acusados diante do poder 

punitivo estatal. É necessário moldar um conceito de responsabilidade objetiva 

administrativa da pessoa jurídica que englobe a análise do elemento subjetivo da 

ação, sem que a definição venha a deixar impunes as pessoas jurídicas, 

enfraquecendo a proteção ao bem jurídico tutelado. 

As diversas manifestações referentes à Lei 12.846/13 passam, em sua 

maioria, ao largo da discussão sobre o significado da responsabilização 

administrativa objetiva inserida na lei, atendo-se ao conceito de responsabilidade 
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objetiva civil, que não reflete uma atividade punitiva do Estado. Tal conceito tem 

como pressuposto a existência de dano patrimonial e a necessidade de sua 

reparação, responsabilidade objetiva de natureza compensatória e ressarcitória. 

Conforme Marcos Vinicius Petreluzzi, e Rubens Naman Rizek Junior: 

No âmbito administrativo, a responsabilização decorre da 
possibilidade de a Administração Pública impor ao administrado e ao 
seu próprio corpo funcional regras de conduta que, quando 
desobedecidas, por meio de processo administrativo (e não judicial), 
podem imputar ao transgressor sanções de natureza 
administrativa148 . 

 

Coerente quanto à sua visão dos princípios constitucionais aplicáveis ao 

Direito Administrativo Sancionador, Fábio Medina Osório entende que a 

responsabilidade administrativa da pessoa jurídica deverá ajustar-se aos ditames da 

responsabilidade subjetiva, sem ir muito a fundo em como esses termos seriam 

compatibilizados.149 

Já Sidney Bittencourt sustenta que: 

A responsabilização da pessoa jurídica somente será possível caso 
exista uma conduta censurável do agente que a represente (pessoa 
física). Assim, só se configurará a responsabilidade objetiva da 
pessoa jurídica se seu preposto tenha cometido a infração.150  

 

Essa posição é também defendida por Marçal Justen Filho, que sustenta a 

aplicação do princípio da culpabilidade no Direito Administrativo Sancionador, 

conciliando a responsabilidade objetiva da pessoa jurídica com o princípio 

constitucional, na medida em que a culpabilidade será avaliada em relação à pessoa 

física que cometeu o ato infracional. Tendo a pessoa física infratora agido em 

benefício da pessoa jurídica, com a qual mantém vínculo jurídico, esta responderá 

administrativa e civilmente pelo ocorrido, como se ela fosse a pessoa física. Impõe-

se o dever de diligência especial no âmbito das pessoas jurídicas. 

Nas palavras de Marçal Justen Filho, 
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 As práticas de corrupção são consumadas por meio da conduta 
de uma ou mais pessoas físicas. Somente se consuma uma das 
infrações previstas na lei 12.846/13 quando a conduta da pessoa 
física for eivada de um elemento subjetivo reprovável. Esse elemento 
será necessariamente o dolo. Em momento algum a lei 12.846/2013 
institui uma espécie de “corrupção objetiva”, em que seria bastante e 
suficiente a ocorrência de eventos materiais. Ocorre que consumada 
a infração, em virtude da conduta reprovável de um ou mais 
indivíduos, poderá produzir-se a responsabilização de pessoa 
jurídica. Essa responsabilização será objetiva na acepção de que 
bastará a existência de um vinculo jurídico com a pessoa física 
infratora. Configurar-se-á a responsabilidade objetiva da pessoa 
jurídica se o indivíduo que cometeu a infração for a ela relacionado, 
ainda que não na qualidade de administrador ou representante. O 
vínculo exigido compreende os casos de representação formal, mas 
também abrange aquelas hipóteses em que a pessoa jurídica 
forneceu elementos ou recursos para a prática da infração. Mais 
precisamente, é indispensável existir um vínculo que permitisse à 
pessoa jurídica controlar a conduta do indivíduo infrator, 
especificamente para adotar as providências necessárias a impedir a 
prática da infração. Ou seja, nem seria o caso de aludir à 
responsabilidade objetiva da pessoa jurídica. O que a lei impõe é o 
dever de diligência especial no âmbito das empresas privadas, 
determinando-lhes que estruturem as suas atividades de modo a 
impedir que algum sujeito a elas vinculado pratique condutas de 
corrupção. 151 
 

 A responsabilidade da pessoa jurídica seria considerada objetiva uma 

vez que a simples comprovação do vínculo jurídico entre a pessoa física infratora e a 

pessoa jurídica seria suficiente para imputar à pessoa jurídica a prática da infração 

cometida pela pessoa natural, independentemente do status funcional ou autonomia 

decisória concedida à pessoa física infratora. 

A tese coincide com o modelo misto da imputação de culpa à pessoa jurídica, 

ou teoria do órgão, exposto no capítulo II, satisfazendo uma preocupação legítima 

dos legisladores de não tornar impune as situações nas quais o empregado, agindo 

em benefício do ente coletivo, pratica o ato ilícito de corrupção, mas, por não exercer 

formalmente cargo de decisão nem ter permissão formal para a realização da 

atividade, acaba por isentar a pessoa jurídica, que alega ter o funcionário agido sem 

permissão e em oposição aos fundamentos, comandos, objetivos coorporativos da 

pessoa coletiva.  
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Por outro lado, continua a exigir a identificação da pessoa física que 

diretamente praticou o tipo infracional, excluindo as situações em que a prática do 

ato infracional não se dá pela ação individualizada de uma pessoa física, mas pela 

ação compartimentada de várias pessoas físicas, que, no todo, praticam o ato 

infracional, mas em suas ações estanques não.  

Ao mesmo tempo, fere o princípio da culpabilidade, ao estabelecer caráter 

absoluto para o dever de vigilância e eleição da pessoa jurídica em relação a seus 

prepostos. É factível que a pessoa jurídica, apesar de tomar todos os cuidados 

necessários, acabe por ter entre seus funcionários uma ‘maçã podre’ não perceptível 

de imediato, que exceda em suas funções e vá contra as diretrizes da pessoa 

jurídica sem que essa possa prever a atitude escusa do funcionário. A teoria do 

órgão é insuficiente para explicar o significado jurídico da responsabilidade objetiva 

administrativa disposta na lei 12.846/13. 

Para André Amaral de Aguiar, a teoria do órgão é incompatível com a lei 

12.8946/2013, uma vez que, ao imputar à pessoa jurídica a ação praticada 

materialmente pela pessoa física, inviabiliza a determinação contida no art.3º da lei 

que determina a sanção da pessoa física pelos mesmos atos praticados e imputados 

à pessoa jurídica, ocasionando bis in idem. A mesma ação material estaria 

fundamentando a conduta de pessoas diferentes: pessoa jurídica (por meio da 

aplicação da teoria do órgão) e pessoa natural (por meio da negação da aplicação 

da teoria do órgão, em relação à ação por ela adotada), o que seria uma completa 

contradição. Uma mesma conduta, vulnerando o mesmo bem jurídico, estaria 

sancionando pessoas diversas, adotando teorias opostas de imputação da ação. 

A crítica não se materializa na prática, visto que a pessoa natural que pratica 

os atos infracionais da Lei 12.846/13 não responde por ilícito administrativo, 

podendo ser responsabilizada apenas no âmbito penal e no âmbito da improbidade 

administrativa. Essa possibilidade é aceita pelo jurista e pela jurisprudência, a qual 

entende que a responsabilização a que estão sujeitas as pessoas naturais infratoras 

vinculadas à pessoa jurídica referem-se a âmbitos de responsabilidade diversos. 

Enquanto a pessoa jurídica é responsabilizada administrativamente, a pessoa 

natural poderá ser responsabilizada penalmente (embora agindo em benefício da 

pessoa jurídica, tem consciência de estar cometendo crime; se não é responsável 



114 

 

pelas instruções que recebe, é responsável por aceitar tais instruções e por agir de 

acordo com elas quando pode e sabe que o correto é ter outra conduta). 

André Amaral de Aguiar levanta outra problemática de cunho prático. Para 

ele, as pessoas jurídicas são as mais indicadas a identificar as ‘maçãs podres’ de 

seu pomar: caso seja automaticamente imputada à pessoa jurídica a ação 

indesejada da pessoa natural, a tendência será acobertar o ato infracional e não 

denunciá-lo, visto que as consequências desse ato recairão indubitavelmente sobre 

a pessoa jurídica. 

Para o autor, a solução seria adotar a teoria da culpabilidade por defeito de 

organização, segundo a qual os entes coletivos têm o dever de se organizar 

corretamente, podendo ser especificamente responsabilizados quando deixem de 

empregar meios de controle e precaução capazes de garantir que sua atividade seja 

desenvolvida de maneira lícita, conclui que: 

 

[...]. a interpretação sistemática da lei Anticorrupção permite 
interpretar esta responsabilidade objetiva à luz da teoria da 
culpabilidade por defeito de organização, cunhando uma 
culpabilidade própria da pessoa jurídica, desvinculada dos elementos 
dolo e culpa, gerando uma responsabilidade objetiva, vez que 
dissociada destes elementos psicológicos, a qual é compatível com o 
princípio da culpabilidade e se vincula a elementos normativos 
consistentes na implantação e efetivo emprego de mecanismos de 
“compliance” adequados a cada pessoa jurídica.152 

 

Ou seja os sistemas de conformidade existentes nos entes coletivos dariam a 

exata medida da culpabilidade da pessoa jurídica, no exame de suas condutas 

coorporativas. Não tendo empregado os meios de controle necessários para evitar a 

prática indesejada, estará configurada a culpa da pessoa jurídica, em razão do 

defeito de sua organização. 

O termo objetivo utilizado para caracterizar a responsabilização administrativa 

da pessoa jurídica se justificaria em razão de o critério utilizado para avaliar a 

culpabilidade da pessoa jurídica estar pautado em standards objetivos, referentes ao 

sistema de conformidade adotado pelo ente moral. Nas palavras de André Amaral 

Aguiar: 
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[...] com efeito, caso a pessoa jurídica não adote ou empregue de 
maneira ineficiente mecanismos de controle que lhe são exigíveis 
diante de seu porte, área de atuação e dos riscos inerentes a sua 
atividade, e pessoas naturais que atuem no seu benefício ou 
interesse pratiquem as condutas vedadas pela lei, ela deverá 
responder pelas penas previstas na Lei Anticorrupção, nos termos do 
artigo 2º da Lei 12846/13. Contudo, na hipótese de os mecanismos 
de controle serem adequados e efetivamente empregados e, não 
obstante isto, algum funcionário ou terceiro venha a praticar uma 
conduta típica em benefício ou interesse da empresa, à mesma não 
deverá ser imposta as penas previstas, pois não terá atuado de 
forma culpável, respondendo somente civilmente pela recomposição 
dos danos causados na medida do proveito obtido.  153 
 

O autor não define como seriam esses mecanismos de controle uma vez que 

entende que a liberdade de organização empresarial, decorrente do princípio da livre 

iniciativa, não possibilita ao legislador discorrer de forma pormenorizada como 

deveria ser organizado o negócio da cada pessoa coletiva, admitindo que a 

adequação entre a livre iniciativa e a proteção aos bens jurídicos protegidos na Lei 

12.846/13 seja realizada através de tipos abertos. Mas sugere que, regulados os 

mecanismos de controle mínimos para a organização empresarial, devem os 

mesmos ser considerados como standards para a avaliação da responsabilidade do 

ente coletivo, não servindo apenas como critério para adequação da sanção, mas de 

imputação da responsabilização. 

A lei 12.846/2013 estabelece, em seu artigo 7º,inc. VIII, que a existência de 

programas de integridade serão analisados para adequação da aplicação da 

sanção, deixando a cargo da regulamentação federal definir os requisitos mínimos a 

comporem os programas de integridade.   

O Decreto Federal nº 8.420, de 18 de março de 2015, reforça a necessidade 

de se avaliar a existência de programas de integridade para a dosimetria das 

sanções a serem aplicadas, conceituando os programas de integridade como o 

conjunto de mecanismos e procedimentos internos afetos a implantar um código de 

ética e de conduta voltado a uma atuação proba da pessoa jurídica, nas relações 

com o poder público, e a implantação de mecanismos voltados a detectar e sanar 

desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados por seus funcionários e 

administradores contra a administração pública nacional ou estrangeira. Detalha os 
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requisitos mínimos a comporem um programa de integridade, adequando-os em 

relação às micro e pequenas empresas.  

Já os regulamentos do Estado de São Paulo154 e do Estado do Paraná155 

nada falam em relação aos programas de integridade, não os considerando quando 

da imputação da responsabilização da pessoa jurídica. O Decreto nº 55.107/14, do 

Município de São Paulo, em seu art.21, inc.VII, repete a orientação da Lei 12.846/13 

pontuando como um dos requisitos a ser considerado para a modulação da 

aplicação da sanção a existência de programas de conformidade ética. A 

regulamentação do Município de Belo Horizonte156 e do Município de Cubatão157 

apresenta a mesma disposição, entendendo a existência de mecanismos e 

programas internos de integridade como relevantes para a dosimetria da sanção. Em 

nenhuma das regulamentações municipais é definido o programa de integridade 

como elemento objetivo para imputação da responsabilização e os elementos 

mínimos a comporem o programa de integridade não são definidos, sendo a 

orientação pelo estipulado no Decreto Federal. 

A lei 12.846/13 bem como a regulamentação federal e demais 

regulamentações dos diversos entes federativos relacionam os mecanismos de 

controle de integridade de atuação da pessoa jurídica apenas como atenuante para 

aplicação da sanção, não reconhecendo a existência e a eficácia desse programa 

como critério para a comprovação da culpabilidade da pessoa jurídica. Isso porque a 

existência de programas de integridade é um dos critérios de aferição da 

culpabilidade da pessoa jurídica, mas não o único.  

Ao se basear somente na análise da existência e da eficácia de programas de 

conformidade ética como critério de avaliação da culpabilidade da pessoa jurídica, o 

jurista André Amaral de Aguiar acaba por restringir a teoria por defeito de 
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organização.  Concordamos com ele que o termo objetivo, utilizado na lei 12.846/13 

para caracterizar a responsabilidade administrativa da pessoa jurídica, não pode ser 

interpretado conforme é utilizado no âmbito civil. A responsabilidade objetiva aqui 

aludida se refere a critérios objetivos de aferição da culpa ou dolo da pessoa 

jurídica, sendo um desses critérios a existência e a eficácia de programas de 

conformidade implantados, mas não se restringem ao mesmo.  

A culpabilidade do ente coletivo (pessoa jurídica) se dará pela negligência, 

imprudência ou imperícia no comando e direção de suas atividades, na construção 

de sua cultura e organização coorporativa. A comprovação de que a pessoa jurídica 

agiu com prudência, perícia e cuidado não se resume à adoção de um programa de 

integridade, por mais completo e abrangente que este possa parecer.  A 

demonstração da cultura e organização da empresa não está atrelada 

necessariamente à existência e à implementação de programas de integridade. 

Também se projeta nos cursos de aprimoramento e de atualização técnica 

desenvolvidos para seus empregados, na adequação da fixação de metas a serem 

atingidas, na divisão e forma de preenchimento das diversas funções do ente 

coletivo, na atuação da pessoa jurídica, no decorrer do tempo, e na postura 

empresarial. A obrigatoriedade da adoção de um programa de conformidade ética 

não é, por si só, capaz de aferir a culpabilidade da pessoa jurídica; sua inexistência 

não gera de imediato a culpa da empresa  bem como sua presença não a isenta 

automaticamente.  

A pessoa jurídica deve tomar medidas de compliance necessárias para evitar 

os maus feitos de pessoas naturais pertencentes a sua organização, como uma das 

formas de exteriorização de sua preocupação em agir em conformidade com o 

Direito. Mas, para identificar se a pessoa natural vinculada à pessoa jurídica agiu por 

sua livre escolha, rompendo o vínculo institucional e agindo em desalinho com os 

valores, cultura e organização da pessoa jurídica, sem que a mesma possa antever 

ou impedir a ocorrência do ato (não tendo negligenciado seu dever de vigilância e 

eleição), é necessário investigar, independentemente da existência do programa de 

compliance, a postura empresarial da pessoa jurídica, ou seja, se tomou todas as 

atitudes cabíveis para evitar o acontecimento. Se assim o fez, a atitude da pessoa 

natural não pode ser reputada à pessoa jurídica, e esta não responde pelo ilícito. 

Conforme expõe Ana Gabriela Ferreira: 
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 A vontade inicial da organização é sua pedra basilar. Até ser criada 
a soma de valores da empresa e sua perspectiva de atuação, nada 
mais existe senão a soma de indivíduos associada. 
 A partir de sua criação, no entanto, a vontade simples dos 
indivíduos, mesmo dos que criaram os pilares da organização, já não 
é capaz de confundir-se com o corpo axiológico empresarial. 
Formam-se núcleos de operacionalização dos ideais firmados em 
sede basilar, com o fito de adequar e instruir os indivíduos que 
compõem o corpo funcional da empresa. E é neste ponto que, além 
da vontade especial, se verifica também a evitabilidade.  
A cultura empresarial, que não se confunde com a vontade da 
pessoa jurídica, mas dela decorre, é perceptível através dos esforços 
que fazem os núcleos operacionais sob comando da corporação para 
evitar infrações jurídicas. Daí que se pode perceber a vontade, num 
plano prático, através do modus operandi daqueles núcleos 
empresariais. Isto não quer dizer que o cometimento de infração por 
uma pessoa física que é parte da empresa, por si só, incorra na 
responsabilização do conjunto. [...] O indivíduo, ainda quando 
instruído de uma cultura empresarial pautada na evitabilidade das 
infrações, as comete em seu benefício, incorre em responsabilização 
própria.158 

 

Para agir conforme o Direito, a organização da empresa não se resume à 

implantação de programas de compliance, ela vai além. A organização da pessoa 

jurídica é revelada por sua cultura coorporativa (missão, valores e objetivos), 

planejamento estratégico de atuação, posicionamento e conduta empresarial nas 

relações com o setor público. Os defeitos de organização que por ventura venham a 

existir, levando à ocorrência de um ato infracional, devem ser analisados caso a 

caso. 

Os critérios de identificação da culpabilidade da pessoa jurídica, adotada a 

teoria do defeito por organização, deverão ser construídos pela doutrina e pela 

jurisprudência, analisando cada caso concreto, uma vez que a medida exata das 

práticas preventivas a serem adotadas só poderá ser conhecida quando da análise 

concreta do fato determinado.  

O que se pode estabelecer é que a lei 12.846/13, ao se referir à 

responsabilidade objetiva administrativa da empresa, está adotando para a 

responsabilização desta a teoria do defeito por organização, a qual não se baseia 
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em critérios de dolo ou culpa psicológicos da pessoa natural, mas em critérios 

objetivos de organização da empresa.  

Apesar de nossos tribunais adotarem cotidianamente a teoria do órgão na 

imputação de sanções administrativas159, sugerindo que a tese defendida por Marçal 

Justen Filho será a eleita para os julgamentos envolvendo a lei 12.846/13 que estão 

por vir, o Supremo Tribunal Federal aplicou, no julgamento do Recurso 

Extraordinário nº548.181160, a teoria do defeito de organização para julgar crime 

ambiental em que apenas a pessoa jurídica estava sendo acionada, em função de 

não ter sido possível identificar a responsabilidade individual de pessoas naturais 

vinculadas à pessoa jurídica no cometimento do ilícito. Acalentando a possibilidade 

de a aplicação da teoria do defeito por organização ser adotada para a interpretação 

da responsabilidade objetiva administrativa da pessoa jurídica na lei 12.846/13, o 

que entendemos ser o mais adequado. 

A responsabilidade objetiva administrativa, especificada na lei 12846/13, deve 

ser interpretada reconhecendo-se a aplicação do princípio da culpabilidade ao 

Direito Administrativo Sancionador. 
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Conforme relatado pelo Ministro Mauro Campbell Marques, no Recurso 

Especial nº 1.251.697-PR: 

[...] a aplicação de penalidades administrativas não obedece à lógica 
da responsabilidade objetiva da esfera civil (para reparação de danos 
causados), mas deve obedecer à sistemática da teoria da 
culpabilidade, ou seja, a conduta deve ser cometida pelo alegado 
transgressor, com demonstração de seu elemento subjetivo, e com 
demonstração do nexo causal entre a conduta e o dano.161 

 

O termo objetivo conferido à responsabilização administrativa da empresa 

deve ser entendido como a exigência de critérios objetivos na definição da 

culpabilidade da pessoa jurídica, aplicando-se a teoria do defeito por organização. A 

existência de programa de integridade não define a culpabilidade da pessoa jurídica, 

mas é um dos elementos que demonstra sua organização. 

Havendo a prática de um ato infracional por um funcionário do ente coletivo, 

será necessário investigar se ele agiu no limite de suas atribuições, de acordo com 

os objetivos e estratégias da pessoa jurídica, ou em desacordo com as orientações 

desta, se a pessoa jurídica negligenciou em seu dever de vigilância e seleção, ou se 

não tinha como prever a atitude isolada do preposto. 

A culpabilidade deverá ser analisada, em um primeiro momento, para 

constatar a possibilidade de imputação da responsabilização, se ela é devida ou 

não, e, em um segundo momento, havendo responsabilização, para graduar a 

sanção. 

A culpabilidade é um dos elementos necessários para a imputação da 

responsabilização administrativa à pessoa jurídica, mas não o único. A imputação da 

responsabilização ocorrerá quando a conduta praticada for típica, antijurídica e 

culpável, quando houver comprovação da autoria e do nexo de causalidade entre o 

fato e o dano.  

Estabelecida a ideia de culpabilidade, faz-se necessário investigar os atos 

lesivos em espécie. 

 

7.2   Dos Atos Lesivos em espécie  

                                            
161
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 Ficou assentado que a responsabilização objetiva referida na nova 

norma não deve ser entendida como a desnecessidade de se perquirir sobre o dolo 

ou culpa da pessoa jurídica, no cometimento dos atos infracionais, respeitando-se o 

princípio da culpabilidade. Caracteriza-se a responsabilização administrativa da 

pessoa jurídica como objetiva, em razão dos elementos a serem considerados para 

determinação de o dolo ou a culpa do agente não se basearem em critérios 

subjetivos, mas objetivos.  

Feita a advertência, passemos a examinar as condutas ilícitas em espécie.  

 As condutas consideradas lesivas ao patrimônio público nacional ou 

estrangeiro estão dispostas no art.5º da lei 12.846/2013: 

 

Art. 5o  Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou 
estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas 
pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1o, que 
atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 
princípios da administração pública ou contra os compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos: [...] 

 

 A utilização da expressão: “assim definidos”, na finalização do caput do 

artigo, demonstra a intenção do legislador em restringir os sancionamentos da Lei 

12.846/13 aos exatos tipos de conduta dispostos nos incisos.  

  Por força do princípio da tipicidade, é necessário que o legislador 

delimite os comportamentos violadores à ordem jurídica, dando conhecimento à 

sociedade, de forma discriminada, das condutas a serem sancionadas. A 

interpretação de ser o rol do art.5º da lei 12.846/13 taxativo cumpre essa função. 

Para abarcar diversas hipóteses comportamentais, o legislador empregou conceitos 

jurídicos indeterminados na descrição das condutas ilícitas, dotando a norma de 

generalidade, mas em um limite razoável de determinação.  

O caput do art.5º ainda nos leva a uma segunda conclusão: as condutas 

descritas para serem consideradas infracionais deverão ser praticadas em benefício 

da pessoa jurídica.  

A lei considera sancionáveis administrativamente as condutas de suborno 

nacional e internacional de agente público, fraude em licitações e contratos públicos, 
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o financiamento desses atos corruptos, a utilização de ‘laranjas’ para a prática de 

tais atos e a obstrução de investigações relacionadas à pratica deles. 

É possível perceber que nenhuma das condutas descritas na Lei 12.846/13 

como ilícitas será praticada com ausência de dolo, todas carregam em si a 

necessidade do direcionamento da ação para o ilícito. Assim, para que ocorra a 

infração, será necessário comprovar a conduta dolosa da pessoa jurídica que se 

materializa na atuação preordenada de seus órgãos diretivos ou prepostos à prática 

infracional, ou quando a pessoa jurídica infringe gravemente seu dever de diligência 

e cuidado em relação a seus prepostos, constatando-se grave defeito de 

organização.  

 

7.2.1.  Suborno nacional e transnacional de agentes públicos 

 

Dispõe o art.5, inc. I, ser ato infracional : 

 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem 
indevida a agente público, ou à terceira pessoa a ele relacionada;  

 

O ilícito pressupõe uma ação humana de dar, prometer ou oferecer; assim, 

para a responsabilização administrativa da pessoa jurídica, será necessário 

identificar a pessoa natural (dirigente ou preposto da pessoa jurídica) que praticou 

tais condutas, em nome e interesse da pessoa jurídica, devendo ser demonstrada a 

culpa da pessoa jurídica por não ter conseguido evitar a atitude dolosa do agente, ou 

o dolo da pessoa jurídica, se direcionada a esse fim.  

A pessoa jurídica não responde na esfera criminal. Apenas a pessoa natural, 

que agiu em nome da pessoa jurídica, poderá ser sancionada por crime de 

corrupção ativa ou corrupção ativa em transação comercial internacional, caso a 

finalidade especial do tipo penal esteja presente; mas não há dependência dessa 

esfera de responsabilização à responsabilização administrativa da pessoa jurídica, 

podendo esta ser responsabilizada independentemente da instauração de processo 

crime contra seu representante. 

Na esfera de improbidade administrativa, a pessoa jurídica poderá ser 

responsabilizada pela conduta ilícita caso o agente público tenha efetivamente 

aceitado a oferta, incidindo em uma das hipóteses do art.9º da Lei 8.429/92, 
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combinada com o art.3º da citada lei. Tratando-se de órbitas sancionatórias 

autônomas, uma de competência da Administração outra de competência judicial, é 

possível a responsabilização por ambas, sem ocorrência do bis in idem. 

 

7.2.2.   Financiamento de atos de corrupção 

 

Dispõe o art.5, inc. II, ser ato infracional : 

 

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer 
modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei;  

 

Trata-se de hipótese nova, de repressão ao financiamento ou subvenção dos 

atos lesivos determinados na Lei 12.846/13.  É ato infracional de natureza acessória, 

dependente da realização de ato infracional anterior a ser subvencionado, exigindo a 

materialidade da subvenção para ser comprovado.  

O dispositivo alcança situações, por exemplo, como a contratação por pessoa 

jurídica de pessoa física ou jurídica a fim de esta subornar agente público para 

concessão de um beneficio à pessoa jurídica contratante, sendo que o suborno será 

pago pela contratante e beneficiária da vantagem ilícita e não pela pessoa jurídica 

que fez a oferta. Mesmo que o agente público não aceite a oferta, a pessoa jurídica 

contratante irá responder pelo delito aqui configurado, enquanto a pessoa ofertante, 

se jurídica, irá responder pelo inciso I e, se física, por corrupção ativa. 

 

7.2.3.  Utilização de terceiro para prática do ilícito  

 

 Define o art.5º, inc.  III, como ato infracional : 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou 
jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a 
identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

  

Utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica é o meio utilizado para 

ocultar ou dissimular os reais interesses ou a identidade da pessoa jurídica 

corruptora. Trata-se de ato infracional de natureza acessória, dependente de ato 

infracional cometido ou a ser perpetrado pela pessoa jurídica. 
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 O inciso abarca situação comum no cenário brasileiro, referente à 

utilização de ‘laranjas’ para prática de corrupção, que se diferencia da prática 

fraudulenta definida na letra “e” do inciso IV da presente lei por não necessitar de 

que a fraude se dê em processo licitatório. 

  

7.2.4  Obstrução da justiça 

 

 Define o art.5º, inc. V, como ato infracional : 

 

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, 
entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive 
no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 
sistema financeiro nacional. 

 

A conduta aqui indesejada é a interferência lesiva aos trabalhos de 

fiscalização e de investigação dos entes mencionados, ou seja, quando a 

pessoa jurídica de má-fé intencionalmente coloca obstáculos à ação legítima 

dos órgãos de investigação, ou oferece vantagem indevida a agente público 

ou testemunha para atrapalhar ou dificultar determinada investigação, por 

exemplo.  A má-fé é componente essencial na configuração do delito, não 

sendo legítima a acusação da prática infracional diante de simples resistência 

do acusado a não se autoincriminar . 

 A conduta infracional contempla o art.25 da Convenção da ONU, sem a 

exigência de o ato ser praticado, com violência moral ou física. 

 

7.2.5.   Fraude em licitações e contratos públicos 

 

O inciso IV do art.5º da Lei explicita sete condutas sancionáveis, vinculadas 

ao procedimento licitatório e/ou a contratos públicos. São tipos abertos que abarcam 

diversas situações fáticas, vivenciadas no cotidiano administrativo.  O verbo fraudar 

está presente em todos os descritivos, revelando a intenção do legislador de punir a 

pessoa jurídica que desvirtue, malogre ou trapaceie as regras e princípios atinentes 

à licitação e à contratação pública. 

Apesar de a lei 12.846/2013 utilizar expressões de amplo espectro, 

oferecendo ao intérprete diversas zonas de penumbra a serem aclaradas, é possível 
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delimitar, com certa precisão, os atos infracionais retratados, uma vez que estes 

delimitam condutas fraudulentas de grande ocorrência no cotidiano da 

Administração, que se socorria de uma interpretação e aplicação extensiva dos 

princípios administrativos como forma de combater os ilícitos. A nova norma trouxe 

segurança jurídica à atuação da Administração. 

As condutas elencadas na Lei 12.846/2013 se assemelham aos crimes 

licitatórios dispostos a partir do art.89 da Lei 8666/93. A correspondência entre a 

descrição do ilícito criminal, direcionado à pessoa natural e o ilícito administrativo, 

direcionado à pessoa jurídica, possibilita suplementar a carga semântica dos atos 

infracionais direcionados à pessoa jurídica, evitando-se arbitrariedades. 

 A fraude ao caráter competitivo da licitação é a primeira conduta elencada 

como infracional no art.5º, IV, letra a: Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento 

licitatório público; 

 A fraude lesiona não só o tratamento isonômico a ser conferido aos 

licitantes pela Administração como também a objetividade na seleção da proposta, a 

livre e real competição entre os concorrentes. A burla aos regramentos editalícios 

que culmine com a frustração ao caráter competitivo do procedimento licitatório 

caracteriza o ilícito. 

O ajuste ou combinação pode ser realizado entre os licitantes, havendo um 

prévio acordo sobre quem irá ganhar a licitação e a que preço, como pode ocorrer 

mediante combinação entre a pessoa jurídica e o agente público. 

  É elemento normativo do ato infracional administrativo a 

frustração ao caráter competitivo da licitação, elemento normativo igualmente 

necessário no campo de responsabilização criminal das pessoas naturais, conforme 

disposição do art. 90 da Lei 8666/93. O ilícito criminal diferencia-se do ilícito 

administrativo quanto à natureza das pessoas que podem cometê-lo bem como pelo 

fato de exigir-se na Lei 8.666/93 a adjudicação do objeto da licitação, elemento 

normativo ausente na lei 12.846/2013. 

  A fraude licitatória não está vinculada apenas ao caráter 

competitivo da licitação. Um caso interessante ocorrido em Minas Gerais ilustra a 

diferença que a exigência desse elemento normativo pode representar na repressão 

à corrupção. 
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 O futuro secretário dos transportes da cidade de Divinésia, dono de uma 

empresa de ônibus, passou-a às duas filhas, nove dias antes de se tornar secretário. 

Dois meses depois, a empresa (em nome das filhas) participou de pregão presencial 

para transporte escolar do Município e, após se consagrar vencedora e já estar em 

curso a execução do serviço, teve novamente alterada sua composição societária 

para dois “laranjas”, que, 30 dias após ter assumido a sociedade, transmitiram-na ao 

antigo dono e agora ex-secretário do município.  

O tribunal de Minas entendeu existente a fraude licitatória, uma vez que a 

composição societária inicial da pessoa jurídica só foi alterada para burlar a vedação 

imposta pelo art.9º, inc. III, da Lei 8.666/93, que impede a participação na licitação 

de dirigente do órgão contratante. Ficou comprovada a fraude ao processo de 

inscrição da empresa no procedimento licitatório, mas o mesmo Tribunal entendeu 

inexistente fraude ao caráter competitivo da licitação, uma vez que apenas essa 

empresa ofereceu proposta para o itinerário licitado e adjudicado, não existindo 

frustração ao caráter competitivo por falta de licitantes a concorrer. Sendo a ofensa 

ao caráter competitivo elemento normativo necessário para tipificação do ilícito, as 

partes foram absolvidas.162  

 Para combater esse tipo de ocorrência previu-se, na letra b do inciso IV do 

art.5º da lei 12.846/2013163, o sancionamento pela conduta de fraude, impedimento 

ou perturbação de qualquer ato de procedimento licitatório público, sem a 

necessidade do elemento normativo de ofensa ao caráter competitivo da licitação.   

O tipo infracional da letra “b” ainda se utiliza dos verbos impedir e perturbar. 

Conforme comentado por Mateus Bertoncini: 
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[...] Impedir significa não deixar que se efetue, tornar impraticável, 
obstar a realização de qualquer dos atos administrativos essenciais, 
componentes de cada uma das fases do processo licitatório. Como 
cediço, iniciado o processo licitatório com a publicação do edital e 
dos avisos de que trata a Lei 8.666/1993, a licitação deve se 
desenvolver obedecido o princípio da estrita legalidade, sucedendo-
se paulatina e organizadamente as fases de habilitação, classificação 
(julgamento das propostas), homologação e adjudicação, nos casos 
da concorrência e da tomada de preços. Na carta convite inexistem 
as fases de edital e de habilitação, o que não afasta a possibilidade 
de obstrução nas fases de julgamento, homologação e adjudicação. 
O pregão, presencial ou eletrônico, também pode ser impedido, 
podendo ser atingido nas suas sucessivas fases de publicação do 
aviso, recebimento das propostas, habilitação, adjudicação e 
homologação.[...] 164 

 

Perturbar significa desequilibrar, transtornar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório. É necessário que a perturbação seja indevida e não 

confundida com o direito legítimo de se questionar a Administração sobre as 

decisões tomadas em cada etapa da licitação. 

Em âmbito nacional, na Lei 8.666/93, o ilícito administrativo corresponde ao 

ilícito criminal referente à pessoa natural, descrito no art.93 da referida lei.165 Mas 

idêntico ilícito administrativo referente à pessoa jurídica já é previsto na lei licitatória 

do Estado da Bahia, nº9.433/2005 em seu art.184166, com a diferença de que, na lei 

estadual, o ilícito administrativo restringe-se ao cometimento pelo licitante; no caso 

da lei nacional, ela não limita a atuação do licitante, podendo o ilícito ser cometido 

por pessoa diversa. 

A proteção da lei 12.846/2013 alcança tanto o procedimento licitatório, como o 

desenvolvimento do contrato administrativo. Na prática, o abuso de direito na 

execução de contratos administrativos é observado na celebração fraudulenta de 
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http://governo-ba.jusbrasil.com.br/legislacao/85396/lei-9433-05
http://governo-ba.jusbrasil.com.br/legislacao/85396/lei-9433-05
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ajustes financeiros para preservação do equilíbrio financeiro do contrato público 

firmado167 e nas prorrogações ou modificações de cláusulas contratuais168. 

 O equilíbrio financeiro do contrato  é direito subjetivo dos contratantes, sendo 

garantia constitucional disposta no art.37, XXI, da Constituição Federal, explicitada 

nos artigos 58, §1º e 2º, e art. 65, §6º, ambos da lei 8.666/93. 

 Conforme leciona Marçal Justen Filho: 

 

A tutela ao equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
administrativos destina-se a beneficiar a própria Administração. Se 
os particulares tivessem de arcar com as consequências de todos os 
eventos danosos possíveis, teriam de formular propostas mais 
onerosas. A Administração arcaria com os custos correspondentes a 
eventos meramente possíveis – mesmo quando incorressem, o 
particular seria remunerado por seus efeitos meramente potenciais. É 
muito mais vantajoso convidar os interessados a formular a menor 
proposta possível: aquela que poderá ser executada se não se 
verificar qualquer evento prejudicial ou oneroso posterior.169  
 

  Infelizmente, alguns contratantes de má-fé, em conluio com os 

agentes públicos, abusam do direito legitimamente previsto para obter vantagem 

econômica, inventando aditivos contratuais sem justificação razoável.  É de se 

observar que a lei 8.666/93 determina os critérios para o aditamento, com o limite de 

vinte e cinco por cento.  Visando coibir tal prática, a Lei 12.846/2013 determinou, em 

seu art.5º, inciso IV, letra g, ser ato infracional a manipulação ou fraude ao equilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública. 

 A conduta infracional pode ocorrer em conluio com o agente público ou 

por fraude na execução do contrato, oferecendo o licitante , por exemplo, mercadoria 

de qualidade inferior ao contratado, distorcendo o equilíbrio econômico-financeiro a 

favor da pessoa jurídica. Para a comprovação da conduta, faz-se necessário 

demonstrar o ganho financeiro indevido proporcionado à pessoa jurídica.  

Outro abuso de direito cometido pelas pessoas jurídicas, mas neste caso 

sempre em conjunto com o agente público, é a fraude nas prorrogações contratuais 

ou modificações de cláusulas, que acabam por eternizar serviços nas mãos de 

apenas uma pessoa ou a elevar a vantagem econômica auferida à pessoa jurídica 

                                            
167

 Brasil, Lei 12.846 , de 1º de agosto de 2013, art.5º, inc. IV, letra g, DOU de 2.08.2013. 
168

 BRASIL, Lei 12.846/13, de 1º de agosto de 2013, art.5º art.5º, inc. IV, letra f, DOU de 2.08.2013. 
169

 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. ed. São 
Paulo: Dialética, 2012. p.747-748. 



129 

 

com alterações contratuais que a beneficiam; prática descrita como infracional na 

letra f, do inciso IV, do artigo 5º, da Lei 12.846/13.  

A necessidade do conluio com o agente público não advém da descrição do 

ato infracional, disposto na letra “f”do referido inciso. Este não exige a presença do 

agente público para sua comprovação, mas da prática cotidiana, uma vez que a 

prorrogação ou modificação contratual é ato convencionado entre as partes, 

exigindo a anuência da Administração. 

 É permitido à Administração alterar unilateralmente o contrato, sem alteração 

dos valores financeiros firmados, quando a alteração de acréscimo ou supressão de 

obras, serviços ou compras não ultrapassar 25% do originalmente combinado e, em 

caso de reforma de edifício ou equipamento, 50% do combinado.  

Visando abarcar maior quantidade de práticas fraudulentas à licitação, a lei 

prevê como ato infracional a conduta de: “fraudar licitação pública ou contrato dela 

decorrente”170. O legislador generalizou em demasia o tipo infracional desafiando o 

intérprete a preencher os contornos necessários para sua aplicação.  

É certo que o princípio da tipicidade aplicado ao direito administrativo 

sancionador é elástico, possibilitando uma maior liberdade na construção do tipo 

infracional, entretanto deve encerrar características suficientes para que seja 

possível à sociedade reconhecer que determinada conduta é considerada 

indesejada. Será necessário recorrer ao paralelismo existente entre os atos 

infracionais descritos na lei 12.846/2013 e os ilícitos penais descritos na lei 8.666/93, 

para identificar a conduta a ser reprimida. 

É razoável exigir da pessoa jurídica a obrigação de assegurar que seus 

prepostos não pratiquem as condutas criminosas pertinentes à lei geral de licitações 

e demais leis específicas sobre licitações e contratos públicos, visando auferir 

vantagens à pessoa jurídica. Assim, poderá a pessoa jurídica incorrer no ato 

infracional de fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente, se constatado o 

defeito de organização na diligência e cuidado com seus prepostos, para que os 

mesmos não pratiquem, em benefício da pessoa jurídica atos criminosos de fraude 

contra a licitação e contratos dela decorrentes, descritos nas diversas leis licitatórias. 

                                            
170

 Brasil, Lei 12.84613, de 1º de agosto de 2013, art.5º, inc IV, letra d, DOU de 2.8.2013. 
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Preenchendo o conteúdo semântico do descritivo infracional com as condutas 

já previamente conhecidas e sancionáveis, é possível aplicar o presente tipo sem 

ferir os princípios constitucionais aplicáveis ao direito administrativo sancionador. 

 A nova lei também reprime as condutas lesivas praticadas anteriormente ao 

início do processo de concorrência pública, prevendo como ato infracional “Afastar 

ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo.” 171. Tal conduta, presente no cotidiano licitatório, era atacada por via 

transversa recorrendo-se à proteção do interesse público como forma de coibir o ato 

infracional. 

Outra atitude frequente no meio licitatório, combatida mediante tese 

doutrinária e jurisprudencial calcada na proteção do interesse público, referia-se à 

possibilidade de a Administração, a mando próprio, desconsiderar a personalidade 

jurídica de empresa que se utilizava do abuso de forma a fraudar procedimento 

licitatório, apesar de, até então, não existir lei objetiva dando poderes à 

Administração de desconsiderar a personalidade jurídica do agente infrator. Com a 

previsão na lei anticorrupção, a proteção adquiriu contornos seguros.172 

A lei anticorrupção não só previu a possibilidade de a Administração 

desconsiderar a personalidade jurídica do agente infrator, quando constatado o 

abuso de forma para fraudar a licitação, como concebeu tal prática como ilicito, 

dispondo como ato infracional, “ criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo.”173 

Assim, enquanto a pessoa jurídica que criou a pessoa jurídica fraudulenta irá 

responder pelo ato infracional disposto no art.5, IV, letra “e”, a pessoa jurídica criada 

poderá ser extinta, em conformidade com o autorizado no artigo 14 da lei, ao se 

comprovar ser esta o meio para a prática do ato infracional. 

Caso exemplificativo de como eram anteriormente analisadas ocorrências 

envolvendo o abuso de forma e a desconsideração da personalidade jurídica pela 

Administração pública, pode ser conferido em julgado do Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina. Utilizando-se da criação de novas sociedades para burlar a 

proibição de contratar com a Administração pública, a pessoa jurídica passou a 
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  BRASIL, Lei 12.846/2013, de 1º de agosto de 2013, art.5º, inc. IV, c, DOU de 2.8.2013. 
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  BRASIL, Lei nº12.846/2013, de 1º de agosto de 2013, art. 14, DOU de 2.8.2013.  
173

  BRASIL, Lei nº12.846/13, de 1º de agosto de 2013, art.5º, inc. IV, letra e, DOU de 2.8.2013. 
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constituir sociedades pertencentes a um mesmo grupo econômico, com 

pouquíssimas diferenças em relação aos sócios envolvidos, objeto, diretores e 

procuradores. Estes se revezavam no preenchimento dos cargos, nas diversas 

pessoas jurídicas do grupo econômico, participando de licitações públicas com 

CNPJs diferentes dos já sancionados administrativamente pela perda de idoneidade 

para contratar com a Administração. 

Conforme elucida trecho do voto do Des. Relator Stanley da Silva Braga, no 

Mandado de Segurança nº20130535819-SC: 

 Há indícios de que a forma de constituição das empresas criou 
a possibilidade, em tese, de burlar a competitividade das licitações, 
numa espécie de manobra jurídica, porquanto participam dos 
certames de forma alternada. Assim não soa desarrazoada ou ilegal 
a desconsideração da personalidade jurídica operada na via 
administrativa, estendendo-se a proibição à empresa integrante do 
mesmo grupo econômico. 
 De fato, há elementos suficientes a autorizar a aplicação ao 
caso da desconsideração da personalidade jurídica tal qual feito na 
via administrativa. 
 A possibilidade de se aplicar o referido instituto tem amparo no 
parágrafo único do art.116 do código tributário Nacional o qual prevê 
que: 
 A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou 
negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a 
ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos 
constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a 

serem estabelecidos em lei ordinária.
174

 

 

O entendimento encontra respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, que vem apoiando as decisões da Administração quando essa impossibilita 

a participação, em mesmo processo licitatório, de empresas que possuem  CNPJs 

diferentes, mas mesmos sócios e corpo técnico, evidenciando o abuso de direito. 

Conforme decisão do Ministro Arnaldo Esteves Lima, no agravo de instrumento 

nº1.250.687/SP :       

LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO DA IMPETRANTE POR TER SEU 
CORPO ASSOCIATIVO SÓCIOS COMUNS A OUTRA EMPRESA-
PARTICIPANTE E COM OS MESMOS RESPONSÁVEIS 
TÉCNICOS. PRINCÍPIO DO SIGILO DAS PROPOSTAS OFENDIDO. 
RECURSO IMPROVIDO. 

                                            
174

 SANTA CATARINA,Tribunal de Justiça de Santa Catarina, Mandado de Segurança 
20.130.535.819 SC  (2013.053581-9 -Acordão),  4ª Camara de Direito Público, Des.Rel. Stanley 
da Silva Braga, Florianópolis, julgado em 10de jun. 2014. Disponivel em: <http://tj-
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[...] Restou claro, in casu, a ofensa ao processo licitatório, tanto no 
que diz respeito à paridade entre os concorrentes no certame quanto 
à isonomia, na medida em que duas empresas constituídas pelos 
mesmos sócios são licitantes na concorrência em questão. 
O fim próprio de realização do procedimento licitatório não é outro 
senão "garantir a observância do princípio constitucional da isonomia 
e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração" (art. 3º 
da Lei 8.666/93). Nas palavras de MARÇAL JUSTEN FILHO (in 
‘Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos’, Ed. 
Dialética, p. 59), ‘o ideal vislumbrado pelo legislador é, por via da 
licitação, conduzir a Administração a realizar o melhor contrato 
possível: obter a maior qualidade, pagando o menor preço. 
Rigorosamente, trata-se de desdobramento do princípio mais básico 
e fundamental que orienta à consecução do interesse público. O 
administrador não possui disponibilidade do interesse que persegue’. 
Daí, correta a decisão proferida pela Corte estadual.175 
 

 

Há também precedente do Tribunal de Contas da União, que admite a 

desconsideração, nas situações de fraude comprovada, segundo noticiado no 

informativo nº108, daquele tribunal: 

 
 
EM CASO DE FRAUDE COMPROVADA, É POSSÍVEL A 
RESPONSABILIZAÇÃO NÃO SÓ DA EMPRESA, MAS TAMBÉM 
DOS SÓCIOS, DE FATO OU DE DIREITO, A PARTIR DA 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA 
INSTITUIÇÃO EMPRESARIAL. 

                                            
175

  BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, Agravo de Instrumento nº1250687/SP ( 2009/0223703-3), 
1ª Turma, Min. Rel. Arnaldo Esteves Lima, Brasília-DF, 02 de fevereiro de 2011. Disponivel em: 
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=1227
8466&num_registro=200902237033&data=20101103&formato=PDF 
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Tomada de Contas Especial instaurada pela Fundação Nacional de 
Saúde – (FUNASA), em decorrência da omissão no dever de prestar 
contas dos recursos transferidos ao Município de Juru/PB, por meio 
do Convênio n.º 188/2001, firmado com vistas à execução de 
melhorias sanitárias domiciliares no município. Ao examinar os 
elementos apresentados, a Unidade Técnica verificou que a empresa 
contratada para execução do objeto do convênio, a Construtora 
Concreto Ltda., inexistia (empresa de fachada), o que tornaria todos 
os documentos probantes inidôneos. Foi promovida a citação do 
administrador de fato da empresa, o qual alegou não possuir 
qualquer vínculo com esta, o que foi refutado pelo relator, a partir de 
informações constantes de ação civil pública em que o Ministério 
Público Federal demonstrou que o aludido administrador usava 
empresas de fachada para fraudar licitações e desviar recursos 
públicos. Para o relator, a participação da Construtora Concreto 
Ltda., ao fornecer documentos fiscais que supostamente 
comprovariam a execução da avença, teria sido determinante para a 
perpetração da fraude, a justificar a declaração de inidoneidade da 
empresa, de modo a impedi-la de participar de licitações na 
Administração Pública Federal. Considerou, ainda, a necessidade de 
se determinar a extensão da responsabilidade ao sócio administrador 
de fato da empresa, com fundamento em precedente jurisprudencial 
do Tribunal, que permitiria a desconsideração da personalidade 
jurídica da empresa para alcançar não só os sócios de direito, mas 
também seus sócios ocultos. Votou, então, pela declaração de 
inidoneidade da empresa, bem como pela sua condenação, em 
débito, solidariamente com o sócio administrador de fato, juntamente 
com os demais envolvidos, o que foi aprovado pelo Plenário do 

Tribunal. Precedente citado: Acórdão nº 1891/2010, do Plenário.
176

 

 

A lei 12.846/2013 consagra posição já executada pela Administração, órgãos 

de fiscalização e poder Judiciário em desconsiderar a personalidade jurídica da 

empresa para coibir fraudes licitatórias. Com a nova lei não ocorre apenas a 

extinção da pessoa jurídica fraudulenta, mas o sancionamento administrativo à 

pessoa jurídica criadora, além da responsabilização patrimonial indenizatória. 
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 BRASILIA, Tribunal de Contas da União, Acórdão n.º 1327/2012-Plenário, TC 008.267/2010-3, 
Min. Rel.  Walton Alencar Rodrigues, julgado em 30 de maio de 2012.Disponível 
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8. DA SANÇÃO 

 

 A finalidade da aplicação da sanção é a de desencorajar a prática da 

infração, em razão do temor à consequência a ser suportada, além de servir como 

exemplo a ser observado pelos demais integrantes da sociedade, visa a obediência 

aos ditames legais. Pelo princípio da finalidade, a Administração não deve se desviar 

desse objetivo na imputação da sanção, sendo-lhe vedado utilizar a sanção como 

vingança ou perseguição, por exemplo. 

A sanção a ser imposta deve ser adequada à ofensa ao bem jurídico tutelado 

e proporcional à gravidade da lesão. Trata-se de princípio geral do poder 

sancionador do Estado, a ser respeitado por qualquer sistema de responsabilização.  

A escolha pelos legisladores da responsabilização administrativa das pessoas 

jurídicas pelos atos de corrupção descritos na lei 12.846/ 13 se deu, em parte, pela 

concepção de que o agente público teria maior capacidade de avaliar a adequada 

medida entre a lesão e a sanção a ser imposta, uma vez que mantém maior 

proximidade com as pessoas jurídicas a serem investigadas.  

O conhecimento da estrutura organizativa da empresa, a existência de 

mecanismos de compliance, a influência da empresa no mercado de trabalho, as 

consequências para o interesse público das sanções aplicadas são informações de 

fácil acesso aos agentes públicos, dotados de uma percepção mais adequada para 

avaliar a medida da sanção ao dano causado, equilibrando o potencial dissuasório 

com a manutenção da viabilidade econômica da empresa, dos empregos que 

promove e os reflexos para a sociedade da sanção empregada. 

Pelo princípio da moralidade, a atuação do agente público na investigação da 

ocorrência do ato infracional e no arbitramento da sanção deve ser pautado pelos 

padrões éticos de probidade, decoro e honestidade. Os parâmetros utilizados para o 

sancionamento de uma conduta, além de ser claros, legais e objetivos, devem 

pautar as decisões da Administração de forma constante e coerente.  

A Lei prevê como sanções administrativas multa e publicação extraordinária 

da decisão condenatória, podendo ser essas sanções aplicadas cumulativamente ou 

alternativamente. Conforme comenta José dos Santos Carvalho Filho: 

 As sanções são aplicáveis isolada ou cumulativamente, mas os 
respectivos atos deverão ter motivação expressa, fato que os torna 
passíveis de controle judicial de legalidade. O administrador, na 
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função sancionatória, é compelido a considerar vários fatores para a 
motivação do ato, como, por exemplo, a gravidade e a consumação 
do fato, o grau e os efeitos da lesão, a posição econômica do infrator 
e outros similares.

177
 

  

A sanção de publicação extraordinária da decisão condenatória, apesar de 

não envolver valor monetário, é de grande prejuízo para as pessoas jurídicas, pois 

envolve a reputação da empresa, isto é,  sua imagem diante do público consumidor. 

A publicação extraordinária da decisão condenatória precisa ser 

providenciada pela pessoa jurídica, que deverá publicá-la em meio de comunicação 

de grande circulação, dirigido à área da prática da infração e de atuação da pessoa 

jurídica ou, na falta desta, em publicação de circulação nacional. Também deverá 

publicar tal condenação em edital afixado no próprio estabelecimento ou no local de 

exercício da atividade, em local que permita a visibilidade pelo público, e no sítio 

eletrônico da pessoa jurídica, em destaque na página principal deste. Ambas as 

publicações se darão no prazo de 30 dias. Ou seja, a pessoa jurídica deverá divulgar 

amplamente sua condenação, publicando-a em jornal ou revista, em cartazes no 

local de sua atividade, além de publicar em seu sítio eletrônico, tudo às expensas da 

pessoa jurídica, gerando uma autêntica autopropaganda negativa. 

A lei informa que a publicação extraordinária da decisão condenatória 

ocorrerá na forma de extrato de sentença, termo que não se compatibiliza com a 

sanção de caráter administrativo, sendo a mesma redação utilizada na 

regulamentação federal178. Melhor redigiu o município de São Paulo, que utilizou a 

expressão extrato da decisão condenatória179. 

O Administrador, na aplicação da sanção, deverá respeitar o princípio da 

proporcionalidade e da motivação, ponderando adequadamente entre meios e fins, 

para avaliar a necessidade ou não da cumulação das sanções, além de explicitar os 

motivos de ter optado por específico sancionamento. 

A lei nacional também estabeleceu uma sanção pecuniária de intervalo 

extenso, correspondente ao valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por 
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cento) do faturamento bruto da pessoa jurídica, do último exercício anterior ao da 

instauração do processo administrativo, excluídos os tributos. Caso não seja 

possível utilizar o critério do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa 

será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

Conforme comenta Maria Silvia Zanella de Pietro: 

 

 Como se verifica, foi deixada larga margem de apreciação para 
a Administração Pública na dosimetria da pena, o que não significa a 
existência de discricionariedade administrativa. Esta somente 
existiria se fosse possível cogitar de possibilidade de apreciação de 
oportunidade e conveniência na escolha da dosagem da pena. Na 
realidade, a escolha da pena terá que ser devidamente 
fundamentada em uma ou mais circunstâncias apontadas no art.7º, 
levando em conta ainda a razoabilidade, ou seja, a adequação, a 
relação, a proporção entre o ato ilícito e a pena aplicada. Por isso 
mesmo, o artigo 6º, §2º, exige que a aplicação das sanções seja 
precedida de manifestação jurídica elaborada pela Advocacia Pública 
ou pelo órgão de assistência jurídica, ou equivalente, do ente 

público.
180

 

  

É de se esclarecer que a manifestação jurídica, nesse caso, não é meramente 

opinativa, vinculando a autoridade administrativa às informações técnicas contidas 

no caso. Conforme posição do Supremo Tribunal Federal quanto o aspecto 

vinculativo da consulta técnica obrigatória:  

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONTROLE 
EXTERNO. AUDITORIA PELO TCU. RESPONSABILIDADE DE 
PROCURADOR DE AUTARQUIA POR EMISSÃO DE PARECER 
TÉCNICO JURÍDICO DE NATUREZA OPINATIVA.SEGURANÇA 
DEFERIDA. 
 Repercussões de natureza jurídico-administrativa do parecer 
jurídico (i) quando a consulta é facultativa, a autoridade não se 
vincula ao parecer proferido, sendo que seu poder de decisão não se 
altera pela manifestação do órgão consultivo; (ii) quando a consulta é 
obrigatória, a autoridade administrativa se vincula a emitir o ato tal 
como submetido à consultoria, com parecer favorável ou contrário, e, 
se pretender praticar ato de forma diversa da apresentada à 
consultoria, deverá submetê-lo a novo parecer; (iii) quando a lei 
estabelece a obrigação de decidir à luz de parecer vinculante, essa 
manifestação de teor jurídica deixa de ser meramente opinativa, e o 
administrador não poderá decidir senão nos termos da conclusão do 

parecer, ou então não decidir.
181
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O ato regulamentar federal delimitou, com maior clareza, o enquadramento 

dos valores pecuniários sancionatórios, estabelecendo parâmetros que levam em 

conta não apenas o faturamento bruto da empresa  como também o valor dos 

contratos em disputa, o comportamento reincidente da pessoa jurídica, a situação 

econômica do infrator, a tolerância ou ciência de pessoas do corpo diretivo da 

pessoa jurídica, a continuidade do fornecimento ou execução do serviço ou obra, se 

a infração foi consumada, se houve ressarcimento do dano, se houve colaboração 

da pessoa jurídica para o esclarecimento da situação, a existência de um programa 

de integridade, definindo-se para cada um desses quesitos um valor porcentual a ser 

ponderado matematicamente, chegando-se a um valor objetivo referente à multa a 

ser aplicada. O valor final a ser requerido não poderá ser inferior à vantagem 

auferida com o ilícito, quando for possível sua estimação.  

A existência de um programa de integridade reduz o valor da sanção de 

multa, mas não a elimina. A sanção de publicação extraordinária da decisão 

condenatória poderá não ser imposta caso a autoridade competente entenda 

desproporcional o sancionamento diante do ilícito cometido e em razão da postura 

da pessoa jurídica, antes e durante o processo administrativo. 

A aplicação da sanção de multa ou publicação extraordinária da decisão 

condenatória gera consequência grave. A lei, ao dispor em seu artigo 23, que as 

sanções conferidas deverão ser informadas no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS - para fins de publicidade de caráter público, 

instituído no âmbito do Poder Executivo federal, estende às pessoas jurídicas 

sancionadas pela lei 12.846/13 a vedação de contratar com o serviço público 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação da pessoa jurídica. 

Não se trata de uma “sanção indireta”; ocorre que uma das exigências para 

se poder concorrer a um contrato com a administração é a idoneidade da pessoa 

jurídica contratante. Figurando esta no cadastro de pessoas jurídicas inidôneas, por 

consequência lógica, não poderá contratar com o serviço público. Sairá do cadastro 

quando pagar a multa imposta e, no caso da publicação extraordinária da decisão 

                                                                                                                                        
agosto de 2007. Disponível em : <http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/14727627/mandado-de-
seguranca-ms-24631-df> . Acesso em 23 de junho de 2015. 
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condenatória, após o prazo de 30 dias, por interpretação sistemática do artigo 6º da 

Lei 12.846/2013 combinado com os artigos 86 a 88 da lei 8.666/93. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas- CEIS, instituído 

no âmbito de poder Executivo Federal, não deve ser confundido com o CINEP 

(Cadastro Nacional de Pessoas Punidas), também de âmbito federal, que irá 

divulgar as condenações realizadas em conformidade com a lei 12.846/13. Podemos 

estabelecer um paralelismo entre o CINEP e a ficha de antecedentes da pessoa 

natural em âmbito criminal: a conduta empresarial da pessoa jurídica, em suas 

relações com o poder público, estará lá informada, de tal sorte que será possível 

traçar uma linha do tempo da mesma. 

A Lei 12.846/13 dispõe ainda que o sancionamento previsto pelas práticas 

vedadas não afeta a responsabilização em relação a ilícitos cometidos, conforme a 

lei de improbidade administrativa, a lei geral de licitações e demais normas de 

licitações e contratos da administração pública.  

No caso da lei 8.666/93, os atos administrativos infracionais previstos 

direcionados à pessoa jurídica não coincidem com os determinados na lei 12.846/13. 

Já a Lei do Regime Diferenciado de Contratação (12.462/2011) prevê como ato 

infracional administrativo, dentre outros, a fraude licitatória182, a fraude contratual, a 

apresentação de documento falso e fraude fiscal, comportamentos que também são 

considerados ilícitos pela lei 12.846/2013. Quanto à sanção administrativa a ser 

aplicada a esses atos infracionais, no caso da Lei 12.462/2011 corresponde a cinco 

anos de impedimento para licitar e contratar com a União,  com os Estados e 

municípios, e as sanções imposta pelos mesmos atos na Lei 12.846/13 são multa e 

divulgação extraordinária da condenação recebida. 

                                            
182

 BRASIL, Lei 12.462/2011, de 04 de agosto de 2011, art.47, DOU de 5.8.2011: 

 Art. 47. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e 
no contrato, bem como das demais cominações legais, o licitante que: 

I - convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas 
hipóteses previstas no parágrafo único do art. 40 e no art. 41 desta Lei; 

II - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso; 

III - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

IV - não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 

V - fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

VII - der causa à inexecução total ou parcial do contrato. 
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A punição da pessoa jurídica sob a égide da lei 12.846/13 e sob a égide da lei 

12.462/11, pelos mesmos fatos, não é cabível, em razão do “bis in idem” 

configurado. Trata-se das mesmas condutas, do mesmo âmbito de sancionamento e 

dos mesmos bens jurídicos envolvidos. Nesse caso, para que se respeite o 

determinado no art.30 da nova norma, é de se entender tratar-se de mais uma 

opção sancionatória à disposição do Administrador.  

Por uma escolha política de prevenção geral e especial em relação aos bens 

jurídicos da boa governança administrativa e da livre concorrência, o legislador 

autorizou a aplicação das sanções licitatórias pré-existentes. Assim, nos casos 

envolvendo fraude em licitações praticadas na modalidade do regime diferenciado 

de contratação, por exemplo, a pessoa jurídica infratora sofrerá apenas um processo 

administrativo, mas o julgador terá a opção de sancionar o infrator com multa, 

publicação extraordinária da condenação e impedimento, por até cinco anos, para 

contratar com a Administração. 
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9.    DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

O desenvolvimento de um processo administrativo adequado representa a 

garantia de um julgamento justo para o acusado. Deve ser pautado pelos princípios 

da ampla defesa, contraditório, julgador imparcial, revisão e motivação das decisões, 

para cumprir com sua finalidade de proteção ao arbítrio. Conforme destaca Demian 

Guedes: 

O  processo Administrativo tem como objetivo fundamental dar 
validade ao ato sancionatório, à instauração de um processo 
administrativo prévio, que garanta a ampla defesa e o contradito, 
assegura uma decisão administrativa equilibrada e ponderada. 
Através do processo administrativo, a Administração poderá 
comprovar ter agido em acordo estrito à lei e em conformidade com 
os fatos existentes. “O Estado Democrático precisa ser, antes de 
tudo, um Estado que se explica: legitima-se através da exposição de suas 
razões e fundamentos à critica dos cidadãos.

183
  

 
 A decisão administrativa deve refletir o conteúdo do processo para ter sua 

validade confirmada. O julgador deverá fundamentar seus atos, com base naquilo 

que foi produzido ao longo do processo administrativo. Nas palavras de Vitor R. 

Schiario: 

Essa fundamentação deve ser clara e precisa, indicando os fatos e o 
direito que embasam a decisão. Trata-se de uma operação muito 
mais complexa do que a simples subsunção do fato à norma. Trata-
se de um complexo processo de ponderação e sopesamento de 
todos os fatos que são considerados para a decisão e de 

cotejamento destes fatos em relação ao direito aplicável. 
184

 

 

E para Romeu Felipe Bacellar: 

[...] é sempre bom lembrar que as garantias processuais não se 
limitam a proteger a esfera individual, mas funcionam como 
“garantias de legalidade”, sendo consoante com um Estado 
Democrático de Direito a punição somente dos que sejam 

culpados.
185

  

  

                                            
183

 GUEDES, Demian. A presunção da veracidade dos atos da administração pública e o processo 
administrativo: o dever de fiscalizar provando. Interesse Público, v.7, n.35, p.99-125, 2006, p.12 . 

184
 SCHIRATO, Vitor Rhein. Presunção de legitimidade dos atos administrativos e Processo 

Administrativo. Revista de Direito Administrativo Contemporâneo- REDAC, São Paulo, v. 1, p.26-
45, julho-agosto 2013, p.37. 

185
 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo administrativo disciplinar. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 

2013, p.112. 



141 

 

O processo administrativo para responsabilização das pessoas jurídicas, 

disposto na lei 12.846/13, deve submeter-se aos ditames acima elencados. 

Como já ficou assentado, a lei anticorrupção é de índole nacional, mas em 

relação ao processo administrativo para apuração das infrações nela apresentadas 

possui dispositivos de cunho geral e outros específicos de regência exclusiva à 

esfera executiva federal.  

A competência para a condução do processo administrativo de 

responsabilização, os prazos e prorrogações, o formato de condução do processo 

administrativo são de competência suplementar dos entes federados. Já o caráter 

vinculativo e obrigatório da manifestação jurídica para imposição da sanção, a 

possibilidade de se estabelecer acordo de leniência, a possibilidade da 

desconsideração da personalidade jurídica pela autoridade competente instauradora 

do processo administrativo  podem ser considerados dispositivos de cunho nacional. 

 

9.1. Considerações gerais 

 

Antes de analisarmos os dispositivos de aplicação nacional que influenciam o 

processo administrativo, é interessante fazermos um breve relato do funcionamento 

do processo administrativo em âmbito federal, uma vez que a prática legislativa 

instaurada em nosso país é da frequente transposição dos regramentos de âmbito 

federal para o âmbito estadual e municipal. 

No âmbito federal, a autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário será competente para instaurar e julgar o 

processo administrativo de responsabilização da pessoa jurídica. 

No âmbito do Poder Executivo Federal, a Controladoria Geral da União- CGU 

tem competência concorrente para instaurar os processos administrativos, podendo 

avocá-los para exame de sua regularidade ou para corrigir-lhes o andamento. No 

caso dos atos ilícitos praticados contra a administração pública estrangeira, a 

competência para investigação, o processamento e o julgamento do processo 

administrativo são exclusivos da CGU. 

Conforme alerta Marçal Justen Filho: 
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O Sistema de Responsabilização Administrativa possui uma 
particularidade que lhe torna único, principalmente quando estamos 
falando de repressão à corrupção. O órgão processante e julgador 
também é vítima e, muitas vezes, o ofensor, partícipe da corrupção. 
A competência punitiva é da própria entidade interessada, o que 

exige a observância de garantias em favor do sujeito privado 
186

. 

  

Em que pesem as boas intenções dos legisladores, a determinação da 

competência para instauração, processamento e julgamento dos processos 

administrativos originários da lei 12.846/13 deveria ter sido marcada pela escolha de 

um órgão administrativo independente, no caso da União a competência deveria ser 

exclusiva da Controladoria Geral da União.  

As situações de corrupção no Brasil não emergem apenas das ações 

empreendidas pelo setor privado; muitas vezes, são os agentes públicos que 

solicitam ou mesmo impõem o recebimento de vantagem indevida, até mesmo para 

realizar tarefas obrigatórias de seu ofício. Cometem crime de concussão ou 

corrupção ativa. A simples instauração de um processo administrativo sob o império 

da lei 12.846/13 contra a pessoa jurídica gera um estado de suspeição que por si só 

é perturbador, tendo a autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário a competência para instaurar e julgar o processo 

de responsabilização administrativa contra a pessoa jurídica, abre-se a possibilidade 

dos maus agentes públicos utilizarem de tal competência para ameaçar as pessoas 

jurídicas a lhes garantir vantagens ilícitas.  

A imparcialidade tão necessária e cara ao processo administrativo é 

flagrantemente ameaçada com a atribuição de competência as autoridades 

superiores dos órgãos lesionados. Basta relembrar alguns casos de corrupção, nos 

quais a participação da pessoa jurídica é compartilhada com as altas autoridades 

locais187. Ao estabelecer a competência dessas mesmas autoridades para instaurar 

e julgar o processo administrativo subordinado à lei 12.846/13, estamos 

                                            
186

 JUSTEN FILHO, Marçal, Curso de Direito Administrativo, 10ª edição, São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2014, p.577. 

187
 A título de exemplo pode-se verificar as noticias de corrupção envolvendo prefeitos e secretários 

de governo em licitações públicas, concessão de licenças etc.:  http://g1.globo.com/sp/campinas-
regiao/noticia/2012/05/escandalo-que-cassou-dois-prefeitos-de-campinas-completa-1-ano.html; 
http://adaorochas.jusbrasil.com.br/artigos/159456008/8-dos-13-ministros-anunciados-por-dilma-
estao-envolvidos-em-escandalos; http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI218139,81042-
Operacao+Zelotes+investiga+manipulacao+de+decisoes+no+Carf; 
http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/justica-afasta-robson-marinho-de-tribunal/ . 
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http://adaorochas.jusbrasil.com.br/artigos/159456008/8-dos-13-ministros-anunciados-por-dilma-estao-envolvidos-em-escandalos
http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI218139,81042-Operacao+Zelotes+investiga+manipulacao+de+decisoes+no+Carf
http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI218139,81042-Operacao+Zelotes+investiga+manipulacao+de+decisoes+no+Carf
http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/justica-afasta-robson-marinho-de-tribunal/
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possibilitando que os envolvidos com os ilícitos sejam julgadores destes, eivando de 

inconstitucionalidade o processo administrativo, uma vez que tornam o mesmo 

tendencioso, violando o princípio da isonomia e do juiz natural.  

Quando as autoridades máximas competentes para instaurar o processo 

investigativo, também estão sob suspeita de envolvimento nos casos de corrupção  

que investigam, fica difícil sustentar a imparcialidade e a condução firme do 

interesse público das investigações. 

Tratando-se de responsabilização no âmbito administrativo, é necessário 

observar que o Judiciário é competente para realizar o controle de legalidade formal 

e material dos atos da Administração, em razão da previsão de que trata o art.5º, 

XXXV, da Constituição Federal. A pessoa jurídica deve se valer do judiciário quando 

se sentir injustiçada. Conforme dispõe Romeu Felipe Bacelar Filho,  

Ao assegurar o contraditório e a ampla defesa, a Constituição 
objetiva munir o litigante ou o acusado de efetivos instrumentos para 
influir na decisão final, de modo que esta represente, como afirmado, 
a síntese de um diálogo e não de um monólogo. Ora, participar na 
formação da decisão é o oposto do prejulgamento em que o julgador, 
em face da sua vinculação psicológica, abstrai-se das alegações do 
litigante ou do acusado.188  

Cabe aqui salientar a observação realizada por Modesto Carvalhosa, segundo 

o qual a Lei 12.846/13 não foi suficientemente clara quanto ao preceito geral a ser 

obedecido pelos entes federados, na fixação da competência para processamento e 

julgamento da infração administrativa, o que tem ocasionado uma composição de 

competências sem a devida separação entre a atividade julgadora e a atividade 

política, maculando o processo administrativo de uma parcialidade indevida. 

Segundo o autor: 

Impõe- se a competência julgadora exclusiva das corregedorias e 
das controladorias, na medida em que pela sua natureza e funções 
devem estar apartadas das autoridades políticas e, portanto, das 
influências destas. Isto porque as controladorias e corregedorias são 
órgãos de Estado e não de Governo, não obstante componham o 
organograma administrativo dos três poderes nas três instâncias 
federativas.189 
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 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo administrativo disciplinar. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 
2013, p. 301 

189
 CARVALHO, Modesto- Considerações sobre a Lei Anticorrupção das Pessoas Jurídicas, São 

Paulo, Revista dos Tribunais, 2015, p. 75. 



144 

 

 A Lei 12.846/13 realmente não é clara quanto à observação de que o 

processo seja chefiado e julgado por autoridade que não se confunda com o agente 

político (muitas vezes envolvidos no esquema de corrupção), mas tal orientação 

deve ser seguida, independentemente da orientação explícita da Lei, uma vez que 

representa o resultado lógico jurídico da aplicação dos princípios gerais de processo 

administrativo sancionador. A fixação da autoridade competente cabe aos Estados e 

Municípios, pois está afeta à organização administrativa de cada ente federado, 

devendo apenas garantir a isenção e a imparcialidade na persecução e no 

julgamento da infração. 

Tal orientação não foi seguida pelo Estado de São Paulo, que se espelhou na 

regra federal determinando competência concorrente dos Secretários de Estado, do 

Procurador Geral do Estado e do Presidente da Corregedoria Geral da 

Administração, para instaurar os devidos processos. O Estado do Paraná e de 

Tocantins se limitaram a estipular a competência ao titular do órgão ou entidade da 

Administração Pública Estadual. O Município de São Paulo assim como o de Belo 

Horizonte foram mais felizes determinando a competência à Controladoria Geral do 

Município, órgão independente. 

A subjetividade existente nas competências conferidas no processo 

administrativo federal e estadual impõe, como regra nacional, a adoção do caráter 

vinculativo e obrigatório da manifestação jurídica para imposição da sanção, a fim de 

conferir maior objetividade ao processo administrativo. 

Outro ponto incoerente com a constituição, presente no processo administrativo 

federal e estadual de São Paulo e do Tocantins, é a falta do duplo grau de jurisdição, 

existindo apenas a previsão de revisão da decisão pela mesma autoridade 

julgadora, situação que não resguarda o administrado de arbitrariedades ou mesmo 

da prática criminal de concussão pelas autoridades máximas de poder. 

O processo de responsabilização administrativa da lei 12.846/13 apresenta 

certas peculiaridades que abrangem os outros processos administrativos a serem 

adotados pelos demais entes federativos, por se constituir em mecanismos que 

auxiliam o combate à corrupção sem lesar os direitos dos acusados. São eles: a 

possibilidade de firmar acordo de leniência com a pessoa jurídica e a possibilidade 

da desconsideração da personalidade jurídica pela administração.  
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9.2   Do acordo de leniência 

A lei prevê que, para a apuração dos atos infracionais, a pessoa jurídica 

poderá celebrar acordo de leniência com a Administração. Conforme dispõe Mateus 

Bertoncini: 

 Enquanto a administração pública, preservando o interesse público, 
descobre quem são os envolvidos na prática dos ilícitos tipificados no 
art.5º, permitindo-lhe a responsabilização dos autores e beneficiários 
da infração, a pessoa jurídica proponente obtém os favores legais 
aplicáveis ao colaborador lene, favores esse consistentes na isenção 
ou redução das penalidades que lhe seriam aplicáveis no processo 
administrativo e no processo judicial. 190  

A iniciativa para a celebração do acordo deve partir da pessoa jurídica que 

deverá procurar a autoridade competente para tanto. Somente as pessoas jurídicas 

podem celebrar o acordo, estando excluídas as pessoas naturais.  

A restrição reforça a ideia da aplicação da teoria do erro de organização para 

imputação da culpabilidade da pessoa jurídica, pois só haverá interesse dos 

representantes dela em firmarem acordo quando seus dirigentes não tiverem 

participado da infração (uma vez que a responsabilidade da pessoa natural persiste 

na esfera criminal e de probidade, independentemente do acordo firmado). 

Tratando-se de caso envolvendo funcionário de escalão inferior que tenha 

agido em discordância com a direção da empresa ou com excesso decisório, 

questionando-se o dever de cuidado e vigilância da pessoa jurídica, os 

representantes da mesma terão interesse em fazer o acordo de leniência pois 

poderão preservar a empresa sem colocá-los em má posição na justiça. 

Conforme o parágrafo 10º do art.16 da Lei 12.846/13, em âmbito do poder 

executivo federal e de ilícitos praticados contra a administração pública estrangeira 

caberá ao Ministro de Estado Chefe da Controladoria Geral da União a competência 

para firmar os acordos de leniência; nos demais casos: administração indireta, poder 

legislativo e judiciário, caberá à autoridade máxima de cada órgão ou entidade 

pública celebrar o acordo de leniência..  

É de se observar que nos casos envolvendo o poder executivo federal 

(administração direta), apesar de a instauração e julgamento do processo poderem 
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Eduardo. GUARAGNI, Fábio André. Lei anticorrupção: comentários à lei 12.846/2013. 1. ed. São 
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ser processados pelos Ministros de Estado, o acordo de leniência é de competência 

exclusiva da Controladoria Geral da União, que, nesses casos, provavelmente irá 

avocar os processos administrativos para si. 

O acordo de leniência é um ato convencional discricionário, ou seja, é 

celebrado entre a pessoa jurídica e a Administração, por livre vontade das partes 

que convencionam os termos do acordo, conforme cada caso concreto, não 

podendo divergir das orientações gerais expressas na lei. Melhor dizendo, a 

colaboração oferecida pela pessoa jurídica deverá resultar na identificação dos 

demais envolvidos na infração ou na obtenção célere de informações e documentos 

que comprovem o ilícito sob apuração.  

A pessoa jurídica deverá se comprometer a cessar completamente seu 

envolvimento na infração  investigada, deverá cooperar plena e permanentemente 

com as investigações e o processo administrativo, comparecendo sob suas 

expensas sempre que solicitada; já a Administração, como incentivo a cooperação, 

fica impossibilitada de aplicar à pessoa jurídica a sanção de publicação 

extraordinária da decisão condenatória,  além de ficar autorizada a reduzir em até 

dois terços o valor da multa aplicável, sendo vedada a dispensa da indenização 

integral pelos danos causados.  

Assim como a responsabilização pelos atos ilícitos de uma pessoa jurídica é 

estendida a todas as pessoas jurídicas componentes do grupo econômico, o acordo 

também o é, quando firmado em conjunto.  

A lei 12.846/13 ainda prevê que o acordo de leniência possa ser realizado pela 

Administração, nos casos de ilícitos cometidos sob a égide da lei  8.666/93. ( 

verificar na lei acho que qq lei licitatória) 

Apesar de o acordo de leniência ser autorizado e estabelecido exclusivamente 

no processo administrativo, sua ratificação tem reflexos no processo judicial, uma 

vez que, firmado o acordo não será possível sancionar a pessoa jurídica com a 

proibição de receber incentivos, subsídios e subvenções de órgãos ou entidades 

públicas (sanção própria do processo judicial). 

O inter-relacionamento das esferas administrativa e judicial também é 

representado pela possibilidade, em caso de omissão da Administração, de na 

esfera judicial o Ministério Público poder propor um dos sancionamentos cabíveis, 

inicialmente, a competência da Administração. 



147 

 

Comprovado o cometimento do ato infracional, a Administração tem o dever 

de sancionar o infrator, em defesa do interesse público. Omitindo-se o administrador 

em seu poder-dever de sancionamento, estará descumprindo com seu dever 

funcional, agindo de forma contrária ao interesse público e ao princípio da eficiência, 

deixando a pessoa jurídica impune. Nesses casos, o Ministério Público poderá 

requerer ao Poder Judiciário a aplicação das penas de multa e de publicação 

extraordinária da condenação, além das determinadas para aplicação na esfera 

judicial.  

Essa competência só surge quando da omissão total do administrador, 

quando ele se abstém de agir. Caso o administrador aplique à pessoa jurídica 

infratora sanção que o Ministério Público entenda inadequada, abaixo das 

expectativas, não lhe será concedido o poder de requerer ao Judiciário pena maior, 

pois, nesse caso, teríamos uma interferência indevida na competência sancionatória 

da Administração. 

9.3.  Da desconsideração da personalidade jurídica pela Administração. 

O art.14 da Lei concede poder à Administração para desconsiderar a 

personalidade jurídica, sempre que utilizada com abuso de direito, para facilitar, 

encobrir, ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na lei, ou para provocar 

confusão patrimonial, sendo estendidos todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica a seus  administradores e sócios com poderes de administração. 

O instituto da desconsideração da personalidade jurídica era, até então, visto 

como de aplicação restrita à sede jurisdicional. Não existia lei especifica autorizativa 

da aplicação do instituto pela Administração Publica e não podia a mesma utilizar-se 

dele quando de fraude licitatória perpetrada mediante abuso de forma. Aplicava-se o 

princípio da estrita legalidade. Com o advento da Constituição de 1988 e com os 

novos ares que sopraram em direção ao Direito Administrativo, começou-se a 

ampliar o conceito do princípio da legalidade, inculcando-se o valor material ao 

princípio. A Administração passa a vincular-se não apenas à lei formal, mas também 

à juridicidade de seus atos. Nesse movimento, a desconsideração da personalidade 

jurídica como efetivação do princípio da moralidade e da indisponibilidade dos 

interesses públicos violados passou a ser utilizada pela Administração e aceita por 
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parte de nossos Tribunais, quando facultado ao administrado o contraditório e a 

ampla defesa em processo administrativo regular. 

Foi emblemática a decisão proferida pelo STJ , no Recurso de Mandado de 

Segurança nº15.166 do Estado da Bahia, Ministro Relator Castro Meira191 :  

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. LICITAÇÃO. SANÇÃO DE INIDONEIDADE PARA 
LICITAR. EXTENSÃO DE EFEITOS À SOCIEDADE COM O MESMO 
OBJETO SOCIAL, MESMOS SÓCIOS E MESMO ENDEREÇO. 
FRAUDE À LEI E ABUSO DE FORMA. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA NA ESFERA ADMINISTRATIVA. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 
E DA INDISPONIBILIDADE DOS INTERESSES PÚBLICOS. 
- A constituição de nova sociedade, com o mesmo objeto social, com 
os mesmos sócios e com o mesmo endereço, em substituição a 
outra declarada inidônea para licitar com a Administração Pública 
Estadual, com o objetivo de burlar a aplicação da sanção 
administrativa, constitui abuso de forma e fraude à Lei de 
Licitações Lei n.º 8.666/93, de modo a possibilitar a aplicação da 
teoria da desconsideração da personalidade jurídica para se 
estenderem os efeitos da sanção administrativa à nova 
sociedade constituída. 
- A Administração Pública pode, em observância ao princípio da 
moralidade administrativa e da indisponibilidade dos interesses 
públicos tutelados, desconsiderar a personalidade jurídica de 
sociedade constituída com abuso de forma e fraude à lei, desde que 
facultado ao administrado o contraditório e a ampla defesa em 
processo administrativo regular. 
- Recurso a que se nega provimento.  
 

Com a lei 12.846/2013, o ponto relativo ao princípio da legalidade está 

superado, uma vez que a nova norma autoriza a aplicação da desconsideração da 

personalidade jurídica pela via Administrativa.  Outro ponto importante deve ser 

levantado: a desconsideração da personalidade jurídica extingue a pessoa jurídica e 

estende todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica a seus 

administradores e sócios com poderes de administração, o que, em tese, poderia 

violar o princípio da intranscendência das penas, o qual determina que as medidas 

sancionatórias restritivas de direito não podem transcender a esfera subjetiva 

daquele que incidiu em práticas reputadas ilícitas. Mas o raciocínio não procede, 

visto que as pessoas naturais, quando abusam do Direito e se utilizam da veste da 

pessoa jurídica para cometer ilícitos, agem por si, sendo a pessoa jurídica apenas 

                                            
191

  BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, 2ª Turma, Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 
nº15.166-BA ( 2002/0094265-7), Min. Rel. Castro Meira, Brasília, 7 de agosto de 2003. DJ de 
08.09.2003. 
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149 

 

um meio para atingirem seus objetivos ilícitos. Ao se estender às pessoas naturais 

as sanções impostas à pessoa jurídica, direciona-se corretamente a punição, 

conferindo ao real autor a sanção. 

 Em recente julgado do STF, o Min. Celso de Mello, em decisão monocrática 

de Ação Cautelar, preferiu conceder a medida cautelar protetiva ao impetrante.    Ele  

entendeu que, apesar de aplicável ao caso, a teoria dos poderes implícitos segundo 

a qual  a outorga de competência expressa à Administração de zelar pela 

moralidade, probidade e regularidade dos procedimentos licitatórios,  importa em 

deferir implicitamente a esse mesmo órgão meios necessários à integral realização 

dos fins que lhe foram atribuídos. Possibilitando a desconsideração da 

personalidade jurídica pela Administração, quando o licitante agir com abuso de 

forma e fraude. Razões de prudência, aliadas à plausabilidade quanto ao 

impedimento de sanções e restrições de ordem jurídica, transcenderem a dimensão 

estritamente pessoal do infrator, impediriam, em sede de decisão cautelar, manter a 

penalidade imposta pela Administração à autora da cautelar. Em suas palavras: 

 
[...]No que se refere à alegada violação ao art. 5º, inciso XLV, da Constituição 
Federal, não se desconhece que o postulado da intranscendência impede 
que sanções e restrições de ordem jurídica superem a dimensão estritamente 
pessoal do infrator. Na realidade, essa tem sido a percepção do tema no 
âmbito da própria jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (AC 266-
QO/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO – AC 1.033-AgR-QO/DF, Rel. Min. 
CELSO DE MELLO – AC 1.761/AP, Rel. Min. EROS GRAU – AC 
1.936/SE,Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI – AC 2.228/DF, Rel. Min. 
AYRES BRITTO – AC 2.270/ES, Rel. Min. CEZAR PELUSO – AC 2.317-MC-
REF/MA, Rel. Min. CELSO DE MELLO – ACO 925-MC-REF/RN, Rel. Min. 
CELSO DE MELLO – ACO 970-TA/PA, Rel. Min. GILMAR MENDES, v.g.), 
cujos pronunciamentos põem em evidência o fato de que medidas restritivas 
de ordem jurídica não podem transcender a esfera subjetiva daquele que 
incidiu em práticas reputadas ilícitas pela Administração Pública.”

192
 [...] 

Razões de prudência e o reconhecimento da plausibilidade jurídica da 
pretensão deduzida pela parte impetrante impõem que se outorgue, na 
espécie, a pretendida tutela cautelar, seja porque esta Suprema Corte ainda 
não se pronunciou sobre a validade da aplicação da “disregard doctrine” no 
âmbito dos procedimentos administrativos, seja porque há eminentes 
doutrinadores, apoiados na cláusula constitucional da reserva de jurisdição, 
que entendem imprescindível a existência de ato jurisdicional para legitimar a 
desconsideração da personalidade jurídica (o que tornaria inadmissível a 
utilização dessa técnica por órgãos e Tribunais administrativos), seja porque 
se mostra relevante examinar o tema da desconsideração expansiva da 
personalidade Civil em face do princípio da intranscendência das sanções 
administrativas e das medidas restritivas de direitos, seja, ainda, porque 

                                            
192

 BRASIL. Supremo Tribunal Federal, Medida Cautelar no Mandado de Segurança nº 32494 -DF,  
Ministro Celso de Mello, Brasilia-DF, 11 de novembro de 2013, DJe 224. Disponível em: 
<http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/24620034/medida-cautelar-no-mandado-de-seguranca-
ms-32494-df-stf> . Acesso em 23 de junho de 2015. 
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assume significativa importância o debate em torno da possibilidade de 
utilização da “disregard doctrine”, pela própria Administração Pública, agindo 
“pro domo sua”, examinada essa específica questão na perspectiva do 
princípio da legalidade. Sendo assim, em sede de estrita delibação, e sem 
prejuízo de ulterior reexame da pretensão mandamental deduzida na 
presente causa, defiro o pedido de medida liminar, para suspender, 
cautelarmente, a eficácia do item 9.4 do Acórdão nº 2.593/2013 do Plenário 
do E. Tribunal de Contas da União. Comunique-se, com urgência, 
transmitindo-se cópia da presente decisão à Presidência do E. Tribunal de 
Contas da União. 2. Requisitem-se informações ao E. Tribunal de Contas da 
União, órgão apontado como coator. 3. Dê-se ciência ao eminente Senhor 
Advogado-Geral da União (Lei Complementar nº 73/93, art. 4º, III, e art. 38, 
c/c o art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009 e o art. 6º, “caput”, da Lei nº 9.028/95). 
Publique-se. Brasília, 11 de novembro de 2013.Ministro CELSO DE MELLO- 
Relator 

Apesar da possibilidade de o Supremo Tribunal Federal entender que o 

princípio da intranscedência das penas não autoriza que a desconsideração da 

personalidade jurídica acarrete o sancionamento de seus administradores e sócios 

com poderes de administração, entendemos que, se comprovada a utilização da 

pessoa jurídica, com abuso de direito, para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos ilícitos previstos na Lei 12.846/2013, em processo administrativo que garanta a 

ampla defesa e o contraditório a todos os envolvidos (pessoas físicas e jurídicas), é 

possível a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica e a aplicação 

extensiva das sanções impostas à pessoa jurídica às pessoas naturais envolvidas, 

em razão do uso abusivo e fraudulento pela pessoa natural da pessoa jurídica, 

resguardando-se a moralidade e a ética do uso do Direito. 
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CONCLUSÃO 

 

 

No Estado Democrático de Direito, a manifestação do poder punitivo estatal é 

mitigada em razão dos princípios constitucionais de proteção aos direitos 

fundamentais e da vedação à arbitrariedade. 

Existe um conteúdo mínimo principiológico constitucionalmente imposto que 

orienta as diversas manifestações do ius puniendi estatal, garantindo que esse 

poder-dever punitivo não seja exacerbado, retrocedendo-se ao arbítrio. 

Os princípios constitucionais gerais de proteção ao arbítrio e ao abuso, na 

condução do poder sancionador estatal, não se restringem ao Direito Penal, mas 

estendem-se aos demais ramos do direito que tenham como objetivo final a sanção, 

dentre eles o Direito Administrativo Sancionador. 

Por meio da interpretação sistemática da Constituição, aliada à concepção do 

que seja Estado Democrático de Direito, é possível identificar os princípios 

reguladores da atividade punitiva do Estado. 

Trata a responsabilização administrativa de manifestação do poder de polícia 

do Estado, que confere à Administração, por lei, a competência de impor 

determinada sanção a específico agente, em razão da prática de determinada 

conduta proibida, após desenvolvimento regular do processo administrativo 

sancionador. A matéria de direito administrativo veiculada na lei 12.846/13 insere-se 

no Direito Administrativo Sancionador.  

São princípios constitucionais reguladores da atividade punitiva do Estado 

aplicáveis ao Direito Administrativo Sancionador os seguintes: da legalidade, da 

irretroatividade da lei, da aplicação da lei mais benéfica, da tipicidade, da 

culpabilidade, da razoabilidade e proporcionalidade, do devido processo legal, do 

contraditório, do Juiz Natural, do reexame das decisões, da ampla defesa, da 

segurança jurídica, da motivação. 

É cristalina a aplicação dos princípios constitucionais garantidores da defesa 

do acusado também para a pessoa jurídica, com as adaptações necessárias em 

razão de sua natureza ficta. 
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A pessoa jurídica possui capacidade deliberativa, é-lhe exigida 

responsabilidade social na atuação de suas competências, tem fundamental 

importância na dinâmica social.  Pode sofrer acusações infundadas devendo- lhe ser 

assegurada a mesma proteção constitucional que é afiançada à pessoa natural, 

quando do cometimento de delitos. 

Há quatro abordagens sobre a forma de se conceber a capacidade de ação e 

de culpabilidade da pessoa jurídica: teoria clássica de Direito Civil, segundo a qual a 

conduta da empresa é representada pelas ações desencadeadas por seus órgãos 

diretivos, constituídos em seu estatuto; teoria pragmática, segundo a qual a pessoa 

jurídica se expressa através dos atos de todas as pessoas que atuam em nome e a 

favor da mesma; teoria do órgão ou mista, para a qual a responsabilidade da pessoa 

jurídica decorre da culpabilidade dos atos de seus dirigentes ou empregados quando 

estes cometem o ilícito agindo no interesse e em nome da entidade; teoria por 

defeito de organização, segundo a qual a capacidade de ação da pessoa jurídica é 

resultante da conduta coletiva de seus membros, que perfaz um todo orgânico, a 

culpabilidade da pessoa jurídica advêm da culpa organizacional, representando a 

culpa fragmentada de cada membro da entidade que leva a uma conduta culposa da 

pessoa jurídica como também a culpa pelo dever de vigilância negligenciado a ser 

exercido sobre seus membros. 

A lei anticorrupção visa assegurar o Direito das pessoas jurídicas que atuam 

na legalidade a um ambiente concorrencial sem distorções, assegurar a toda a 

população uma Administração de boa governança. A Lei 12.846/13 é de natureza 

nacional, sendo suas disposições gerais vinculativas para todos os entes federados, 

podendo estes atuar apenas com sua competência suplementar. A norma veicula 

matéria afeta aos direitos fundamentais, tendo aplicação imediata, estando 

submetida ao princípio da vedação ao retrocesso. 

A tipificação da conduta infracional, no caso da lei 12.846, é única, mas 

enseja a responsabilização em três subsistemas distintos e independentes. O fato de 

a mesma conduta, praticada pelo mesmo agente, ensejar diferentes 

responsabilizações advém da compreensão de essas condutas lesionarem bens 

jurídicos distintos, com esferas de proteção autônomas. 

A atribuição de uma consequência jurídica, em razão de uma conduta ilícita 

ou fato danoso, é estruturada pela junção concatenada de diversos elementos: a 
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eleição de um bem jurídico a ser protegido, a concepção de um tipo infracional, a 

determinação da sanção e a definição de como e quem processará a comprovação 

da ocorrência e imputará a sanção.  

A lei 12.846/13 impõe a responsabilização administrativa pelos ilícitos que 

especifica as pessoas jurídicas de direito privado, excetuando as empresas públicas 

e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público. Incluem-se no 

conceito de pessoa jurídica de direito privado os partidos políticos, as organizações 

religiosas, as sociedades de advogados, a empresa individual de responsabilidade 

limitada, as sociedades de economia mista e empresas públicas exploradoras de 

atividade econômica. 

Os bens jurídicos protegidos pela lei são de natureza supraindividual e 

intergeracional. 

A responsabilidade objetiva civil e a responsabilidade objetiva administrativa 

são dois institutos distintos, que não podem ser confundidos ou assemelhados.  A 

responsabilidade civil objetiva é instrumento de reparação e distribuição de danos, 

focado no prejuízo da vítima e não na conduta do autor do ilícito; tem caráter 

indenizatório e não punitivo.  Na esfera administrativa, a responsabilização objetiva é 

negada por grande parte da doutrina, uma vez que a responsabilização 

administrativa é sempre resultante de ato ilícito.  

O termo objetivo, utilizado na lei 12.846/2013 para caracterizar a 

responsabilidade administrativa da pessoa jurídica, não pode ser interpretado 

conforme é utilizado no âmbito civil. A aludida responsabilidade administrativa 

objetiva se refere a critérios objetivos de aferição da culpa ou do dolo da pessoa 

jurídica, sendo um desses critérios a existência e a eficácia de programas de 

conformidade, assim como a atuação pregressa da pessoa jurídica na relação com o 

setor público, a forma de organização e estruturação de seus órgãos de controle e 

direção, a autonomia decisória de seus prepostos etc.  

A culpabilidade do ente coletivo se dará pela negligência, imprudência ou 

imperícia no comando e na direção de suas atividades, na construção de sua cultura 

e organização coorporativa. 

 A obrigatoriedade da adoção de um programa de conformidade ética não é, 

por si só, capaz de aferir a culpabilidade da pessoa jurídica, sua inexistência não 

gera de imediato a culpa da empresa assim como sua presença não a isenta 
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automaticamente. A pessoa jurídica deve tomar medidas de compliance necessárias 

para evitar os maus feitos de pessoas naturais pertencentes a sua organização, 

como uma das formas de exteriorização de sua preocupação em agir em 

conformidade com o Direito. 

O termo objetivo conferido à responsabilização administrativa da empresa 

deve ser entendido como a exigência de critérios objetivos, na definição da 

culpabilidade da pessoa jurídica, aplicando-se a teoria do defeito por organização, 

que não se baseia em critérios de dolo ou culpa psicológicos da pessoa natural, mas 

em critérios objetivos de organização da empresa.  

A lei apresenta um rol taxativo de atos infracionais a serem reprimidos. O 

descritivo dos atos infracionais é genérico, devendo o intérprete socorrer-se das 

disposições encerradas nos acordos internacionais contra a corrupção, firmados 

pelo Brasil, no paralelismo com as tipificações penais, nos demais descritivos 

encontrados nas diversas leis licitatórias. 

As condutas descritas, para serem consideradas infracionais, deverão ser 

praticadas em benefício da pessoa jurídica.  

A lei considera sancionáveis administrativamente as condutas lesivas ao 

patrimônio público, aos princípios da administração e aos compromissos 

internacionais, consistentes em suborno nacional e transnacional de agentes 

públicos, fraude em licitações e contratos públicos, o financiamento desses atos 

corruptos, a utilização de ‘laranjas’ para a prática de tais atos bem como a obstrução 

de investigações relacionadas à pratica dos mesmos. 

A Lei prevê como sanções administrativas multa e publicação extraordinária 

da decisão condenatória, podendo estas ser aplicadas cumulativamente ou 

alternativamente. A aplicação da sanção de multa ou publicação extraordinária da 

decisão condenatória gera consequência grave, que não se limita em si mesma.  

A lei, ao dispor em seu artigo 23 que as sanções conferidas deverão ser 

informadas para fins de publicidade, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas - CEIS, de caráter público, instituído no âmbito do Poder Executivo 

federal, estende às pessoas jurídicas sancionadas pela lei 12.846/2013 a vedação 

de contratar com o serviço público, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação da pessoa jurídica. 
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O ato sancionatório é legitimado por um processo administrativo que respeite 

o contraditório e a ampla defesa, assegurando uma decisão administrativa 

equilibrada e ponderada. 

Ter a autoridade máxima de cada órgão a competência para instauração e 

julgamento do processo administrativo de responsabilização não garante ao 

acusado a devida imparcialidade processual, podendo-se gerar nulidade. 

Comprovado o cometimento do ato infracional, a Administração tem o dever 

de sancionar o infrator, em defesa do interesse público; omitindo-se, estará o 

Ministério Público autorizado a somar, na ação judicial de responsabilização, as 

sanções de competência administrativa. A competência só poderá ser exercida em 

caso de omissão da Administração, sendo vedado juízo de valor pelo Ministério 

Público do processo administrativo de responsabilização concluído. 

A nova norma autoriza a aplicação da desconsideração da personalidade 

jurídica pela via administrativa quando verificado abuso de forma, estendendo a 

possibilidade do sancionamento de multa administrativa e divulgação da decisão 

condenatória no CENEP aos administradores ou sócios com poderes de 

Administração da pessoa jurídica, respeitada a ampla defesa e o contraditório. A 

medida é cabível para resguardar a moralidade e a ética no uso do Direito pelas 

pessoas naturais, podendo as pessoas ( físicas ou jurídicas) envolvidas se socorrem 

do Judiciário quando se sentirem injustiçadas. 

A lei 12.846/13 estabelece uma nova dinâmica nas relações entre a pessoa 

jurídica privada e o setor público nacional e estrangeiro, protegendo o direito 

constitucional de uma boa governança administrativa, proba e eficiente na atuação 

do interesse público, bem como de um ambiente econômico concorrencial de 

respeito a livre iniciativa. Possui mecanismos rigorosos de repressão à pessoa 

jurídica, que deverão ser interpretados conforme a Constituição, resguardando a 

proteção constitucional de todo acusado,  para que a lei não se torne ferramenta de 

arbítrio estatal. 
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ANEXO 

 

 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013. 

 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional 
ou estrangeira, e dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e 

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira. 

 

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e 

às sociedades simples, personificadas ou não, independentemente da forma de 

organização ou modelo societário adotado, bem como a quaisquer fundações, 

associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham 

sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, 

ainda que temporariamente. 

 

Art. 2o  As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos 

âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados em 

seu interesse ou benefício, exclusivo ou não. 
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Art. 3o  A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade 

individual de seus dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, 

autora, coautora ou partícipe do ato ilícito. 

 

§ 1o  A pessoa jurídica será responsabilizada independentemente da 

responsabilização individual das pessoas naturais referidas no caput. 

 

§ 2o  Os dirigentes ou administradores somente serão responsabilizados por 

atos ilícitos na medida da sua culpabilidade. 

 

Art. 4o  Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de 

alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária. 

 

§ 1o  Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabilidade da 

sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do 

dano causado, até o limite do patrimônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as 

demais sanções previstas nesta Lei decorrentes de atos e fatos ocorridos antes da 

data da fusão ou incorporação, exceto no caso de simulação ou evidente intuito de 

fraude, devidamente comprovados. 

 

§ 2o  As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do 

respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática 

dos atos previstos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de 

pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 

 

CAPÍTULO II 

 

DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NACIONAL OU 

ESTRANGEIRA 

 

Art. 5o  Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou 

estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas 
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mencionadas no parágrafo único do art. 1o, que atentem contra o patrimônio público 

nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos: 

 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 

agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

 

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 

 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 

ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 

praticados; 

 

IV - no tocante a licitações e contratos: 

 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, 
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sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; ou 

 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública; 

 

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

§ 1o  Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades 

estatais ou representações diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou 

esfera de governo, bem como as pessoas jurídicas controladas, direta ou 

indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro. 

 

§ 2o  Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração pública 

estrangeira as organizações públicas internacionais. 

 

§ 3o  Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta Lei, quem, 

ainda que transitoriamente ou sem remuneração, exerça cargo, emprego ou função 

pública em órgãos, entidades estatais ou em representações diplomáticas de país 

estrangeiro, assim como em pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, 

pelo poder público de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. 

 

CAPÍTULO III 

 

DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Art. 6o  Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas 

consideradas responsáveis pelos atos lesivos previstos nesta Lei as seguintes 

sanções: 
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I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do 

faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo 

administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, 

quando for possível sua estimação; e 

 

II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 

 

§ 1o  As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou 

cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a 

gravidade e natureza das infrações. 

 

§ 2o  A aplicação das sanções previstas neste artigo será precedida da 

manifestação jurídica elaborada pela Advocacia Pública ou pelo órgão de 

assistência jurídica, ou equivalente, do ente público. 

 

§ 3o  A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em qualquer 

hipótese, a obrigação da reparação integral do dano causado. 

 

§ 4o  Na hipótese do inciso I do caput, caso não seja possível utilizar o critério 

do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis 

mil reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

 

§ 5o  A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma 

de extrato de sentença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação 

de grande circulação na área da prática da infração e de atuação da pessoa jurídica 

ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional, bem como por meio de 

afixação de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, no próprio estabelecimento 

ou no local de exercício da atividade, de modo visível ao público, e no sítio eletrônico 

na rede mundial de computadores. 

 

§ 6o  (VETADO). 

 

Art. 7o  Serão levados em consideração na aplicação das sanções: 
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I - a gravidade da infração; 

 

II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 

 

III - a consumação ou não da infração; 

 

IV - o grau de lesão ou perigo de lesão; 

 

V - o efeito negativo produzido pela infração; 

 

VI - a situação econômica do infrator; 

 

VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações; 

 

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos 

de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica; 

 

IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou 

entidade pública lesados; e 

 

X - (VETADO). 

 

Parágrafo único.  Os parâmetros de avaliação de mecanismos e 

procedimentos previstos no inciso VIII do caput serão estabelecidos em regulamento 

do Poder Executivo federal. 

 

CAPÍTULO IV 

 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO 
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Art. 8o  A instauração e o julgamento de processo administrativo para 

apuração da responsabilidade de pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de 

cada órgão ou entidade dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que agirá de 

ofício ou mediante provocação, observados o contraditório e a ampla defesa. 

 

§ 1o  A competência para a instauração e o julgamento do processo 

administrativo de apuração de responsabilidade da pessoa jurídica poderá ser 

delegada, vedada a subdelegação. 

 

§ 2o  No âmbito do Poder Executivo federal, a Controladoria-Geral da União - 

CGU terá competência concorrente para instaurar processos administrativos de 

responsabilização de pessoas jurídicas ou para avocar os processos instaurados 

com fundamento nesta Lei, para exame de sua regularidade ou para corrigir-lhes o 

andamento. 

 

Art. 9o  Competem à Controladoria-Geral da União - CGU a apuração, o 

processo e o julgamento dos atos ilícitos previstos nesta Lei, praticados contra a 

administração pública estrangeira, observado o disposto no Artigo 4 da Convenção 

sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 

Transações Comerciais Internacionais, promulgada pelo Decreto no 3.678, de 30 de 

novembro de 2000. 

 

Art. 10.  O processo administrativo para apuração da responsabilidade de 

pessoa jurídica será conduzido por comissão designada pela autoridade 

instauradora e composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis. 

 

§ 1o  O ente público, por meio do seu órgão de representação judicial, ou 

equivalente, a pedido da comissão a que se refere o caput, poderá requerer as 

medidas judiciais necessárias para a investigação e o processamento das infrações, 

inclusive de busca e apreensão. 

 

§ 2o  A comissão poderá, cautelarmente, propor à autoridade instauradora 

que suspenda os efeitos do ato ou processo objeto da investigação. 
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§ 3o  A comissão deverá concluir o processo no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias contados da data da publicação do ato que a instituir e, ao final, 

apresentar relatórios sobre os fatos apurados e eventual responsabilidade da 

pessoa jurídica, sugerindo de forma motivada as sanções a serem aplicadas. 

 

§ 4o  O prazo previsto no § 3o poderá ser prorrogado, mediante ato 

fundamentado da autoridade instauradora. 

 

Art. 11.  No processo administrativo para apuração de responsabilidade, será 

concedido à pessoa jurídica prazo de 30 (trinta) dias para defesa, contados a partir 

da intimação. 

 

Art. 12.  O processo administrativo, com o relatório da comissão, será 

remetido à autoridade instauradora, na forma do art. 10, para julgamento. 

 

Art. 13.  A instauração de processo administrativo específico de reparação 

integral do dano não prejudica a aplicação imediata das sanções estabelecidas 

nesta Lei. 

 

Parágrafo único.  Concluído o processo e não havendo pagamento, o crédito 

apurado será inscrito em dívida ativa da fazenda pública. 

 

Art. 14.  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, sendo estendidos 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, observados o contraditório e a ampla defesa. 

 

Art. 15.  A comissão designada para apuração da responsabilidade de pessoa 

jurídica, após a conclusão do procedimento administrativo, dará conhecimento ao 

Ministério Público de sua existência, para apuração de eventuais delitos. 
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CAPÍTULO V 

 

DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

 

Art. 16.  A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública poderá 

celebrar acordo de leniência com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos 

atos previstos nesta Lei que colaborem efetivamente com as investigações e o 

processo administrativo, sendo que dessa colaboração resulte: 

 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração, quando couber; e 

 

II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem o ilícito 

sob apuração. 

 

§ 1o  O acordo de que trata o caput somente poderá ser celebrado se 

preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

 

I - a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre seu interesse em 

cooperar para a apuração do ato ilícito; 

 

II - a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvimento na infração 

investigada a partir da data de propositura do acordo; 

 

III - a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito e coopere plena e 

permanentemente com as investigações e o processo administrativo, 

comparecendo, sob suas expensas, sempre que solicitada, a todos os atos 

processuais, até seu encerramento. 

 

§ 2o  A celebração do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica das 

sanções previstas no inciso II do art. 6o e no inciso IV do art. 19 e reduzirá em até 

2/3 (dois terços) o valor da multa aplicável. 
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§ 3o  O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de 

reparar integralmente o dano causado. 

 

§ 4o  O acordo de leniência estipulará as condições necessárias para 

assegurar a efetividade da colaboração e o resultado útil do processo. 

 

§ 5o  Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas 

que integram o mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que firmem o 

acordo em conjunto, respeitadas as condições nele estabelecidas. 

 

§ 6o A proposta de acordo de leniência somente se tornará pública após a 

efetivação do respectivo acordo, salvo no interesse das investigações e do processo 

administrativo. 

 

§ 7o  Não importará em reconhecimento da prática do ato ilícito investigado a 

proposta de acordo de leniência rejeitada. 

 

§ 8o  Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa jurídica 

ficará impedida de celebrar novo acordo pelo prazo de 3 (três) anos contados do 

conhecimento pela administração pública do referido descumprimento. 

 

§ 9o  A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo prescricional 

dos atos ilícitos previstos nesta Lei. 

 

§ 10.  A Controladoria-Geral da União - CGU é o órgão competente para 

celebrar os acordos de leniência no âmbito do Poder Executivo federal, bem como 

no caso de atos lesivos praticados contra a administração pública estrangeira. 

 

Art. 17.  A administração pública poderá também celebrar acordo de leniência 

com a pessoa jurídica responsável pela prática de ilícitos previstos na Lei no 8.666, 

de 21 de junho de 1993, com vistas à isenção ou atenuação das sanções 

administrativas estabelecidas em seus arts. 86 a 88. 
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CAPÍTULO VI 

 

DA RESPONSABILIZAÇÃO JUDICIAL 

 

Art. 18.  Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não 

afasta a possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial. 

 

Art. 19.  Em razão da prática de atos previstos no art. 5o desta Lei, a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por meio das respectivas Advocacias 

Públicas ou órgãos de representação judicial, ou equivalentes, e o Ministério 

Público, poderão ajuizar ação com vistas à aplicação das seguintes sanções às 

pessoas jurídicas infratoras: 

 

I - perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou 

proveito direta ou indiretamente obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado 

ou de terceiro de boa-fé; 

 

II - suspensão ou interdição parcial de suas atividades; 

 

III - dissolução compulsória da pessoa jurídica; 

 

IV - proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou 

empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas 

ou controladas pelo poder público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 

(cinco) anos. 

 

§ 1o  A dissolução compulsória da pessoa jurídica será determinada quando 

comprovado: 

 

I - ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma habitual para facilitar ou 

promover a prática de atos ilícitos; ou 
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II - ter sido constituída para ocultar ou dissimular interesses ilícitos ou a 

identidade dos beneficiários dos atos praticados. 

 

§ 2o  (VETADO). 

 

§ 3o  As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa. 

 

§ 4o  O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou órgão de representação 

judicial, ou equivalente, do ente público poderá requerer a indisponibilidade de bens, 

direitos ou valores necessários à garantia do pagamento da multa ou da reparação 

integral do dano causado, conforme previsto no art. 7o, ressalvado o direito do 

terceiro de boa-fé. 

 

Art. 20.  Nas ações ajuizadas pelo Ministério Público, poderão ser aplicadas 

as sanções previstas no art. 6o, sem prejuízo daquelas previstas neste Capítulo, 

desde que constatada a omissão das autoridades competentes para promover a 

responsabilização administrativa. 

 

Art. 21.  Nas ações de responsabilização judicial, será adotado o rito previsto 

na Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985. 

 

Parágrafo único.  A condenação torna certa a obrigação de reparar, 

integralmente, o dano causado pelo ilícito, cujo valor será apurado em posterior 

liquidação, se não constar expressamente da sentença. 

 

CAPÍTULO VII 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 22.  Fica criado no âmbito do Poder Executivo federal o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas - CNEP, que reunirá e dará publicidade às sanções 

aplicadas pelos órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 

de todas as esferas de governo com base nesta Lei. 
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§ 1o  Os órgãos e entidades referidos no caput deverão informar e manter 

atualizados, no Cnep, os dados relativos às sanções por eles aplicadas. 

 

§ 2o  O Cnep conterá, entre outras, as seguintes informações acerca das 

sanções aplicadas: 

 

I - razão social e número de inscrição da pessoa jurídica ou entidade no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

 

II - tipo de sanção; e 

 

III - data de aplicação e data final da vigência do efeito limitador ou impeditivo 

da sanção, quando for o caso. 

 

§ 3o  As autoridades competentes, para celebrarem acordos de leniência 

previstos nesta Lei, também deverão prestar e manter atualizadas no Cnep, após a 

efetivação do respectivo acordo, as informações acerca do acordo de leniência 

celebrado, salvo se esse procedimento vier a causar prejuízo às investigações e ao 

processo administrativo. 

 

§ 4o  Caso a pessoa jurídica não cumpra os termos do acordo de leniência, 

além das informações previstas no § 3o, deverá ser incluída no Cnep referência ao 

respectivo descumprimento. 

 

§ 5o  Os registros das sanções e acordos de leniência serão excluídos depois 

de decorrido o prazo previamente estabelecido no ato sancionador ou do 

cumprimento integral do acordo de leniência e da reparação do eventual dano 

causado, mediante solicitação do órgão ou entidade sancionadora. 

 

Art. 23.  Os órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário de todas as esferas de governo deverão informar e manter atualizados, 

para fins de publicidade, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
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- CEIS, de caráter público, instituído no âmbito do Poder Executivo federal, os dados 

relativos às sanções por eles aplicadas, nos termos do disposto nos arts. 87 e 88 da 

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Art. 24.  A multa e o perdimento de bens, direitos ou valores aplicados com 

fundamento nesta Lei serão destinados preferencialmente aos órgãos ou entidades 

públicas lesadas. 

 

Art. 25.  Prescrevem em 5 (cinco) anos as infrações previstas nesta Lei, 

contados da data da ciência da infração ou, no caso de infração permanente ou 

continuada, do dia em que tiver cessado. 

 

Parágrafo único.  Na esfera administrativa ou judicial, a prescrição será 

interrompida com a instauração de processo que tenha por objeto a apuração da 

infração. 

 

Art. 26.  A pessoa jurídica será representada no processo administrativo na 

forma do seu estatuto ou contrato social. 

 

§ 1o  As sociedades sem personalidade jurídica serão representadas pela 

pessoa a quem couber a administração de seus bens. 

 

§ 2o  A pessoa jurídica estrangeira será representada pelo gerente, 

representante ou administrador de sua filial, agência ou sucursal aberta ou instalada 

no Brasil. 

 

Art. 27.  A autoridade competente que, tendo conhecimento das infrações 

previstas nesta Lei, não adotar providências para a apuração dos fatos será 

responsabilizada penal, civil e administrativamente nos termos da legislação 

específica aplicável. 
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Art. 28.  Esta Lei aplica-se aos atos lesivos praticados por pessoa jurídica 

brasileira contra a administração pública estrangeira, ainda que cometidos no 

exterior. 

 

Art. 29.  O disposto nesta Lei não exclui as competências do Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica, do Ministério da Justiça e do Ministério da 

Fazenda para processar e julgar fato que constitua infração à ordem econômica. 

 

Art. 30.  A aplicação das sanções previstas nesta Lei não afeta os processos 

de responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes de: 

 

I - ato de improbidade administrativa nos termos da Lei no 8.429, de 2 de 

junho de 1992; e 

 

II - atos ilícitos alcançados pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, ou 

outras normas de licitações e contratos da administração pública, inclusive no 

tocante ao Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC instituído pela Lei 

no 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

 

Art. 31.  Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua 

publicação. 

 

Brasília, 1o de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o da República. 
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